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1 OBIJETIVOS

1.1 O Manual de Fomento do Programa Pré-Transporte tem como objetivo
auxiliar aos agentes financeiros, os agentes promotores e os mutudrios
finais (tomadores de recurso) na execugdo do programa, possibilitando a
obtenc¢do de padronizacdo dos tramites e procedimentos.

1.2 Estabelecer procedimentos operacionais e fornecer subsidios e informacdes
necessdrias & verificagdo da correta aplicagdo e cumprimento das
Resolugdes do Conselho Curador e dos atos normativos do Gestor da
Aplicacdo do FGTS, na contratagdo e execugdo das operacgdes de crédito
financiadas lastreadas com recursos do Fundo.

2 ALTERAGOES OCORRIDAS EM RELACAO A VERSAO ANTERIOR

2.1 INCLUSOES

= Capitulo i

4.5 - inclui como participantes do programa as concessiondrias e permissiondrias de
transporte publico coletivo urbano ou de servicos associados.

= Capitulo V
8.1.4.2 — inclui a comprovacgéo de adesivacéo de veiculos como condicionante para o
Ultimo desembolso;

= Anexos

Anexo V - inclui item para verificagdo da correta destinagdo dos residuos gerados na
obra;

Anexo VI - inclui item para verificacdo da correta adesivagdo de veiculos, em se
tratando do Gltimo desembolso;

2.2 ALTERACOES

= Capitulo il

8.1.1 - altera o quadro de modalidades, que passa a conter também a defini¢éo destas;
8.10 - adequacdo da redagdo para conferir maior clareza ao texto;

= Capitulo V

8.3.11.3.1 - adequagdo da redagdo para conferir maior clareza ao texto;
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2.3 EXCLUSOES

= Capitulo llI

8.2 a 8.8 - exclui itens contendo a descri¢do das modalidades e seus itens financidveis, a
serem definidos em atos normativos especificos editados pelo Gestor da Aplicagéo;
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LEGISLACAO

Circular CAIXA n® 797/2018, que define critérios e procedimentos para a cesséo de
Ativos e Passivos com funding FGTS, entre agentes habilitados a operar com recursos
do Fundo de Garantia do Tempo de Servico junto ao Agente Operador;

Instrugdo Normativa do MCIDADES n® 11/2013, dispde sobre o sistema Brasil em
Cidades com informacgdes disponibilizadas pelo AO;

Instru¢do Normativa do MCIDADES n°® 02/2018, inclui o recibo de comunicacéo do
Sistema de Comunicagdo Prévia de Obras (SCPO) como documento obrigatdrio a ser
apresentado nos financiamentos com recursos do FGTS nas dreas de saneamento,
infraestrutura e habitagdo, nas modalidades construcéo e aquisicdo de imével novo;

Instru¢do Normativa do MCIDADES n® 17/2018, autoriza a contratagdo de
operacdes de crédito, no &@mbito dos programas Pré-Moradia, Saneamento para
Todos e Pré-Transporte, para conclusdo de empreendimentos, objeto de
financiamento com recursos do FGTS, contratados até 30 de junho de 2017;

Instru¢do Normativa do MCIDADES n°® 26/2018, altera a Instrucdo Normativa do
MCIDADES n° 17/2018, para regulamentar a contratagdo de operagdes de crédito
no dmbito dos Programas Pré-Moradia, Saneamento Para Todos e Pré-Transporte,
para conclusdo de empreendimentos financiados com recursos de transferéncias

obrigatérias a que se refere a Lei n® 11.578/2007, contratados até 30 de junho de
2017,

Instrugdo Normativa do MDR n°® 19/2022, regulamenta a Politica Socioambiental do
FGTS, no dmbito do Gestor da Aplicagdo, MDR, no que tange & drea e Infraestrutura
Urbana;

Instrugdo Normativa do MCID n°® 12/2023, que regulamenta a reformulagdo do
Programa de Infraestrutura de Transporte e da Mobilidade Urbana (Pré-Transporte);

Instrucdo Normativa do MCID n° 21/2024, que altera a IN 12/2023, que
regulamenta o Programa de Infraestrutura de Transporte e da Mobilidade Urbana
(Pré-Transporte);

Instrucéio Normativa do MCID n° 7/2026, que altera a IN 12/2023, que
regulamenta o Programa de Infraestrutura de Transporte e da Mobilidade
Urbana (Pré-Transporte);

Instrucdo Normativa RFB n® 1.787/2018, que dispde sobre a Declaracéo de Débitos
e Créditos Tributdrios Federais Previdencidrios e de Outras Entidades e Fundos
(DCTFWeb);

Instru¢do Normativa RFB n° 1.819/2018, altera a Instru¢cdo Normativa RFB n°
1.787, de 7 de fevereiro de 2018, que dispde sobre a Declaragdo de Débitos e
Créditos Tributdrios Federais Previdencidrios e de Outras entidades e Fundos
(DCTFWeb);

Lei n® 8.036/1990, que dispde sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Servico, e
dd outras providéncias;
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Lei n® 9.012/1995 - Trata da proibicdo de concessdo de empréstimos,
financiamentos e outros beneficios a pessoas juridicas em débito com o FGTS;

Lei n® 9.504/1997, que estabelece normas para as Elei¢des;

Lei n® 14.179/2021, que estabelece normas para facilitacdo de acesso a crédito e

para mitigagdo dos impactos econdmicos decorrentes da pandemia da Covid-19; e
revoga dispositivos das Leis nos 8.870/1994, e 10.406/2002 (Cédigo Civil);

Oficio Circular n® 1/SE/SEA, que retomada da contagem de prazos relacionados &
operacionaliza¢éo de instrumentos de repasse;

Portaria da Controladoria Geral da Unido — CGU n® 516/2010, que institui o
Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas;

Portaria do MCID n® 317/2013, estabelece procedimentos a serem adotados nos
casos de deslocamentos involuntdrios de familias de seu local de moradia ou de
exercicio de suas atividades econémicas no dmbito do Programa de Aceleracéo do
Crescimento — PAC;

Portaria do Ministério das Cidades n® 464/2018, dispde sobre Trabalho Social nos
Programas e A¢des do Ministério das Cidades;

Portaria MCID n°® 424/2025, estabelece a necessidade de autorizagdo prévia do
Ministério das Cidades para a realizagdo de eventos de assinatura de contratos,
visitas a obras e inauguragdes de empreendimentos;

Portaria Interministerial MTPS/MMIRDH n® 04/2016, que dispde sobre as regras
relativas ao Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores a
condi¢des andlogas & de escravo;

Portaria do Ministério do Trabalho n°® 540/2016, que determina a utilizagdo do
Sistema de Comunicag&o de Obras - SCPO e dd outras providéncias;

Resolugdo CCFGTS n° 180/1995, que dispde sobre os conceitos operacionais de
credenciomento, cadastramento e habilitacdo de Agentes dos Programas de
Aplicacdo do FGTS;

Resolugdo CCFGTS n°® 526/2007, que altera o Programa Pré - Transporte;

Resolugdo CCFGTS n°® 702/2012, que dispde sobre as diretrizes gerais dos
Programas de Aplicagéo do FGTS;

Resolugdo CCFGTS n°® 704/2012, que determina a inclusdo de cldusula de
fornecimento de informagdes nos contratos;

Resolugdo CCFGTS n® 724/2013, que estabelece critérios para devolucdo de
recursos;

Resolugdo CCFGTS n°® 733/2013, que altera o artigo 22 da Resolugdo CCFGTS no
702/2012;

Resolugdo CCFGTS n® 761/2014, que aprova a Politica Socioambiental do FGTS;
Resolugdo CCFGTS n® 787/2015, que estabelece condi¢des para contratagéo de
operacdes de obras de corredores de énibus e BRT, no dmbito do Programa Pré-
Transporte;
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Resolugdo CCFGTS n® 866/2017, autoriza a CAIXA, na qualidade de Agente
Operador do FGTS, a anuir em cessdes de Ativos e Passivos com funding FGTS, entre
agentes habilitados a operar junto ao Fundo;

Resolucdo CCFGTS n°® 868/2017, inclui o recibo de comunicacéo do Sistema de
Comunicacdo Prévia de Obras (SCPO) como documento obrigatério a ser
apresentado nos financiamentos com recursos do FGTS nas dreas de saneamento,
infraestrutura e habitagdo, nas modalidades construcéo e aquisicdo de imével novo;

Resolugdo CCFGTS n® 880/2018, altera a Resolugdo n® 868/2017, que dispde sobre
a inclusdo do recibo de comunicagdo do Sistema de Comunicagdo Prévia de Obras

(SCPO) como documento obrigatério a ser apresentado nos financiamentos com
recursos do FGTS;

Resolugdio CCFGTS n° 883/2018, referenda a Resolugdo n® 880/2018, editada ad
referendum do Conselho Curador do FGTS;

Resolugdo CCFGTS n° 887/2018, autoriza a contratagdo de operagdes de crédito,
no dmbito dos programas Pré-Moradia, Saneamento para Todos e Pré-Transporte,
para conclusdo de empreendimentos, objeto de financiamento com recursos do
FGTS, contratados até 30 de junho de 2017,

Resolugdo CCFGTS n° 898/2018, altera a Resolugdo n® 887/2018, para autorizar a
contratacdo de operagdes de crédito, no dmbito dos programas Pré-Moradiq,
Saneamento para Todos e Pré-Transporte para a conclusdo de empreendimentos

financiados com recursos de transferéncias obrigatérias a que se refere a Lei n°
11.578/2007, contratados até 30 de junho de 2017;

Resolugdo CCFGTS n® 965/2020, que altera a Resolugdo n° 702/2012, que
estabelece diretrizes para elaboracéo das propostas or¢gamentdrias e aplicagdo dos
recursos do FGTS, e dd& outras providéncias;

Resolugdo CCFGTS n® 989/2020, que reformula o Programa de Infraestrutura de
Transporte e da Mobilidade Urbana (Pré-Transporte);

Resolugdo CCFGTS n° 1.052/2022, que altera a Resolugdo n® 702/2012, que
estabelece diretrizes para elaboracéo das propostas orgamentdrias e aplicagdo dos
recursos do FGTS, e dd outras providéncias, e o Anexo da Resolugdo n® 989/2020,
gue reformula o Programa de Infraestrutura de Transporte e da Mobilidade Urbana -
Pré-Transporte;

Resolugdo CCFGTS n.° 1.024/2022, propde alterar a Resolugdo CCFGTS n.°
702/2012, que estabelece diretrizes para a elaboragdo das propostas
or¢gamentdrias e aplicacdo dos recursos do FGTS;

Resolugdo CCFGTS n.° 1.053/2022, amplia e consolida as modalidades de garantias
aceitas pelo FGTS;

Resolucdo TSE n® 23.760/2026, que estabelece o Calenddrio Eleitoral das Elei¢des
2026;

Circular CAIXA n.° 1.118/2026, que divulga verséo atualizada deste Manual.
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DEFINICOES

ABNT - Associacdo Brasileira de Normas Técnicas;
ADI - Acéo Direta de Inconstitucionalidade;

Agente Operador do FGTS — Caixa Econémica Federal — CAIXA, cujas competéncias
encontram-se definidas no art. 7° da Lei n°® 8.036/1990, e no art. 67 do
Regulamento Consolidado do FGTS, aprovado pelo Decreto n® 99.684/1990, com a
redacdo dada pelo Decreto n® 1.522/1995;

Agente Financeiro - institui¢gdes financeiras ou né&o financeiras, publicas ou privadas,
definidas pelo art. 8° da Lei n® 4.380, de 21/08/64, e previamente habilitadas pelo
Agente Operador, responsdveis pela correta aplicagdo e retorno dos empréstimos
concedidos com recursos do FGTS;

Agente Promotor — entidades publicas ou privadas, com fins lucrativos ou ndo,
promotoras de agdes que visem & execucdo dos empreendimentos e respectivas
metas fisicas e sociais, que constituem os objetivos dos programas de aplicagéo dos
recursos do FGTS, podendo atuar como gerenciadoras ou empreendedoras;

Agentes Promotores Gerenciadores — séo aqueles contratados pelo mutudrio das
operagdes do FGTS, pessoas fisicas ou juridicas ou entidades vinculadas ao setor
pUblico, para exercerem, total ou parcialmente, as atividades atribuidas ao
Mutudrio;

Agentes Promotores Empreendedores — sdo aqueles que, na qualidade de Mutudrios,
tomam emprestado os recursos do FGTS mediante operacdo de crédito com o
Agente  Financeiro, respondendo integralmente pela viabilizagdo do
empreendimento, desde seu planejamento até a sua concluséo e inicio do retorno dos
recursos, na forma prevista em regulamentagdo;

Ampliagdo do Objeto Contratual — corresponde & possibilidade de utilizagdo de
saldos residuais para o financiamento de outra agdo ndo contemplada pelo objetivo
original;

ANA - Agéncia Nacional de Aguas e Saneamento Bdsico;

ART — Anotagdo de Responsabilidade Técnica;

As Built — Expressdo inglesa que significa “como construido”, e encontra-se disposta
na NBR 14645-1;

BM - Boletim de Medi¢do — Anexo |;

CAC - Contrato de Abertura de Crédito;

CADIN - Cadastro Informativo de Créditos ndo Quitados do Setor Publico Federal;
CADIP — Cadastro da Divida Pdblica do Banco Central do Brasil;

CAIXA - Caixa Econémica Federal;

Carta Reversal — Instrumento para formalizagdo de alteragéo no contrato firmado
entre o Agente Financeiro e o Mutudrio Final — Anexo Il

CCFGTS — Conselho Curador do FGTS - Orgédo deliberativo constituido por
representantes da sociedade civil e do governo;
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CEFGA - Centralizadora Nacional Ativo do FGTS;
CEIS — Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas;
CMN - Conselho Monetdrio Nacional;

Contrapartida — Recursos de outras fontes, préprias do mutudrio, financeiros ou ndo,
oferecidos para compor o valor total do empreendimento;

Contrato de Empréstimo — Operagdo de crédito firmada entre o Agente Operador e
o agente financeiro;

Contrato de Financiamento — Operagéo de crédito firmada entre o Agente
Financeiro e o Mutudrio;

Contrato Original — Empreendimento resultado de Unico processo de selegdo
realizado pelo Ministério das Cidades;

CRF — Certificado de Regularidade do FGTS;

Concessdo — ato do poder pUblico que concede a uma entidade publica ou privada a
exploragdo da totalidade do processo de prestacéo de servicos de transporte;

Concessiondrias ou Permissiondrias — sdo empresas de personalidade juridica de
direito privado ou puUblico, detentoras de um contrato de permissdo para explorar
linhas ou lotes de linhas ou dreas, individualmente ou por meio de consércio de
empresas, podendo tanto ser operadoras de servico de transporte coletivo por
dnibus, como por metrds, trens e barcas;

Contrato de Concessdo — instrumento que estabelece as condi¢des de concessdo dos
servigos publicos de transporte, no qual é definido os direitos e obrigagées das partes
contratantes;

Corporate Finance - financiamento corporativo;

DCTF - Declaragdo de Débitos e Créditos Tributdrios Federais;

DOF - Documento de Origem Florestal;

DOU - Didrio Oficial da Unido;

Empreendimento — Objeto resultante de Unico processo de selecdo do Ministério do
Ministério das Cidades, que pode ser composto por mais de um instrumento
contratual, inclusive com fontes de recursos diversas, mas obrigatoriamente com ao
menos um contrato de financiamento com recursos do FGTS ou de transferéncias
obrigatérias a que se refere a Lein® 11.578/2007;

Empréstimo — operacéo de crédito realizada entre o Agente Operador e os Agentes
Financeiros habilitados a operar com recursos do FGTS;

Enquadramento — processo que se destina a verificar o atendimento das propostas
ao objetivo e aos atos normativos que regem os programas de aplicagéo e carteiras
administradas do FGTS, na forma regulamentada pelo Gestor da Aplicagéo;
Entidades Vinculadas ao Setor Piblico — definidas como estados, municipios, Distrito
Federal ou érgdos das respectivas administra¢des direta ou indireta;

EVTE — Estudo de Viabilidade Técnica e Econdmico Financeira;
EVTEA - Estudo de Viabilidade Técnica, Econémica e Ambiental;
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FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Servico;

Financiamento — operacéo de crédito realizada entre os Agentes Financeiros e os
mutudrios, com recursos origindrios da operacdo de empréstimo;

Funcionalidade do Empreendimento — é definida como a possibilidade de realizagéo
das fungdes e de utilizagdo dentro das finalidades para as quais o objeto se desting,
propiciando a geracdo de beneficios & populagdo em cumprimento as condicdes
definidas no programa;

GCA - Guia de Controle Ambiental;
GEAVO - Geréncia Nacional Operacées de Crédito dos Ativos FGTS;

Gestor da Aplicagdo — Ministério das Cidades, cujas competéncias encontram-se
definidas no art. 6° da Lei n® 8.036, de 11/05/1990, e no art. 66 do Regulamento
Consolidado do FGTS, aprovado pelo Decreto n® 99.684, de 08/11/1990, com a
redacdo dada pelo Decreto n® 1.522, de 13/06/1995;

Hierarquizagdo — processo que se destina a ordenar, a partir do atendimento a
critérios técnicos, objetivos e previamente definidos pelo Gestor da Aplicacdo, as
propostas previamente enquadradas;

IN — Instru¢do Normativa;

Interface — comunicagdo entre sistemas por meio de transmisséo de arquivos;

Lei no 9.467/97 - D& nova redagdo aos arts. 9° da Lei n® 8.036, de 11/05/90 e art.
2° da Lei n® 8.844, de 20/01/94, que trata das Garantias nas operagdes lastreadas
em recursos do FGTS;

Localizagdo — consiste na drea de abrangéncia em fungdo do publico-alvo a ser
atendido pelo empreendimento/agdo selecionado;

MCIDADES - Ministério das Cidades;
MDR - Ministério do Desenvolvimento Regional - Extinto;

Metas Fisicas — sdo entendidas como os quantitativos fisicos dos itens de investimento
gue caracterizam o empreendimento e os beneficios sociais deles decorrentes;

Modalidade Operacional - é entendida como a subdivisdo, em linhas de
financiamento, dos programas de aplicacdo do FGTS. No Programa Pré-Transporte,
a Modalidade Operacional corresponde &s modalidades definidas neste Manual:

Modalidade 1 - Sistemas de transporte publico coletivo;
Modalidade 2 - Qualificagdo Vidria;

Modalidade 3 - Transporte ndo motorizado;
Modalidade 4 - Estudos e Projetos;

Modalidade 5 - Planos de Mobilidade Urbana; e
Modalidade 6 - Desenvolvimento Institucional.

Mutudrios — pessoas fisicas ou juridicas ou entidades vinculadas ao setor publico,
tomadoras de financiamento no d&mbito dos programas de aplicagdo do FGTS;

Natureza do Empreendimento — é definida como a especificacdo do tipo de
empreendimento ou das agdes a serem executadas, que é caracterizada pela solugéo
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técnica/tecnolégica do empreendimento selecionado, com indicagdo da tipologia dos
modos de transporte urbano e viabilidade das a¢ées propostas;

Objeto Contratual — é entendido como produto da sele¢do e confirmado com o
instrumento de contrato caracterizado pela modalidade operacional, pela natureza
do empreendimento e por sua localizagéo;

Operacdo de Crédito Suplementar — Operacgédo de crédito contratada com recursos
do FGTS;

Operacdo Estruturada - Operacdo para realizagdo de investimento auto-
sustentdveis em Transporte Urbano, na qual devem ser identificadas as receitas a
serem geradas pelo empreendimento e os custos totais envolvidos, inclusive aqueles
incorridos na formalizacéo das garantias e obrigagdes contratuais para mitigagéo
dos riscos;

Orgdos Gestores de Transporte Coletivo Urbano — sdo érgdos publicos de
administracdo direta ou indireta, que se constituem em poder concedente do servigo
de transporte publico coletivo urbano;

Pessoa Portadora de Deficiéncia — Segundo o art. 3°, do Decreto n® 914, de
06/09/1993, considera-se pessoa portadora de deficiéncia aquela que apresenta,
em cardter permanente, perdas ou anomalias de sua estrutura ou fungdo
psicoldgica, fisioldgica ou anatémica, que gerem incapacidade para o desempenho
de atividade, dentro do padrdo considerado normal para o ser humano;

Plano Diretor — E uma lei Municipal, que organiza o crescimento e o funcionamento
da cidade, buscando garantir a qualidade de vida, definindo as dreas de protegdo
ambiental e histérica, delimitando as regides e fixando os critérios para instalacéo de
atividades econémicas e de construgdes, ordenando o trénsito, apontando limites de
expansdo da cidade e os potenciais a serem explorados;

Politica Nacional de Transporte Urbano — Formulagéo de politica de governo para o
setor de Transportes, através de diretrizes oficiais;

PPP — Parceria Pdblico-Privada;

Programas de Aplicacdo — conjuntos de critérios, defini¢des e normas que expressam
e orientam as ag¢des do FGTS para a entrega de bens e servicos & sociedade,
aprovados pelo Conselho Curador do FGTS, e regulamentados pelo Gestor da
Aplicacdo e Agente Operador, no dmbito de suas respectivas competéncias legais;

Project Finance — Projeto a ser implementado por uma SPE, estruturado basicamente
na projecdo do fluxo de caixa do projeto, tendo como caracteristica principal a
auto-sustentabilidade, em que os riscos potenciais do projeto devem estar
identificados e as respectivas formas de mitigacéo definidas;

Rating — Classificagdo de Risco do tomador;

RCCFGTS - Resolucéo do Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de
Servigo;
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Recebiveis — O mesmo que direito creditdrio, ou seja, é um direito ao recebimento de
um determinado valor, juridicamente respaldado, como no caso de Compra e Venda
a prazo;

RCD - Residuos de Construgdo e Demoligdo;

RRE — Relatério Resumo de Empreendimento — Anexo XV;

Saldo a reprogramar — Resultado da diferenga entre os valores licitados e os valores
contratados e/ou da diferenca entre o valor de execu¢éo do empreendimento e o
valor originalmente contratado;

SCPO - Sistema de Comunicac¢do Prévia de Obras;

Selecdo — processo que se destina a eleger as propostas previamente hierarquizadas,
até o limite dos recursos alocados aos Programas de Aplicagdo, aquisicdo de CRI e
Carteiras Administradas, pelo Orgamento Plurianual vigente, devendo ser
considerados ainda, para as operagdes de crédito em que figurem, como mutudrios,
entidades vinculadas ao setor puUblico, os limites de concessdo de crédito
estabelecidos pelo Conselho Monetdrio Nacional (CMN);

Servico Concedido — exploragéo do sistema de transporte, ou mesmo parte (s) de um
sistema, cuja responsabilidade pela realizacéo de investimento, operagdo e gestdo
foi delegada por intermédio de contrato de concessdo & empresa vencedora da
licitagdo;

SIAPF - Sistema de Acompanhamento dos Programas de Fomento do Agente
Operador, composto pelos médulos: DOT - Dotagdo Or¢camentdria, OCE — Operagéo
de Crédito em Estudo, OCC - Operacéo de Crédito Contratada e CER - Controle
Financeiro;

SIAVO - Plataforma Corporativa do Ativo do FGTS;
SINAPI — Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Indices da Construcéio;

Sistema de Regulagdo — conjunto de normas e regulamentos estabelecidos pelo
Poder Concedente, com a finalidade de definir as condi¢ées gerais e especificas da
prestacdo do servigo pUblico concedido;

SPE — Sociedade de Propésito Especifico, empresa criada com a finalidade especifica
de prestar servigos publicos concedidos ou néo, com contabilidade segregada dos
sécios controladores, sendo responsdvel pela operagdo, gestéo e implementagdo dos
investimentos previstos no contrato de concesséo;

SUFUG - Superintendéncia Nacional de Fundo de Garantia;

VF - Valor de Financiamento;

VI — Valor de Investimento: equivalente ao somatério de todos os custos diretos e

indiretos, inclusive os financeiros, necessdrios & execugdo das obras e servicos objeto
do financiamento;

ZEE - Zoneamento Ecolégico-Econdmico.
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1 GESTOR DA APLICAGAO
1.1 DEFINICAO
1.1.1 Compete ao Ministério das Cidades (MCID), na qualidade de Gestor da

Aplicacdo, responsdvel por realizar a gestéo do programa, dos projetos e
das atividades, conforme as atribui¢des que lhe conferem o art. 6° da Lei n°
8.036/1990, sem prejuizo do disposto no art. 66 do Regulamento
Consolidado do FGTS, aprovado pelo Decreto n® 99.684/1990, com
redacdo dada pelo Decreto n® 1.522/1995.

1.2 ATRIBUICOES

a) praticar todos os atos necessdrios & gestdo da aplicagdo do Fundo, de
acordo com as diretrizes e programas estabelecidos pelo Conselho
Curador;

b) expedir atos normativos relativos & alocacéo dos recursos para
implementacdo dos programas aprovados pelo Conselho Curador;

c) definir as metas a serem alcancadas nos programas de habitagdo
popular, saneamento bdsico e infraestrutura urbang;

d) estabelecer os critérios, procedimentos e parémetros bdsicos para
andlise e avaliagdo dos projetos a serem financiados com os recursos do
FGTS;

e) elaborar orcamentos anuais e planos plurianuais de aplicagdo dos
recursos, discriminando-os por Unidade da Federagdo e submetendo-os
até 31 de julho ao Conselho Curador;

f) acompanhar a execucdo dos programas de habitagdo popular,
saneamento bdsico e infraestrutura urbana, decorrentes de aplicacéo de
recursos do FGTS, implementados pelo Agente Operador;

g) eleger as operagdes, os projetos e as suplementagdes a serem
financiadas com recursos do FGTS, de modo a assegurar que a alocagdo
seja feita de acordo com a politica nacional de desenvolvimento urbano
e as politicas setoriais de habitacdo popular, saneamento bdsico e
infraestrutura urbana estabelecidas pelo Governo Federal;

h) subsidiar o Conselho Curador com estudos técnicos necessdrios ao
aprimoramento operacional dos programas de habitagdo popular,
saneamento bdsico e infraestrutura urbana;

i) apresentar relatérios gerenciais periddicos, com a finalidade de
proporcionar ao Conselho Curador os meios para avaliar o desempenho
dos programas, nos seus aspectos fisicos, econdmico-financeiros, sociais e
institucionais, e a sua vinculagdo &s diretrizes governamentais;
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j) proceder & andlise técnica e acompanhar o processo de andlise juridica e
econdmico-financeira das operagdes, dos projetos e dos pedidos de
suplementacdo; e

k) submeter & apreciagéo do Conselho Curador as contas do FGTS;

[) definir as diretrizes gerais e procedimentos para sua implementagao;

m) divulgar os atos normativos e orientagdes aos Proponentes/Mutudrios;

n) analisar o enquadramento, hierarquizacdo e selecdo das propostas
apresentadas pelos Mutudrios, com vistas a celebracéo dos contratos de
financiamento;

o) monitoramento, acompanhamento e avaliagdo da execucdo e dos

resultados.
2 AGENTE OPERADOR DO FGTS
2.1 ATRIBUICOES
2.1.1 Caixa Econdémica Federal (CAIXA), representada pela Superintendéncia

Nacional de Fundo de Garantia — SUFUG e suas unidades vinculadas, com
as seguintes atribuicdes:

a) definir e divulgar os procedimentos operacionais necessdrios & execugdo
do programa, observado os atos normativos expedidos pelo Gestor da
Aplicacdo e demais legislagdo aplicdvel & operacionalizagdo de
contratos de financiamento;

b) contratar operacdes de crédito com os agentes financeiros para
aplicagdo dos recursos alocados para o Programa, zelando pela correta
aplicagdo dos recursos;

c) controlar e acompanhar a execugdo orcamentdria dos programas de
aplicagdo dos recursos do FGTS;

d) cadastrar e habilitar os agentes financeiros para atuar nos programas de
aplicagéo dos recursos do FGTS, em conformidade com os critérios
estabelecidos no Manual de Credenciamento, Cadastramento e
Habilitacéo dos Agentes, vigente;

e) analisar a capacidade de pagamento do tomador, sem prejuizo da
andlise a ser elaborada pelo agente financeiro;

f) analisar, quando for o caso, as propostas de operagdes de crédito,
pronunciando-se quanto & sua viabilidade, sem prejuizo da andlise a ser
elaborada pelo agente financeiro;

g) encaminhar ao Gestor da Aplicacdo, relagdo das contratacgdes efetuadas
e dos projetos ndo aprovados,
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h) orientar, acompanhar e avaliar o desempenho dos agentes financeiros e

Promotores do Programa, com vistas & correta aplicagéo dos recursos do
FGTS;

i) acompanhar e avaliar a execugdo dos empreendimentos, sem prejuizo do
desenvolvimento dessa atividade pelos agentes financeiros;

j) acompanhar e orientar a atuagdo dos agentes financeiros, com vistas &
correta aplicagdo dos recursos do FGTS;

k) acompanhar, por intermédio dos agentes financeiros, a atuagdo dos
agentes promotores efou mutudrios finais, identificando eventuais
irregularidades na sua atuacéo;

[) analisar os relatérios periédicos encaminhados pelos agentes financeiros;

m) apresentar relatérios gerenciais periddicos ou pontualmente
requisitados pelo Gestor da Aplicacdo com informacgdes relevantes ao
monitoramento do Programa Pré-Transporte:

l. Evolucdo fisica e financeira de contratos de financiamento;

ll. Acompanhamento de metas fisicas e modais de transporte
executados;

lll. Solicitagdes, aprovacdes, utilizagdes, conclusdes e cancelamentos de
saldos residuais; e

IV.Demais informagdes gerenciais solicitadas pelo Gestor da Aplicagdo
em formato especificado.

n) avaliar e aperfeicoar, sistematicamente, os pardmetros operacionais dos
programas de aplicagdo dos recursos do FGTS;

o) apresentar informacdes sobre os quantitativos fisicos dos modos de
transporte executados nos contratos de financiamento dos diversos
Agentes Financeiros, de forma detalhada.

AGENTE FINANCEIRO
ATRIBUICOES

As institui¢des financeiras e agéncias de fomento, previamente habilitadas
pelo Agente Operador, na forma da regulamenta¢do em vigor, na
qualidade de Agente Financeiro, além daquelas atribui¢cdes inerentes &
concessdo de financiamentos, sdo responsdveis por:

a) habilitar os Agentes Promotores;
b) orientar os proponentes/mutudrios na formulacéo das propostas de
operagdes de crédito;

c) analisar o risco de crédito dos proponentes/mutudrios;
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d) efetuar o enquadramento, quando couber, das propostas que forem
recepcionadas pelo agente financeiro;

e) analisar propostas de operagdes de crédito, em conformidade com as
diretrizes definidas neste Manual e em normativos aplicdveis, emitindo
parecer conclusivo, abordando os aspectos técnicos de engenhariq,
sociais, ambientais, juridicos e econémico-financeiros;

f) solicitar a alocacdo de recursos ao Agente Operador com vistas &
contratagdo das operagdes selecionadas pelo Gestor da Aplicagao;

g) verificar, no ato da proposta firme do setor publico, o atendimento aos
atos normativos vigentes relativos a contingenciamento do crédito ao
setor publico;

h) contratar com os proponentes/mutudrios as operacdes de crédito
autorizadas pelo Agente Operador, em conformidade com a proposta
selecionada pelo Gestor da Aplicacéo;

i) encaminhar ao MCID as propostas de operacéo que preencham os
requisitos para contratagdo;

j) responsabilizar-se pelo retorno ao Agente Operador, dos recursos
financiados desembolsados, na forma contratualmente estabelecida;

k) acompanhar, controlar e avaliar o desenvolvimento das operacgdes, de
maneira a garantir o cumprimento das metas, na forma contratualmente
estabelecida;

[) emitir relatdrios especificos sobre acompanhamento das obras e servicos,
solicitando a liberagéo das parcelas ao Agente Operador;

m) realizar o acompanhamento das obras e servigos financiados, inclusive
das agdes constantes no Plano de Reassentamento e Medidas
Compensatdrias e nos Projetos de Trabalho Social quando aplicével;

n) encaminhar a Avaliagdo Final do Projeto ao Agente Operador;

o) analisar, com parecer conclusivo, as alteragdes contratuais solicitadas
pelo tomador e, quando procedente, encaminhd-las ao Agente
Operador;

p) cadastrar no CADIP do BACEN a contratacdo do crédito, bem como
providenciar o encaminhamento de documentacéo do proponente junto
a STN, e acompanhar a tramitagdo da operagdo, no caso de tomador do
Setor Publico;

g) encaminhar, periodicamente ou quando solicitado, ao Gestor da
Aplicagdo, as informagdes acerca do acompanhamento das operagdes
em contratacdo e contratadas;

r) avaliar os pedidos de crédito provenientes dos agentes promotores,
segundo os aspectos técnicos, financeiros, juridicos e sociais,
manifestando-se conclusivamente sobre a viabilidade da operagéo e
respondendo, perante o Agente Operador, pela fiel execucdo da
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operacdo em sua concepcdo global, preservando os aspectos de prego,
prazo e qualidade contratualmente estabelecidos;

s) acompanhar os valores de contrapartida aportados pelo mutudrio;

1) avaliar o desempenho dos proponentes/mutudrios e dos agentes
promotores na execucdo das obras/servicos, identificando eventuais
irregularidades na sua atuagéo, adotando as providéncias cabiveis para
sua solugdo;

u) orientar os proponentes/mutudrios quanto a procedimentos previstos de
alteragdes contratuais;

v) verificar o atendimento dos requisitos da Politica Socioambiental do
FGTS;

w)observar na contratacdo das operacdes de crédito o atendimento dos
requisitos da Politica Socioambiental do FGTS, conforme previsto na
Resolugdo do CCFGTS n® 761/2014, Instrugdo Normativa do MDR n°
19/2022 e no item 12.4 do Capitulo Il

x) observar na cessd@o de Ativos e passivos com funding FGTS, entre agentes
habilitados a operar com recursos do Fundo de Garantia do Tempo de
Servigo, os requisitos previstos na Resolu¢do do CCFGTS n° 866/2017 e
na Circular CAIXAn® 797/2018.

MUTUARIOS/TOMADOR DE RECURSOS

Os estados, o Distrito Federal e os municipios, os consércios pUblicos e os
érgdos publicos gestores dos servicos de transporte pUblico coletivo urbano
e de mobilidade urbana ou que desempenhem fun¢des de desenvolvimento
urbano local ou regional.

As empresas, pUblicas ou privadas, participantes de consércios e sociedades
de propésito especifico que detenham a concessdo ou a permissdo do
transporte publico coletivo urbano ou deservigos associados.

As empresas privadas que possuam projetos ou investimentos em
mobilidade urbana, em desenvolvimento urbano ou em modernizagdo
tecnoldgica urbana, desde que autorizadas pelo poder publico respectivo.

As empresas participantes de consércios e sociedades de propdsito
especifico que detenham a concess&@o ou autorizagdo para a exploragéo de
infraestruturas de transportes como rodovias, ferrovias, hidrovias, portos ou
aeroportos, para a realizagdo de intervencdes que contribuam para a
mobilidade urbana da regido.
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As concessiondrias e permissiondarias de transporte publico coletivo
urbano ou de servicos associados.

As concessiondrias ou permissiondrias sdo empresas de personalidade
juridica de direito privado, detentoras de concesséo e de permissdo para
explorar linhas ou lotes de linhas ou dreas, individualmente ou por meio de
consdrcios de empresas.

As empresas participantes de consércio sdo pessoas juridicas de direito
privado responsdveis pela operagdo do servico de transporte coletivo
urbano.

As sociedades de propédsito especifico sdo as pessoas juridicas, de direito
privado, constituidas com a finalidade de promover a gestdo e a
implementacéo de empreendimentos de mobilidade urbana.

As empresas proponentes deverdo ser operadoras do servico de transporte
publico coletivo urbano ou de servigos associados, por qualquer modo de
transporte, ou possuir projetos de mobilidade urbana autorizados pelo
poder publico local.

Os mutudrios ou tomadores de recursos, além das agdes inerentes &
contragdo do financiamento, s&o responsdveis por:

a) observar e cumprir a regulamentacdo que rege o Pré-Transporte;

b) cadastrar e enviar as propostas para concorrer & selecdo no Pré-
Transporte, nos termos definidos neste Manual e em atos normativos com
procedimentos especificos de selecdo;

c) apresentar ao agente financeiro a documentagdo necessdria & andlise de
risco;

d) garantir aporte dos valores referentes & contrapartida;

e) promover as agdes necessdrias para o adequado planejomento,

elaboragdo, implementagdo e acompanhamento dos projetos, obras,
servicos e atividades, na forma que estes venham a ser aprovados;

f) implementar medidas de gestdo que visem & promogdo de servigos
eficientes, eficazes e inclusivos, incorporando metodologias que
considerem a participagdo social no planejamento e execu¢do das obras,
servicos e atividades;

g) buscar solugdes técnicas que contribuam para a sustentabilidade social,
ambiental e econdmica da intervengdo;

h) observar, na elaboracéo do projeto e na execugdo das obras e servigos,
as diretrizes gerais estabelecidas neste Manual e normativos aplicdveis,
bem como aos principios e diretrizes da Politica Socioambiental do FGTS;
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i) atender aos requisitos de qualidade técnica dos projetos e da execugdo
dos produtos e servicos contratados, em conformidade com as normas
brasileiras e os normativos dos programas, ac¢des e atividades aplicéveis,
determinando a corregdo de vicios que possam comprometer a fruicéo
do beneficio pela populagéo beneficidria;

j) encaminhar, ao agente financeiro, os projetos técnicos relacionados ao
objeto pactuado, inclusive o Plano de Reassentamento e Medidas
Compensatdrias e os Projetos de Trabalho Social, quando couber,
reunindo toda documentacdo juridica e institucional necessdria &
celebragéo do contrato de financiamento, de acordo com os normativos
do programa, conforme o caso, e nos termos da legislagdo aplicavel;

k) efetuar pagamento das prestacées e demais encargos referentes aos
financiamentos concedidos pelo agente financeiro, na forma
contratualmente estabelecida;

[) realizar, sob sua inteira responsabilidade, os processos licitatérios nos
termos da legislacéo aplicdvel;

m) executar e fiscalizar os trabalhos necessdrios & consecugdo do objeto
pactuado no contrato de financiamento, em conformidade com a
proposta selecionada pelo Gestor da Aplicagdo, observando prazos e
custos e designando profissional habilitado no local da intervengéo com

a respectiva Anotacdo de Responsabilidade Técnica (ART) e/ou Registro
de Responsabilidade Técnica (RRT);

n) realizar a adequada operacdo, manutencdo e conservagdo do
patriménio publico gerado pelos investimentos decorrentes do contrato
de financiamento, apds a execugdo deste;

o) garantir a funcionalidade das obras, servicos e sistemas pactuados, apés
sua implantacéo, e imediato beneficio & populagéo;
0.1) quando a implantagdo do empreendimento for prevista em etapas,
deverd ser garantida a plena funcionalidade para cada uma das etapas;

p) providenciar gerenciamento da obra com vistas a melhorar as condicdes
de gestdo do empreendimento, nos termos previstos neste Manual e em
normativos aplicdveis, quando couber;

q) providenciar as certificadoras, quando incluir como item financidvel, de
acordo com os casos previstos neste Manual e em normativos aplicdveis;

r) fornecer ao Gestor da Aplicagdo, a qualquer tempo, informagdes sobre
as agdes desenvolvidas para subsidiar o acompanhamento do programg;

s) aderir e alimentar o Sistema de Informagdes de Mobilidade Urbana do
Gestor da Aplicacéo, quando disponibilizado; e

1) obter a anuéncia do érgdo responsével pela operagdo do
sistema/equipamento ou empreendimento que serd implantado, quando
couber.
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Estados, Distrito Federal, Municipios, Orgdos Publicos Gestores e as
respectivas Concessiondrias ou Permissiondrias do Transporte Publico
Coletivo Urbano, bem assim as Sociedades de Propdsitos Especificos - SPE's,
com as seguintes atribuicdes:

a) promover agdes voltadas ao cumprimento das diretrizes gerais do
Programa;

b) promover ag¢des necessdrias ao  planejamento, elaboragdo,
implementacéo, fiscalizacdo e acompanhamento do projeto, na forma
em que este vier a ser aprovado;

c) responsabilizar-se pela alocacdo de recursos adicionais, ndo previstos no
investimento inicial, caso verificada sua necessidade, inclusive nos casos
decorrentes da aplicacdo de indices diferenciados de atualizagdo dos
desembolsos do contrato de financiamento e do pagamento das obras e
servicos objeto da operacdo;

d) aportar os valores referentes & sua participagdo no investimento
(contrapartida), inclusive aqueles oriundos de terceiros;

e) responsabilizar-se pelo pagamento das prestagdes e demais encargos
referentes aos empréstimos concedidos pelo agente financeiro, na forma
contratualmente estabelecida;

f) observar na elaborag¢do dos projetos das operacdes de crédito o
atendimento dos requisitos da Politica Socioambiental do FGTS,
conforme previsto na Resolugdo do CCFGTS n® 761/2014, Instrugdo
Normativa do MDR n® 19/2022 e no item 12.4 do Capitulo llI.

AGENTE PROMOTOR

Estados, Distrito Federal, Municipios, Orgdos Publicos Gestores e as
respectivas Concessiondrias ou Permissiondrias do Transporte Publico
Coletivo Urbano, bem assim as Sociedades de Propésitos Especificos — SPE's,
com as seguintes atribuicdes:

a) promover acdes voltadas para o planejomento, elaboracéo,
implementacdo e acompanhamento do projeto, para cumprir os
objetivos propostos;

b) responsabilizar-se pelos procedimentos licitatérios das operagdes,
conforme disposicdes previstas em Lei, se houver;

c) acompanhar, fiscalizar e avaliar a execu¢do do projeto de forma a
garantir o cumprimento dos termos contratualmente estabelecidos;
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d) analisar, aprovar e encaminhar ao agente financeiro os estudos e
projetos técnicos de engenharia, devidamente aprovados pelos érgdos
competentes;

e) promover ag¢des no sentido de incentivar a preservagdo do meio
ambiente tais como, quando possivel, o plantio de mudas e manutencéo
da vegetacdo nativa da regido, nos empreendimentos produzidos com
recursos do FGTS;

f) observar na elaborag¢do dos projetos das operacdes de crédito o
atendimento dos requisitos da Politica Socioambiental do FGTS,
conforme previsto na Resolugdo do CCFGTS n® 761/2014, Instrucéo
Normativa do MDR n® 19/2022 e no item 12.4 do Capitulo ll.
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OBIJETIVO DO PROGRAMA

O Programa Pré-Transporte tem por objetivo promover a melhoria da
mobilidade urbana, da acessibilidade universal, da qualidade de vida e do
acesso aos servicos bdsicos e equipamentos sociais nas cidades brasileiras,
por meio de investimentos em sistemas e outras infraestruturas de
mobilidade urbana, compativeis com as caracteristicas locais e regionais,
priorizando os modos de transporte publico coletivo e os ndo motorizados,
em alinhamento & Politica Nacional de Mobilidade Urbana e & Politica
Socioambiental do FGTS.

O Programa estd voltado ao financiamento do setor piblico e privado para
a implantagdo e requalificagéo de sistemas e melhorias na mobilidade
urbana das pessoas, contribuindo para a promog¢do do desenvolvimento
urbano, econdmico e social, bem como para a preservacdo do meio
ambiente, de maneira a garantir o retorno dos financiamentos concedidos
e conferir maior alcance social as aplicagdes do FGTS.

ORIGEM DOS RECURSOS

Os recursos destinados ao Pré-Transporte séo provenientes do Orgamento
Operacional Anual e do Orcamento Plurianual do FGTS vigentes, referentes
& drea de Infraestrutura Urbana, estabelecidos em Resolugdo do CCFGTS e
com alocagéo definida anualmente por ato normativo do Gestor da
Aplicacdo.

PUBLICO-ALVO

Constitui publico-alvo os mutudrios/tomadores de recursos do Programa
Pré-Transporte, os estados, o Distrito Federal e os municipios, os consércios
pUblicos e os érgdos pUblicos gestores; as empresas, publicas ou privadas,
participantes de consércios e sociedades de propdsito especifico (SPE) que
detenham a concessdo ou a permissdo do transporte publico coletivo
urbano ou de servicos associados; as empresas privadas que possuam
projetos ou investimentos em mobilidade urbana; além de empresas
participantes de consércios e sociedades de propdsito especifico que
detenham a concessd@o ou autorizagdo para a exploragéo de infraestruturas
de transportes.

Os érgdos gestores sdo organizagdes pUblicas da administragdo direta ou
indireta, a quem compete a administracdo dos servicos de transporte
pUublico coletivo urbano no &mbito das respectivas atribui¢des definidas na
legislagdo a eles aplicdveis.
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As concessiondrias ou permissiondrias sdo empresas de personalidade
juridica de direito privado ou publico, detentoras de concessdo, de
permisséo ou de autorizacdo para explorar linhas ou lotes de linhas ou
dreas, individualmente ou por meio de consércios de empresas.

Essas empresas deverdo ser operadoras do servigo de transporte publico
coletivo urbano por qualquer modal.

As empresas participantes de consércio sdo pessoas juridicas de direito
publico ou privado responsdveis pela operacéo do servico de transporte
coletivo urbano.

As sociedades de propésitos especificos sdo organizagdes juridicas
constituidas por algum dos entes mencionados no subitem 3.1.

DIRETRIZES GERAIS

O Programa Pré-Transporte, enquanto instrumento da Politica Nacional de
Mobilidade Urbana, deverd ser implementado de forma a:

a) propiciar melhoria da mobilidade urbana e aumento da eficiéncia dos
prestadores de servicos publicos de transporte coletivo;

b) incentivar a economia, a eficiéncia e o desempenho adequado dos
empreendimentos financiados;

c) garantir o retorno dos empréstimos concedidos; e

d) conferir maior alcance social as aplicagdes do FGTS.

S&o admitidas operagdes estruturadas na forma de project finance, em que
o retorno do financiamento esteja vinculado as préprias receitas futuras a
serem geradas pelo projeto, podendo o financiamento, nestes casos, atingir
a totalidade do investimento previsto.

Nesse caso, para o alcance de maior seguranca para a operagéo, o agente
financeiro deve avaliar a necessidade de a SPE contratar Agente Fiducidrio
para desenvolver as atividades de controle e acompanhamento dos
recebiveis, do cumprimento das obriga¢des financeiras previstas no
contrato de financiamento e de monitoramento das garantias.

Para atuar nas operagdes estruturadas vinculadas ao Programa Pré-
Transporte, os agentes financeiros devem ser devidamente cadastrados e
habilitados junto ao Agente Operador do FGTS, na forma do Manual de
Cadastramento, Credenciamento e Habilitagdo vigente.
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No caso do empreendimento objeto do contrato necessitar de
desapropriagdo, remogdo e reassentamento das familias de baixa rendaq,
recomenda-se ao tomador a realizacgdo de trabalho social com
acompanhamento de todo o processo, conforme o disposto nas Portarias do

do MCID n°® 464, de 25/07/2018 e n® 317, de 18/07/2013, a fim de
promover autonomia e desenvolvimento social da populacéo afetada.

Na operacionalizagdo das operagdes de crédito vinculadas ao Programa
Pré-Transporte os Agentes Financeiros devem observar, no que couber, as
diretrizes contidas na Portaria do MCID n°® 237, de 13/05/2010, suas
alteragdes e aditamentos.

Aplicam-se as operagdes lastreadas com recursos do FGTS, no que couber,
as determinagdes emanadas pela Lei n® 14.179, de 30/06/2021.

E precedida de autorizaco do Ministério das Cidades a realizacdo de
eventos para:

a) assinatura de contratos;

b) visitas a obras;

c) sorteios de beneficidrios;

d)
)

e
f) inauguracdes de empreendimentos; e

langamento de empreendimentos;

coletivas de imprensa sobre empreendimentos;
g) entrega de equipamentos e veiculos de transporte publico.

Os agentes financeiros deverdo comunicar ao Gabinete do Ministro o
interesse na realizaco dos eventos com a antecedéncia minima de 30 dias
da data prevista, informando taxativamente que ndo hd pendéncias de
ordem técnica.

ENQUADRAMENTO E SELECAO DAS PROPOSTAS

A execucdo dos itens financidveis previstos nas a¢des do Programa Pré-
Transporte devem guardar conformidade com:

a) as resolu¢des do CCFGTS;
b) o Plano de Mobilidade Urbana do Municipio;
c) o Plano Diretor Municipal e os demais planos locais;

d) os planos, regramentos e normas metropolitanas;
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e) o Cédigo de Trénsito Brasileiro;
f) alegislagé@o municipal e estadual;
g) as normas técnicas da ABNT;
h) demais regramentos aplicdveis.
5.2 As normas e prazos referente ao processo de cadastramento,

enquadramento, selecéo e contratacdo das propostas no dmbito Programa
observardo os atos normativos especificos divulgados pelo Gestor da
Aplicacdo.

5.3 Considerando a politica publica a ser estabelecida pelo Gestor da
Aplicacdo em processos seletivos de sua competéncia, os prazos e condigdes
definidos neste manual podem sofrer altera¢des pontuais, devendo ser
observados os atos normativos especificos destes processos seletivos, se

houver.
6 REQUISITOS PARA CONTRATAGRO
6.1 E condicdo para contratacéio, sem prejuizo das demais regras estabelecidas

pelo Gestor da Aplicacéo, o atendimento aos seguintes requisitos bdsicos,
em qualquer agdo financidvel:

a) carta-consulta estar selecionada pelo Gestor do Programa e publicada
no DOU;

b) manifestagdo formal do tomador final;
c) viabilidade econédmico-financeiro;
d) viabilidade técnica de engenharia e juridica;

e) apresentagdo de licenciamento ambiental ou de sua dispensa, quando
for o caso, em conformidade com a legislacéo sobre a matéria;

f) inexisténcia de restricdo cadastral do agente financeiro e do tomador,
perante o CADIN;

g) comprovacdo de CRF vigente dos 6rgdos e entidades envolvidos na
operagdo junto ao FGTS;

h) atendimento &s exigéncias especificas de cada acdo financidvel do
programa;

i) realizagdo, pelo Agente Financeiro, da andlise da capacidade de
pagamento do proponente para o valor a ser contratado;

j) nas operagdes com o Setor Privado, caso o Tomador apresente registro
no CEIS, o Agente Financeiro deve avaliar se o registro ndo envolve
operagdes afetas ao FGTS e se poderd impactar negativamente na
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implementacéo da nova operagdo. Caso o Agente Financeiro considere o
registro impactante, recomenda-se ndo realizar a nova operacdo.

7 APRESENTAQI"\O DA PROPOSTA PELO AGENTE FINANCEIRO AO
AGENTE OPERADOR
7.1 Na apresentagdo da proposta ao Agente Operador o agente financeiro

deve observar a rotina operacional contida no subitem 4 do Capitulo V.

8 MODALIDADES
8.1 DISPOSICOES GERAIS

8.1.1

Poderdo ser financiadas, no dmbito do Pré-Transporte, propostas nas

seguintes modalidades:

MUTUARIOS
MODALIDADES DESCRICAO SETOR SETOR
PUBLICO PRIVADO

Modalidade 1 -|Destina-se & implantag@o, ampliagéo, modernizagdo e
Sistemas de | adequacdo de sistemas de transporte publico coletivo X X
transporte urbano e intermunicipal/interestadual de cardter urbano,
pUblico coletivo | nos diferentes modos de transporte.

Destina-se aos investimentos em ag¢des de implantagdo,
Modalidade 2 -|ampliagdo, recuperacdo e qualificagdo de vias urbanas,
Qualificagéio visando promover conforto, seguranca e condigdes X X
Vidria sanitdrias adequadas aos diversos usudrios das vias

publicas.
Modalidade 3 — Des’rincf—se ao i.nves’rirrjen’ro em agbes que vi?ern a
Transporte ndo me|h<.3r|.cf da circulagéo dos‘ .pedesfres e ciclistas, X X
motorizado ace55|b|||dade., enfre~oufras ghwdades relacionadas ao

transporte ativo ou ndo motorizado.

Destina-se & elaboracdo de projetos e de estudos, de
Modalidade 4 —|forma isolada, desde que o escopo do empreendimento se
Estudos e|enquadre nas Modalidades 1 - Sistemas de transporte X X
Projetos publico coletivo, 2 - Qualificagdo vidria ou 3 - Transporte

ndo motorizado.
Modalidade 5 —|Destina-se & elaboracdo de Planos de Mobilidade Urbana
Planos de [ municipais ou metropolitanos, além de estudos e X
Mobilidade diagnésticos relacionados ao seu conteddo, podendo ser
Urbana financiados para os municipios, Estados e Distrito Federal.
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Destina-se & implantacdo de conjunto de agdes
Modalidade 6 -|integradas que visem a melhoria da gestdo dos servigos
Desenvolvimento | de transporte publico e de mobilidade urbana, e da X X
Institucional qualidade da prestagdo dos servicos, contribuindo para a
eficiéncia, eficdcia e efetividade.
89 OS proponen‘l‘es dO programa pOderaO CGdQSh’Qr prOpOS'I'GS que

contemplem uma ou mais modalidades quando da elaboragdo e
apresentacdo da proposta de operacdo de crédito.

8.10 A descrigéio dos itens financidveis pelas modalidades, os requisitos de
enquadramento, validag¢éio e selecéio de propostas de operacgéo de
crédito previstos neste Manual devem observar as orientag¢des e
diretrizes definidos em atos normativos especificos, editados pelo
Gestor da Aplicacéo e disponibilizados em seu sitio eletrénico.

8.11 O somatdrio dos valores das contratacdes de propostas associadas
exclusivamente &s modalidades 4 - Estudos e Projetos, 5 - Planos de
Mobilidade Urbana ou 6 - Desenvolvimento Institucional fica limitado a
10% do valor destinado & drea de Infraestrutura Urbana do Orgcamento do
FGTS vigente na data da contratacéo.

9 EMPRESTIMO DO AGENTE OPERADOR AO AGENTE FINANCEIRO
9.1 VALOR DO EMPRESTIMO
9.1.1 O valor de empréstimo é limitado ao valor da dotacdo orgamentdria dos

recursos do FGTS e ao somatério dos financiamentos previstos/concedidos
pelo agente financeiro.

9.1.2 O prazo de vigéncia ou de utilizago dos recursos do contrato de abertura
de crédito firmado entre o Agente Operador e o agente financeiro é até 31
de dezembro do ano orcamentério em exercicio, contados a partir do més
da assinatura do contrato.

9.1.2.1 O prazo de que trata o subitem ndo se aplica as operagdes de
financiamento, vinculadas ao contrato de abertura de crédito, que seguem
as regras previstas no subitem 7.2.2 e demais regras estabelecidas
contratualmente entre o agente financeiro e mutudrio final.
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DESEMBOLSO

Os desembolsos sdo efetuados pelo Agente Operador ao agente financeiro,
na conta do agente financeiro por meio de depédsito ou transferéncia via
SITRF, respeitada a periodicidade de liberagdo de parcelas pactuada entre
o agente financeiro e o mutudrio (tomador) no cronograma fisico-
financeiro.

O acompanhamento da execugdo do empreendimento das operagdes ndo
vinculadas &s PPP, pode ser realizado conforme a periodicidade de
liberacéo de parcelas pactuada entre o agente financeiro e o Tomador.

O acompanhamento fisico da execucdo do empreendimento é realizado
pelo Agente Financeiro, no minimo, conforme a periodicidade definida no
quadro abaixo, ou apds 6 meses da liberacdo de recursos, o que ocorrer
primeiro:

VALOR DE REPRESENTATIVIDADE DA

INVESTIMENTO Miﬁ:ﬁ";éb\zsbﬁ o EVOLUGAO DE OBRA, EM
RELAGAO AO VI

1°-20%

(MILHOES)

2°-50%

até RS 20 4 3°-80%

4°-100%

1°-15%

2°-30%

°_50%
de R$ 20 a RS 50 6 3°-50%

4°-70%

5°-85%

6°-100%

acima de R$ 50 10 a cada 10% de evolugéo

O desembolso de parcela que atinja os percentuais acima estabelecidos,
fica condicionado & apresentacdo de BM, conforme Anexo I.

O acompanhamento fisico definido no subitem 9.2.2 poderd ser utilizado
no caso de operagdes estruturadas, devendo no que couber, observar o
cronograma de desembolso previamente firmado entre o agente financeiro
e o mutudrio.

O desembolso de recursos pelo Agente Operador ao agente financeiro
ocorrerd em até D+2, a contar da data do recebimento da solicitagéo pelo
Agente Operador (cefga0b6@caixa.gov.br).
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A solicitagdo de desembolso via plataforma SIAVO, dispensa a
apresentacdo da FPD ao Agente Operador, sendo necessdrio apenas o
fornecimento das informagées e documentos exigidos na referida etapa.

Em caso de necessidade imperiosa, o Agente Operador comunicard ao
agente financeiro da impossibilidade de realizar o desembolso no prazo
determinado no subitem 9.2.5 e informard a nova data para crédito dos
recursos.

O agente financeiro deverd comunicar previamente ao Agente Operador
(cefgaO0b6@caixa.gov.br), caso tenha acordo firmado com o mutudrio final
para realizar os desembolsos em data pré-definida, de modo que o prazo
do subitem 9.2.5 serd excepcionalizado.

Nos desembolsos realizados no empreendimento, deve ocorrer
concomitantemente a integralizagdo contrapartida, devendo ser mantida
essa relagdo até o desembolso da Gltima parcela.

Observado o prazo de caréncia, o primeiro desembolso deverd ser
efetuado em até 12 meses, contados a partir da data de assinatura do
contrato de financiamento.

E admitida a prorrogacéo do prazo para a realizacdo do primeiro
desembolso, conforme estabelecido no item 7.2.2 do Capitulo V.

O disposto neste subitem ndo se aplica as operagdes contratadas até
04/11/2012, ou seja, para essas operacdes ndo se aplica o limitador de
prazo para realizagdo do primeiro desembolso, de que trata o subitem
9.2.9.

O primeiro desembolso de qualquer financiamento de empreendimento de
mobilidade urbana fica condicionado & apresentacdo de licenca de
instalagdo, quando assim couber, expedida pelo érgdo ambiental
competente anteriormente ao inicio das obras, conforme disposto na
legislagdo aplicdvel, além de atender &s condicionantes previstas no
contrato firmado entre o agente financeiro e o mutudrio/tomador de
recursos.

A licenca de instalacdo pode ser emitida por etapas desde que haja
funcionalidade prépria dos segmentos.

O primeiro desembolso também fica condicionado & comprovacdo da
existéncia de estrutura de gerenciamento da obra, quando existente no
empreendimento, bem como a comprovacéo da destinagdo adequada dos
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residuos gerados da construgdo e demolicdo de acordo com a legislagdo
vigente.

Constitui condigdo para a liberacdo da Gltima parcela de desembolso do
financiomento, a apresentacdo de licenca ambiental de operacdo do
empreendimento, quando for o caso, obtida junto ao érgdo competente,
quando exigivel.

CONTRAPARTIDA

O percentual minimo de contrapartida de responsabilidade do tomador,
sobre o valor total do investimento, é de 5%.

Entende-se como contrapartida a complementagdo do valor necessério &
execucdo do objeto do contrato, podendo ser constituida por recursos
financeiros préprios e/ou de terceiros, ou bens e servicos economicamente
mensurdveis.

A responsabilidade pela integralizagdo da contrapartida é Unica e
exclusiva do tomador, independente de a fonte dos recursos ser prépria ou
de terceiros.

O projeto bdsico ou executivo e outros itens de investimento serdo
admitidos como pré-investimento conforme item 9.4.

O valor total do investimento (V1) é constituido pelo valor de financiamento
ou de empréstimo (VF ou VE), acrescido do valor da contrapartida (CP), e
outros recursos que vierem a ser aportados, representando os custos
relativos & execucdo de todas as obras, aquisicdes e servigos necessdrios
para a consecucdo do objeto pactuado.

Recursos do Orcamento Geral da Unido ndo poderdo ser contabilizados
como contrapartida do proponente.

Valores que excedam as porcentagens estabelecidas neste Manual deverédo
ser custeados pelo proponente, sob sua exclusiva responsabilidade,
respeitada a legislacdo pertinente, desde que tal acréscimo seja
computado como contrapartida adicional do mutudrio.

CONDICAO ESPECIAL DE INICIO DE OBRA

Sob sua inteira responsabilidade, néo gerando qualquer compromisso para
o FGTS e seus prepostos, o mutudrio poderd adquirir e/ou executar os itens
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abaixo discriminados, antes da contratagdo do financiamento e desde que
tenham sido objeto de selecdo pelo Gestor da Aplicagdo, conforme critérios

a seguir:
ITEM DE p CRITERIO RECURSO
INVESTIMENTO ALdelrie DO VI

Anteprojeto, Antes da data de

Projeto Bdsico e até 24 meses envio, pelo

Projeto Executivo proponente, de

Obras e Servigos toda a Desembolso
documentagéo ou

Veiculos . até 18 meses nec,e.ssério para | Contrapartida

- andlise de

equipamentos enquadramento

da proposta

Q.4.2 Para obras, servicos, veiculos e equipamentos jd entregues e em operacéo
ndo serd permitido o reconhecimento do pré-investimento.

9.4.3 Os recursos aplicados antes da contratagéo do financiamento poderdo ser
aceitos, a critério do Agente Operador, para efeito de contrapartida
minima, desde que vistoriados e aceitos pelo agente financeiro, com a
finalidade de atestar a veracidade das informagdes prestadas, quanto aos
veiculos/equipamentos adquiridos e quanto ao estdgio fisico das
obras/servicos executados e seus respectivos valores.

9.5 PRAZOS
9.5.1 DE CARENCIA
9.5.1.1 As operagdes de crédito observardo prazo de caréncia equivalente ao

prazo originalmente previsto para execucdo de todas as etapas
programadas para cumprimento do objeto do contrato de financiamento,
contado a partir da data de assinatura do contrato de financiamento
firmado, limitado a 48 meses, observada a data eleita do tomador.

9.5.1.1.1  Prazo de execugdo é definido conforme abaixo:

a) Obras/servicos - prazo compreendido entre a data de assinatura do
contrato de financiamento e a data prevista para o término das obras e
servigos, consignada no cronograma anexo ao referido contrato;

b) Aquisicdo de veiculos/barcas - prazo compreendido entre a data de
assinatura do contrato de financiamento e a data prevista para entrada
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em operagdo dos veiculos objeto da operagdo de financiamento,
consignada no cronograma anexo ao referido contrato.

Para as operagdes destinadas a aquisicdo de veiculos de transporte publico
sobre pneus, a caréncia é estabelecida conforme abaixo, observada a data
eleita pelo tomador:

TIPO DESCRIQI"\O DO ONIBUS PRAZO
Micro
Mini ;
1 Midi até 15 meses
Bdsico

Padron
2 Articulado até 20 meses
Biarticulado

Na hipétese de ndo conclusdo do empreendimento no prazo de caréncia
previsto no contrato de financiamento, é permitida a prorrogacédo do prazo
de caréncia por até metade do prazo originalmente pactuado desde que o
prazo total de caréncia ndo ultrapasse o limite de 48 meses.

O agente financeiro pode conceder prorrogagdo do prazo de caréncia e,
consequentemente, do prazo de desembolso, conforme estabelecido no
subitem 7.2.5 do Capitulo V.

No caso de prorrogacéo do prazo de caréncia, deve haver reducéo
concomitante do prazo de amortizagdo do contrato de
empréstimo/financiamento em igual ndmero de meses da prorrogagdo
concedida.

DE AMORTIZAGCAO

O prazo mdximo de amortizagdo das agdes financidveis é de até 240
meses, contados a partir do més subsequente ao término do prazo de
caréncia, exceto nas situagdes descritas nos subitens a seguir.

Para a aquisicdo de veiculos de transporte publico sobre pneus, o prazo
mdximo de amortizagdo é estabelecido de acordo com a vida Util do
veiculo, contados a partir do més subsequente ao término do prazo de
caréncia, conforme abaixo:

TIPO DESCRI(,‘.I\O DO ONIBUS 4:7.V4o]
1 Micro até 72 meses
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TIPO DESCRIQKO DO ONIBUS PRAZO
Mini
Midi

Bdsico

Padron
2 Articulado até 108 meses
Biarticulado

Movid fontes d ia elétri
_ OoVvIdOsS por TonTtes de energia eletrica ou até 144 meses

hibridos

Em operagdes compostas por mais de um tipo de veiculo, o prazo de
amortizagéo da operacdo é limitado ao maior dentre os veiculos a serem
adquiridos.

Para aquisicdo dos demais veiculos ndo relacionados no subitem 9.5.2.2, o
prazo mdximo de amortizacdo é de até 72 meses.

Para o sistema de transporte sobre trilhos, o prazo méximo de amortizagéo
é de até 360 meses.

Nos casos de aquisicdo de veiculos sobre trilhos, o prazo mdximo de
amortizagéo é de até 300 meses, contados a partir do més subsequente ao
término do prazo de caréncia, respeitada a vida 0til do veiculo.

TAXA DE RISCO DE CREDITO DO AGENTE OPERADOR

O Contrato de Abertura de Crédito firmado entre o Agente Operador e o
agente financeiro prevé a cobranca da Taxa de Risco de Crédito em fungédo
do rating apurado, conforme o quadro a seguir:

CONCEITO DO TAXA NOMINAL DE RISCO DE CREDITO
RATING (%a.a.)
“AA" 0,2
“A" 0'4
“B” 0,6
“C" 0'8

E concedido empréstimo/financiamento a agentes financeiros com rating
entre "AA" e "C".

O agente financeiro deve pagar mensalmente, ao Agente Operador, Taxa
de Risco de Crédito calculada em conformidade com o rating atribuido ao
agente financeiro, incidente sobre o saldo devedor, sem pré-rata.
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A Taxa de Risco de Crédito incidente sobre o saldo devedor dos
financiamentos vinculados ao Contrato de Abertura de Crédito, atualizado
na data do pagamento, independente da data de liberagdo das parcelas, e
é cobrada apds o primeiro desembolso, juntamente com as prestacdes do
agente financeiro, na sua respectiva data eleita.

A Taxa de Risco de Crédito pode ser revista na hipétese de ocorréncia de
fato relevante que implique alteragdo da situag@o econdmico-financeira do
agente financeiro durante a vigéncia do Contrato de Abertura de Crédito,
ou na apuragdo da rotina operacional do Agente Operador.

Reputa-se fato relevante qualquer fato que implique na impossibilidade do
agente financeiro de adimplir regularmente com todas as suas obrigacées
contraidas no Gmbito do mercado financeiro e de capitais.

Ocorrendo variagéo no percentual da Taxa de Risco de Crédito, o novo
percentual reflete-se nas novas operacgdes de crédito contratadas com o
agente financeiro durante a vigéncia do novo rating.

PRESTACOES DE AMORTIZAGAO E JUROS

Cobradas mensalmente, com vencimento na data estabelecida
contratualmente, calculadas de acordo com o Sistema Francés de
Amortiza¢do — Tabela Price e reajustadas pelo mesmo indice e com a
mesma periodicidade e atualizagdo das contas vinculadas do FGTS.

Ocorrendo impontualidade no pagamento dessas prestacdes, o valor a ser
pago corresponderd ao valor da obrigacéo em moeda nacional corrente,
atualizada de forma proporcional, com base no critério de ajuste pré-rata
do coeficiente de atualizacdo monetdria idéntico ao utilizado para a
remuneracdo das contas vinculadas do FGTS vigentes & época do evento
ou, na falta deste, de outro indice de remuneragdo definido em legislagdo
especifica, acrescida dos juros remuneratérios, calculados & taxa prevista
no contrato de empréstimo, desde a data de vencimento, inclusive, até a
data do efetivo pagamento, exclusive.

Sobre esse valor apurado incide juros moratérios & razdo de 0,033%, por
dia de atraso.

Fica a critério do agente financeiro a suspensdo da cobranca dos encargos
junto aos seus mutudrios, mantidos as condi¢des operacionais e financeiras
do empréstimo do Agente Operador ao agente financeiro.
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REAJUSTE DO SALDO DEVEDOR

O saldo devedor é reajustado pelo mesmo indice e na mesma periodicidade
da atualizacdo dos saldos das contas vinculadas do FGTS.

JUROS

Os juros sdo cobrados mensalmente, na data estabelecida em contrato,
durante as fases de caréncia e amortizacéo, conforme a taxa nominal de
6% ao ano, sendo o pagamento realizado mensalmente em ambas as fases.

Para as agdes financidveis de sistemas de transporte sobre trilhos a taxa de
juros é de 5,5% ao ano, inclusive .

A taxa de juros final da operagdo firmada entre o Agente Operador e o
agente financeiro é composta pela taxa nominal de juros constante dos
subitens anterior, acrescida da taxa de risco de crédito de que trata o item
9.6 e pagas mensalmente, na data estabelecida contratualmente, nas fases
de caréncia e de amortizacdo.

Nas operagdes a serem firmadas com setor privado, a taxa de juros poderd,
a critério do agente financeiro, ser capitalizada mensalmente, na data
estabelecida contratualmente, na fase de caréncia, exceto a taxa de risco
de crédito que é cobrada mensalmente apds o primeiro desembolso na
forma do subitem 9.6.2.

ATUALIZAGAO MONETARIA

Capitalizada mensalmente e calculada sobre o saldo devedor, mediante
aplicagdo do mesmo indice e na mesma periodicidade de atualizagdo dos
saldos das contas vinculadas do FGTS e incorporada ao saldo devedor
vincendo da operacdo de crédito, gerando a nova base de célculo do
encargo mensal.

GARANTIA

Em garantia &s obrigagdes pecunidrias, principais e acessérias, o agente
financeiro sub-rogard ao Agente Operador, de pleno direito, nos créditos e
garantias constituidas pelos mutudrios em favor do agente financeiro, em
decorréncia das respectivas operacdes de financiamento, nas hipéteses de
faléncia, intervencdo ou liquidagdo extrajudicial do agente financeiro.

PRAZO DE ARQUIVAMENTO DA DOCUMENTACAO
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9.12.1 O agente financeiro deve arquivar, em meio fisico ou digital, todos os
documentos relativos aos contratos de financiamento vinculado ao
Programa Pré-Transporte pelo prazo de 10 anos, contados da data de
liquidagdo da divida.

10 FINANCIAMENTO DO AGENTE FINANCEIRO AO TOMADOR
10.1 CONDIGCOES OPERACIONAIS
10.1.1 As condi¢des de financiamento do agente financeiro ao tomador sé&o as

mesmas estabelecidas nos subitens 9.1 a 9.10, exceto no que se refere aos
subitens 10.2.1 e 10.2.2 e a seguir.

10.2 REMUNERACAO DO AGENTE FINANCEIRO
10.2.1 DIFERENCIAL DE JUROS E TAXA DE RISCO

10.2.1.1 O agente financeiro estd autorizado a cobrar, acrescido & taxa nominal de
juros de que trata o item 9.9, até 3% ao ano, a titulo de diferencial de
juros e de taxa de risco de crédito, ndo se admitindo a cobranca de
quaisquer outras taxas.

10.2.1.1.1 O diferencial de juros de que trata o subitem 10.2.1.1 nd&o poderd ser
superior a 2% ao ano e serdo pagos mensalmente junto com os juros
contratuais, incidente sobre o saldo devedor da operagdo de crédito, nas
fases de caréncia e amortizagdo.

10.2.1.1.2 A taxa de risco de crédito de que trata o subitem 10.2.1.1 deverd ser
acesséria do encargo mensal devido durante o prazo do contrato, incidente
sobre o saldo devedor.

10.2.1.2 A remuneragdo do agente financeiro poderd ser capitalizada mensalmente
durante a fase de caréncia, na data estabelecida contratualmente,
hipétese em que ndo haverd pagamento mensal junto com os juros
contratuais.

10.2.1.3 Havendo propostas de empréstimos em valor superior ao orcamento
disponivel para contratagdo, o Agente Operador daré prioridade aquelas
que apresentarem menor remuneracéo do agente financeiro.
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TARIFA OPERACIONAL

Nas operagdes de financiamento os agentes financeiros ficam autorizados a
cobrar do mutudrio:

a)até 0,5% do valor do financiamento, observado o valor minimo de
RS 7.000,00 e valor méximo de RS 614.000,00, a titulo de andlise de
concessdo do financiamento, considerados os custos das andlises
cadastral, juridica, da proposta, de viabilidade técnica de engenharia e
de risco de crédito;

b) até R$ 1.440,00, para o acompanhamento mensal das obras;
c) até RS 480,00, para reprogramagdo de cronograma fisico-financeiro;

d) até RS 120,00 por hora técnica para avaliagdo de imdveis ou recebiveis,
nos casos de andlise de garantias diferenciadas.

Fica vedada a cobranca, pelo agente financeiro, de quaisquer outras taxas
ou tarifas ou remuneragdo, a qualquer titulo, que ndo estejam previstas
neste Manual.

A taxa de juros final da operacéo firmada entre o agente financeiro e o
mutudrio final é composta pela Taxa Nominal de Juros de que trata o
subitem 9.9, acrescida do Diferencial de Juros e da Taxa de Risco de
Crédito de que trata o subitem 10.2.1.1, pagas mensalmente, na data
estabelecida contratualmente, nas fases de caréncia e de amortizagdo.

GARANTIAS

As garantias est@o previstas na Lei n.° 8.036/1990, suas alteracdes e
aditamentos:

a) hipotecdria;
b) caucdo de Créditos hipotecdrios préprios, relativos a financiamentos
concedidos com recursos do agente financeiro;

c) caugdo dos créditos hipotecdrios vinculados aos imdveis objeto de
financiamento;

d) hipoteca sobre outros iméveis de propriedade do agente financeiro,
desde que livres e desembaracados de quaisquer énus;

e) cessdo de créditos do agente financeiro, derivados de financiamentos
concedidos com recursos préprios, garantidos por penhor ou hipoteca;

f) hipoteca sobre imével de propriedade de terceiros;

g) seguro de crédito;
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h) garantia real ou vinculagdo de receitas, inclusive tarifdrias, nas
aplicagdes contratadas com pessoa juridica de direito publico ou de
direito privado a ela vinculada;

h.1) vinculagdo de receitas admitidas pela legislagdo em vigor, no caso
de estados, municipios e do Distrito Federal;

h.2) vinculagdo de receitas tarifdrias e/ou de outras garantias reais;
h.3) vinculagdo de receitas tarifdrias dos érgdos auténomos municipais.
i) aval em nota promisséria;
j) fianga pessoal;
k) alienagéo fiducidria de bens méveis em garantia;

[) fianca bancdria.

10.3.1.1  Além das garantias previstas na Lei n° 8.036/1990, também sdo
autorizadas, desde que n&o resultem em fragilizagdo da seguranga das
operacdes de crédito, as seguintes garantias:

a) fundo de aval;

b) fundo garantidor;

c) aval soliddrio;

d) caucdo de depédsitos em moeda corrente junto & Instituigdo Bancdria, no
Brasil;

e) alienagdo fiducidria de bens iméveis.

10.3.1.1.1 A partir de 02/01/20283 fica autorizada a utilizagéio como garantia nas
operagdes de crédito as modalidades de cessdo, caugdo ou penhor de bens
efou direitos creditérios livres e desembaracados de quaisquer énus ou
gravames, mediante prévia avaliagdo econédmico-financeira.

10.3.1.2  Pode ser aceita, também, como garantia a Concessdo de Direito Real de
Uso — CDRU e a Concessdo de Uso Especial para Fins de Moradia — CUEM,
observada a legislacdo que regulamenta esses instrumentos de posse e uso
de terrenos para moradia popular.

10.3.1.2.1 Na hipétese de garantias sob a forma de CDRU somente serdo admitidas as
concessdes com prazo de uso indeterminado, excetuados os casos de
contratos celebrados pela Unido, pelo Distrito Federal, por estados e por

municipios antes de 04/11/2011.

10.3.2 No caso de as garantias oferecidas pelo agente financeiro ndo serem
representadas por caucdo de hipoteca ou alienacdo dos imdveis, fica
dispensada a constituicdo da caugdo das garantias.
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Nesse caso, o Agente Operador efetua a verificagdo por amostragem,
bimestralmente, junto aos agentes financeiros, da comprovacéo do registro
dos financiamentos concedidos por estes ao mutudrio final.

Nos contratos de financiamento a serem firmados com os mutudrios, o
agente financeiro deve observar, rigorosamente, a forma de constituicdo
da garantia, sob os aspectos juridicos, devendo conter cldusulas que
possibilitem a concessdo de poderes amplos, ilimitados e irrevogdveis, bem
como a transferéncia ou caugdo dos direitos que encerram, em favor do
Agente Operador, até o valor dos compromissos financeiros eventualmente
ndo cumpridos.

Objetivando garantir a terminalidade das obras e servicos contratados, o
tomador previamente & realizagdo do primeiro desembolso, deve
apresentar ao Agente Operador o comprovante de seguro de término da
obra de cada empreendimento, quando se tratar de operacdo estruturada
na forma de “project finance".

Na hipdtese de financiamento de veiculos, caso estes ndo sejam
obrigatoriomente segurados, ou ainda, sejom destinados ao servico
pUblico, ndo poderdo ser considerados para fins de suficiéncia da garantia,
devendo o agente financeiro apresentar garantias complementares em
valor equivalente & operacéo financiada.

Além das garantias previstas nos subitens 10.3.1 e 10.3.1.1 sdo admitidos
os seguintes tipos de garantias nos contratos de financiamento que
prevejom a aquisi¢cdo de veiculos de transporte publico sobre pneus:

a) alienagdo fiducidria da frota financiada;

b) vinculagéo da receita futura dos créditos eletrdnicos e/ou de qualquer
outra forma de receita tarifdria, com a assinatura do interveniente
pagador (entidade responsdvel pela gestéo dos créditos eletrdnicos);

Fica a critério do agente financeiro o aceite de outras garantias nessas
operagdes, desde que observadas aquelas previstas na Lei n°® 8.036/1990,
com redacdo dada pela Lei n® 9.467/1997, suas alteragdes e aditamentos,
e na Resolucdo do CCFGTS n® 1.053/2022, em valores, no minimo,

suficientes para garantir a integralidade do valor aplicado na operagéo.

A exemplo das garantias oferecidas nas modalidades do Programa, as
eventuais, garantias aceitas pelo agente financeiro devem ser sub-rogadas
ao Agente Operador.
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10.4 ALTERAGAO DE CONDICOES CONTRATUAIS

10.4.1 S&o alteragdes passiveis de serem promovidas mediante ocorréncia de fatos
que tornem inexequivel a manutencdo dos termos originalmente
pactudados, julgadas absolutamente imprescindiveis & conclusdo efou
complementacdo dos empreendimentos, tais como:

a) prazo de caréncia;
b) cronograma de desembolso;
c) substituicdo do agente promotor; e

d) ampliacdo de objeto/objetivo contratual com utilizagdo de saldo

residual;
10.5 ALTERAGRO NA EXECUGAO DO PROIJETO
10.5.1 S&o alteracdes que afetam diretamente a execugéo das obras efou servicos:

a) prorrogagdo do prazo para a realizagdo do primeiro desembolso;

b) prazo de desembolso;

c) contrapartida;

d) itens de investimento; e
)

metas fisicas.

e

11 REPROGRAMAQRO CONTRATUAL

11.1 O mutudrio poderd encaminhar ao agente financeiro solicitagdo de
reprogramacdo contratual, que deverd ser acompanhada de justificativa
técnica.

11.2 O agente financeiro deverd encaminhar ao Agente Operador a solicitagdo

de reprogramagdo contratual acompanhada de parecer técnico conclusivo
acerca da viabilidade da reprogramacdo e da manutencdo do objeto
inicialmente pactuado caso a requisicdo se enquadre nas seguintes
hipéteses:

a) Utilizagdo de saldo residual, conforme disposi¢des do subitem 7.2.9 do
Capitulo V;

b) Alteragéo de Metas Fisicas, conforme subitem 7.2.6 do Capitulo V; e

c) Demais situagdes de alteracdo contratual regulamentadas por este

Manual, conforme previsto no item 7 do Capitulo V.
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O agente financeiro e o Agente Operador deverdo verificar se as propostas
de reprogramagdo contratual apresentam divergéncias quanto ao objeto
contratual inicialmente  selecionado e & funcionalidade do
empreendimento.

As acdes propostas na reprogramacédo contratual aprovadas pelo Agente
Operador deverédo estar previstas nas agdes financidveis estabelecidas no
processo seletivo do qual se origina o contrato de financiamento.

O agente financeiro deve realizar exame adicional de compatibilidade dos
limites para o objeto contratual e condi¢des financeiras previstos na lei que
autorizou o contrato de empréstimo na hipétese de reprogramagdo de
contratos de financiamento firmados junto a entes publicos.

DISPOSICOES GERAIS
RELATORIO DE AUDITORIA

Apds o fim do exercicio orcamentdrio, os agentes financeiros devem
elaborar relatério de auditoria independente do tipo asseguracéo razodvel
ou relatério especifico de auditoria interna ou parecer de auditoria interna,
anualmente, com os resultados das andlises sobre as operacdes lastreadas
com recursos do FGTS, contendo, no minimo, os seguintes aspectos:

Conhecimento das normas que regem os programas de aplicagdo do FGTS:

a) manifestagdo quanto & existéncia de regulamentagdo interna e medidas
gue assegurem o pleno conhecimento do corpo funcional, no exercicio de
suas atribuicdes, sobre as regras, condi¢des e procedimentos afetos aos
programas do FGTS nos quais a instituicdo opera;

b) manifestagdo quanto & existéncia, em regulamentagdo interna do
agente financeiro, da citagd@o aos atos normativos do FGTS e/ou Manuais
de Fomento que regem as operagdes nas quais a instituicdo atug;

c) manifestacdo quanto & conformidade da regulamentacdo interna em
relagdo aos atos normativos do FGTS e/ou Manuais de Fomento, vigentes
no exercicio, que regem as operagdes nas quais a instituicdo atua;

d) manifestacdo quanto & tempestividade com que a regulamentagdo
interna do agente financeiro foi ajustada, no decorrer do exercicio, em
face da publicagdo de atos normativos do FGTS e/ou Manuais de
Fomento que regem as operagdes nas quais a instituicdo atua.

SUFUG/GEAVO - Verséo 012
Vigéncia: 13/07/2026



CAPITULO Il
Fl. 47

12.1.1.2  Cumprimento das condi¢des previstas nos contratos de abertura de crédito
firmados entre o agente financeiro e o Agente Operador no exercicio
orgamentdrio encerrado:

a) manifestacdo quanto & existéncia, nos contratos de financiamento, de
cldusula estabelecendo que o mutudrio se responsabiliza sobre eventuais
diferencas de atualizagdo que venham a recair sobre o custo do objeto
financiado reclamadas por terceiros;

b) manifestagdo quanto & existéncia, nos contratos de financiamento, da
cldusula que pactua o prazo de caréncia com o mutudrio, em
conformidade ao Manual de Fomento vigente & época da contratagao;

c) manifestagdo quanto & correta aplicagdo dos recursos do financiamento,
pelos mutudrios, de acordo com a finalidade prevista para cada
financiamento e em consondncia com os objetivos contratualmente
estabelecidos;

d) manifestacdo quanto & existéncia, nos contratos de financiamento, de
cldusula em que os mutudrios autorizam o agente financeiro e o Agente
Operador a fornecer as informagdes necessdrias ao acompanhamento
dessas operacdes pelo Conselho Curador do FGTS e pelo Gestor da
Aplicacdo, e érgdos de controle interno e externo da Unido;

e) manifestacdo quanto & existéncia, nos contratos de financiamento, de
cldusulas que consubstanciem as obriga¢des do mutudrio/agente
promotor, conforme estabelecido no contrato de abertura de crédito
firmado entre o agente financeiro e o Agente Operador;

f) manifestacdo quanto & existéncia de comprovacdo documental dos
mutudrios, da condicdo de detentora de concessdo ou permisséo do
servico publico, se for o caso;

g) manifestagdo quanto & corregéo e suficiéncia das garantias empenhadas
pelo agente financeiro ao Agente Operador, quando aplicdvel;

h) manifestagdo quanto & existéncia, nos contratos de financiamento, de
cldusula informando ao mutudrio a respeito da sub-rogagdo de
garantias em favor do Agente Operador, e de cldusula estabelecendo
que, no caso de ocorréncia de sub-rogacdo de pleno direito do Agente
Operador nos créditos e garantias constituidos pelo mutudrio em favor
do agente financeiro, fica definido que a liquidacéo antecipada do
contrato de financiamento, seja por iniciativa do mutudrio ou do agente
financeiro, dependerd de prévia e expressa anuéncia do Agente
Operador, sob pena de ineficdcia do ato e, consequentemente, da
quitacdo conferida;

i) manifestagdo quanto & existéncia, em regulamentagdo interna do
agente financeiro, da obrigatoriedade de relatério de auditoria
independente ou relatério especifico de auditoria interna ou parecer de
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auditoria com os resultados das andlises sobre as operacdes lastreadas
com recursos do FGTS.

12.1.1.3  Cumprimento das condi¢cdes e limites previstos para concessdo dos
financiomentos aos mutudrios/tomadores de recursos, referente as
contratag¢des ocorridas no exercicio orgamentdrio encerrado:

a) manifestacdo quanto & suficiéncia da documentacdo efou
certificagdes/licencas exigidas, conforme item 6, previsto no Capitulo Il
e quanto ao cumprimento da verificagdo prévia do Cadastro de
Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condigdes
andlogas & de escravo, em relacdo ao proponente/tomador/empresa
executora do empreendimento, assegurando a observéncia das diretrizes
do Programa e da Politica Socioambiental do FGTS;

b) manifestagdo quanto ao atendimento do gerenciamento do risco
climdtico de que trata a Resolugdo CMN n.° 4.557/2017, para os
agentes financeiros classificadas nos grupos S1 a $4, conforme Resolugdo
CMN n.° 4.553/2017;

c) manifestagdo quanto & regularidade no enquadramento das operagdes;

d) manifestag¢do quanto & regularidade do valor limite de financiamento,
aplicagéo das taxas de juros e remuneragéo do agente financeiro e prazo
de amortizagéo.

12.1.1.4  Manifestagéo quanto & contabilizacdo dos valores oriundos do FGTS, de
forma segregada aos recursos do préprio agente financeiro, com
apresentacdo de evidéncia(s) do cumprimento, e quanto & compatibilidade
do saldo das operagdes frente as contratagdes efetivadas.

12.1.1.5  Descri¢do detalhada de cada um dos apontamentos da auditoria interna
ou auditoria independente afetos as aplicagdes dos recursos do FGTS, com
as respectivas recomendacgdes.

12.1.1.6  Descri¢do detalhada sobre as a¢des adotadas em face de recomendacdes
da auditoria interna ou auditoria independente em relatérios de exercicios
anteriores, contemplando a data de atendimento ou previsdo de
atendimento de cada acéo.

12.1.1.7  Cumprimento das regras de desembolso de recursos do agente financeiro
aos mutudrios/tomadores de recursos, ocorridas durante o exercicio,
independente do ano or¢amentdrio a que se refere & contratagéo:
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a) manifestacdo quanto & realizagdo da liberagdo de recursos (desembolso)
em conta Unica ou conta vinculada ao contrato de financiamento, de
titularidade do mutudrio;

b) manifestagdo quanto ao cumprimento do prazo para desembolso aos
mutudrios/tomadores de recursos, contados do recebimento dos recursos
do Agente Operador;

c) manifestacdo, quando aplicdvel, relativa & suficiéncia de Licencas
Ambientais, do Relatério do Trabalho Social, do DOF ou GF, da
comprovagdo relativa & correta destinag@o dos RCD e da comprovagdo
da existéncia de estrutura de gerenciamento da obra, exigidas na fase
de desembolso, assegurando a observéncia das diretrizes do Programa e
da Politica Socioambiental do FGTS.

12.1.1.8  Cumprimento das regras de desembolso das antecipacdes aos
mutudrios/tomadores de recursos, ocorridas durante o exercicio,
independente do ano or¢amentdrio a que se refere & contratagéo:

a) manifestacdo quanto ao acompanhamento do aporte do valor da
contrapartida para cada operagdo de financiamento;

b) manifestagdo de que foi comprovada a execucdo da etapa fisica da
obra, no percentual minimo previsto até a préxima solicitacdo de
desembolso ou no prazo mdximo estabelecido.

12.1.1.9  Cumprimento das regras de recolhimento das liquida¢des antecipadas,
amortizagdes extraordindrias e distratos ao Agente Operador, ocorridas
durante o exercicio, independente do ano orcamentdrio a que se refere &
contratacdo:

a) manifestacdo sobre a quantidade de operagdes cujo recolhimento foi
realizado em conformidade as regras do FGTS;

b) manifestagdo sobre a quantidade de operagdes cujo recolhimento foi
realizado em desconformidade as regras do FGTS;

c) manifestacdo expressa sobre a ndo ocorréncia de liquidagdes
antecipadas, amortizacées extraordindrias e distratos durante o
exercicio, quando for o caso.

12.1.1.9.1 Os critérios de recolhimento que devem ser observados séo os seguintes:

a) se a movimentagdo financeira ocorreu dentro do prazo regulamentar;

b) se o agente financeiro calculou corretamente: atualizagdo monetdria,
juros moratdrios, juros remuneratdrios e multa.
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12.1.1.9.1.1 Para validacéo desse critério é permitido a utilizagéo de metodologia
por amostragem.

12.1.1.10 Cumprimento, pelo agente financeiro, de vistorias in loco de forma a
atestar a evolucdo da obra, quando for o caso.

12.1.1.117 Cumprimento das regras de adesivagdo de veiculos, quando for o caso,
ocorridas durante o exercicio, independente do ano orcamentdrio a que se
refere & contratagdo:

a) adesivo de veiculo conforme modelo constante no Anexo XVI, afixado
em local visivel, preferencialmente 1 (um) adesivo na parte externa
dianteira, na porta de entrada dos passageiros, e 1 (um) adesivo na
parte externa traseira do veiculo, ou voltado para o melhor local que
favorecer a visualizagao;

b) as dimensdes minimas dos adesivos de veiculos devem ser de 210
milimetros de largura por 297 milimetros de altura (formato A4),
produzidos em papel adesivo vinilico, e deve conter, obrigatoriamente,
informacdo de que se trata de veiculo financiado com recursos do FGTS:
b.1) E facultado ao agente financeiro adotar padrdes superiores aos
estabelecidos, desde que ndo haja prejuizo as especificagdes minimas
obrigatdrias.

c) os adesivos devem exibir, ainda, as logomarcas do Ministério das
Cidades, do FGTS, do Agente Financeiro e Novo PAC, que devem ter
tamanhos equivalentes, com peso visual equilibrado, e estarem
alinhadas e centralizadas entre si;

d) manifestacdo de existéncia de relatério fotogréfico, emitido por
amostragem, dos adesivos afixados, contendo declaragdo de que todos
os veiculos financiados foram devidamente adesivados no padrdo
estipulado, para fins de comprovacdo do cumprimento da obrigagao,
guando solicitado pelo Agente Operador.

12.1.1.12 Manifestagéo quanto & observéncia, por parte do agente financeiro, das
diretrizes da Politica Socioambiental do FGTS nos aspectos relativos &
contratagdo e ao desembolso de recursos.

12.1.2 Para cada aspecto citado no subitem 12.1.1, a auditoria deve se
pronunciar sobre a(s) técnica(s) de auditoria utilizada(s), a(s) regraf(s)
considerada(s) e o resultado da andlise, com excegdo dos subitens 12.1.1.5
el2.1.1.6.

12.1.3 O relatério de auditoria independente ou relatério especifico de auditoria
interna ou parecer de auditoria deve ser encaminhado ao Agente
Operador, anualmente, até 30 de maio.
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E admitido o aceite de relatério de auditoria independente ou relatério
especifico de auditoria interna ou parecer de auditoria enviado
eletronicamente, contendo a assinatura eletrénica do responsdvel pela
emissdo desse documento, cuja autenticidade e integridade possa ser

comprovada por meio de Certificado Digital legalmente expedido por uma
Autoridade Certificadora (AC) vinculada ao ICP-Brasil.

Caso haja recomendacdes consignadas no relatério de auditoria
independente ou relatério especifico de auditoria interna ou parecer de
auditoria, o agente financeiro deve encaminhar comunica¢do formal ao
Agente Operador, relativa as propostas de agdes corretivas e respectivos
prazos de atendimento, concomitantemente ao envio do relatério ou
parecer.

E admitido o aceite da comunicacéo formal de que trata o subitem 12.1.4
enviada eletronicamente, contendo a assinatura eletrénica do responsdvel
legal do agente financeiro, cuja autenticidade e integridade possa ser
comprovada por meio de Certificado Digital legalmente expedido por uma
AC vinculada ao ICP-Brasil.

Serdo recusados relatérios de auditoria independente ou relatérios
especificos de auditoria interna ou pareceres de auditoria:

a) que apresentem quaisquer restricdes de uso efou acesso ao Agente
Operador do FGTS;

b) que ndo contenham manifestacdo quanto & observéncia, por parte do
agente financeiro, dos aspectos citados no subitem 12.1.1;

c) que ndo contenham manifestagdo quanto & observéncia, por parte do
agente financeiro, das diretrizes da Politica Socioambiental do FGTS nos
aspectos relativos & concessdo e ao desembolso de recursos, a partir dos
relatérios ou pareceres referentes ao exercicio orgamentdrio de 2021;

d) do tipo “Asseguracdo Limitada”.

Em caso de ndo cumprimento do prazo de entrega citado no subitem
12.1.3 ou de apresentacdo de relatério ou parecer avaliado como
insatisfatério ou recusado, o Agente Operador notificard o agente
financeiro para promover a devida regularizagéo.

Fica a critério do Agente Operador a suspensdo de novas contratacdes
enquanto persistir a pendéncia.
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O Agente Operador pode dispensar a entrega dos relatérios de auditoria
independente ou relatdrios especificos de auditoria interna ou pareceres de
auditoria, quando o agente financeiro possuir apenas operacdes de crédito
em fase de amortizagdo regular, devendo a auditoria se manifestar
expressamente quanto a inexisténcia de todas as ocorréncias relacionadas
abaixo:

a) Obra em execugdo no ano orgamentdrio de referéncia;

b) Operacdes com desembolso de recursos do agente financeiro aos
mutudrios/tomadores de recursos, independente do ano orgamentdrio a
que se refere & contratagdo;

c) Operagdes com desembolso na forma de antecipacdo de recursos aos
mutudrios/tomadores de recursos, independente do ano orgamentdrio a
que se refere & contratagdo;

d) Operagdes com recolhimento das liquida¢ées antecipadas ao Agente
Operador, independente do ano orcamentdrio a que se refere &
contratacdo;

e) Operagdes com amortiza¢des extraordindrias ao Agente Operador,
independente do ano orcamentdrio a que se refere & contratagéo; e

f) Operagdes com distrato, independente do ano orcamentdrio a que se
refere & contratagdo.

AMORTIZAGAO EXTRAORDINARIAS E LIQUIDAGOES ANTECIPADAS

As amortizagdes extraordindrias e liquidagdes antecipadas recebidas pelos
agentes financeiros dos seus mutudrios finais, devem ser compulsoriamente

recolhidas ao Agente Operador conforme prazo estabelecido do subitem
6.3.1.2 do Capitulo V.

Nas situagdes em que o contrato do agente financeiro relativo ao
empreendimento tenha sido liquidado, fica dispensado o recolhimento.

Os valores dos recolhimentos serdo efetuados com atualizagdo monetdria,
calculados pelo critério pro-rata-die da data do recebimento pelo agente
financeiro até a data do efetivo recolhimento ao Agente Operador.

Nas operagdes firmadas anteriormente & publicagdo da Resolugdo CCFGTS
n® 702/2012, cujo contrato tenha cldusula especifica sobre os
recolhimentos de que trata este item, devem ser mantidas as condigdes
pactuadas no referido contrato.
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ACESSO AS INFORMAGOES

Considerando a necessidade de acesso &s informagdes relativas aos
contratos de empréstimos e financiamentos necessdrias ao cumprimento
das obrigagdes legais dos dérgdos responsdveis pela curatela, gestdo,
operagdo, fiscalizacdo e controle relativos ao Fundo e & utilizagdo dos seus
recursos, a formalizagéo das operagdes de créditos lastreadas com recursos
do FGTS devem prever autorizagdo para esse fim.

Para tanto, todos os contratos de empréstimos e financiamentos firmados
com recursos do FGTS, devem conter Cldusula de autorizagéo, por parte
dos tomadores, para que os agentes financeiros e o Agente Operador do
FGTS fornecam as informagdes necessdrias ao acompanhamento dessas
operacdes pelo Conselho Curador do FGTS, Ministério do Trabalho e
Previdéncia, Ministério das Cidades, Agente Operador e érgdos de controle
interno e externo da Unido.

POLITICA SOCIOAMBIENTAL DO FGTS

Para contratagdo das operagdes de crédito com recursos do FGTS, os
agentes financeiros, os agentes promotores e os tomadores, no dmbito de
suas competéncias, deverdo observar as condi¢des estabelecidas na Politica
Socioambiental do FGTS.

A Politica Socioambiental do FGTS busca contribuir para o processo de
desenvolvimento sustentdvel brasileiro, observados os seguintes principios:

N—

a) prevencdo e mitigacdo de impactos ambientais;

o
N

uso responsdvel de recursos naturais;

(g
~

protecdo dos direitos dos trabalhadores;

o

protecdo dos direitos humanos e sadde;

S~—

respeito aos povos indigenas e comunidades tradicionais;

L)

—
N

protecdo do patrimdnio histdrico, cultural, artistico, paisagistico e
arqueoldgico.

Para as agentes financeiros classificadas nos grupos S1 a S4, conforme
Resolugdo CMN n.° 4.553/2017 observam, ainda, as implica¢des advindas
da Resolu¢do CMN n.° 4.557/2017, quanto ao gerenciamento do risco
climdtico nas operagdes com recursos do FGTS.

Para verificagdo do atendimento &s normas ambientais de prevencéo, do
meio ambiente e eliminagdo ou mitigacéo de impactos ambientais deverd
ser apresentada manifestacdo do érgdo responsdvel, por meio da licenca
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ambiental e outorga, ou a sua dispensa, conforme estabelecido na
legislagdo federal, estadual, distrital ou municipal.

Deve ser verificado o prazo de validade das licengas e outorgas, e exigida a
sua renovagdo, quando couber.

A licenca de instalacgdo e de operacdo, quando prevista no
empreendimento, sdo condicionantes para realizagdo do primeiro e Gltimo
desembolso, conforme subitens 9.2.10 e 9.2.11 do Capitulo lll.

No caso de a licenca ambiental apresentar condicionantes, o agente
financeiro deverd cobrar do Tomador o atendimento dessas condicionantes
durante a execugdo das obras, mediante solicitagdo de relatdrios, vistorias
ou outros meios que permitam atestar o cumprimento das mesmas.

Atender a legislagdo aplicdvel & sadde puiblica, a vigiléncia sanitdria e
epidemioldgica e & potabilidade da dgua, de forma a buscar a eliminagado
ou a mitigacdo dos riscos & salde da populacdo.

Atender as normas técnicas e as regulaomentag¢des de qualidade, controle
de riscos, salde e seguranga da comunidade e dos trabalhadores envolvidos
na execucdo do empreendimento.

Para isso, deve ser exigido o atendimento dos requisitos previstos na ABNT
e apresentacdo da ART do projeto.

Devem, ainda, quando couber, ser considerados os apontamentos
decorrentes de estudos relevantes realizados por érgdos como a ANA e
Ministério das Cidades.

Atender & legislacdo aplicdvel & ocupagdo urbana ordenada, incluindo

Estatuto das Cidades, Plano Diretor, Leis de Zoneamento, Uso e Ocupagdo
do Solo.

Para tanto, devem ser apresentados projetos aprovados pelos érgdos
competentes, que identifiquem os fatores de risco, adequagdo &
conformidade dos planos de mobilidade, considerando ainda, quando
couber, outros estudos de natureza relevante, conforme o tipo de
intervencdo.

No planejamento de novos projetos devem ser adotadas, quando couber,
acdes que conduzam & organizagdo eficaz da sociedade e de sua base
econdmica, respeitando as potencialidades, vocagbes e caracteristicas
locais e regionais, respeitando o ZEE.
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Deve ser exigida a apresentacdo da declaragdo de observancia do ZEE,
conforme modelo a ser definido pelo agente financeiro.

Adotar agdes que proporcionem acessibilidade, conforme prevé o Decreto
n® 5.296/2004, de 02.12.2004, suas alteragdes e aditamentos, devendo,
na concepcdo e execucdo dos empreendimentos, serem utilizadas as
premissas do desenho universal nas dreas de uso comum e publico,
observadas as Normas aplicdveis (NBR 9050).

No caso de projetos que preveem a construcdo de edificagdes, garantir a
utilizagéo de madeira de reflorestamento ou nativa de origem legal, sendo
comprovada a procedéncia por meio do DOF ou da Guia Florestal ou GCA,
ou Guia equivalente, emitidos por érgdo competente federal, distrital ou
estadual.

Os projetos deverdo buscar solu¢des adequadas de implantagéo, de forma
a reduzir os impactos, considerando o perfil natural do terreno e minimizar
os danos ao meio ambiente.

Contemplar espagos com dreas verdes nos empreendimentos, como forma
de garantir maior conforto térmico e reduzir a impermeabilizagéo do solo,
contribuindo para infiltracéo das dguas pluviais, observadas as diretrizes
do manejo sustentdvel destas dguas.

No caso de projetos vinculados ao Programa Pré-Transporte é permitido o
financiamento:

a) de ag¢des de revegetacdo, arborizacdo e implantagdo de dreas verdes em
dreas préprias ou adjacentes ao empreendimento;

b) do gerenciamento da obra constituindo-se em remuneracéo de
atividades de estrutura de gerenciamento de obras para
empreendimentos, da drea de Infraestrutura Urbana, cujos valores sejam
superiores a R$ 50.000.000,00, quando terceirizadas pelo Mutudrio,
limitado a até 2,5 % do valor do investimento.

Adotar ag¢des de uso racional de energia nas edificacdes e nos sistemas de
infraestrutura.

Na aquisicdo de veiculos de transporte coletivo considerados mais
eficientes, poderd ser concedido incentivo para ampliacdo do prazo de
amortizagéo da operagdo até o limite estabelecido no subitem 9.5.2.2 do
Capitulo Il
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12.4.15 Os projetos devem prever a adogéo de iluminagdo piblica mais eficiente,
guando couber.

12.4.16 Os projetos deverdo adotar a utilizagdo de equipamentos e sistemas

voltados & reducéo e ao gerenciamento do consumo de dgua, por meio da
utilizagdo de sistemas de gerenciamento do consumo e dispositivos
economizadores de dgua e sistemas de reuso, dentre outros.

12.4.17 Promover a correta destinagdo dos RCD, conforme principios, diretrizes e
dispositivos previstos nas legislagdo federal, estadual, distrital e municipal.

12.4.17.1 Deve ser apresentado declara¢do informando a destinagdo adequada dos
RCD, conforme modelo a ser definido pelo agente financeiro.

12.4.18 Previamente & contratagdo da operagdo de crédito lastreadas com recursos
do FGTS os agentes financeiros devem consultar no sitio Ministério do
Trabalho e Previdéncia, no endereco eletrdnico:
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br, opgéo Assuntos > Inspecéo
do Trabalho > Fiscalizagdo do Trabalho, item Combate ao Trabalho
Escravo, Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores
a condigdes andlogas & de escravo, para verificar se o proponente/tomador
dos recursos figura na lista de empregadores envolvidos em situagdo
andloga & de trabalho escravo.

12.4.18.1 Caso o proponente/tomador conste da referida lista da Secretaria do
Trabalho, o agente financeiro estd impedido de contratar financiamento
lastreado com recursos do FGTS com esse proponente.

12.4.19 No caso de empreendimento com a participagdo do setor puiblico e privado
a execugdo do projeto de trabalho social, deve ter a participagdo da
populagdo envolvida, para garantir a melhoria das condi¢gdes de vida, a
efetivacdo dos direitos sociais dos beneficidrios e a sustentabilidade da
intervengdo.

12.4.20 Fica obrigatéria a existéncia de projeto de trabalho social no
empreendimento que demandar ac¢des de desapropriacdes e ligagdes
domiciliares de dgua/esgoto, devendo ser observado, no que couber, o
disposto na Portaria do MCIDADES n°® 464, de 25/07/2018, que dispde
sobre Trabalho Social nos Programas e Ac¢des do Ministério das Cidades,
suas alteragdes e aditamentos, e demais normativos especificos do Gestor
da Aplicagéo.

12.4.21 Observar a protegdo dos direitos humanos e do patrimdnio histérico,
cultural, paisagistico e arqueoldgico.
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Os projetos devem contemplar agdes que evitem a remogéo de moradores,
considerando sua cultura, tradi¢des, espago habitado e especificidades
pertinentes &s populagdes locais.

Implementar medidas de gestdo da obra voltadas ao controle e reducéo de
impactos & vizinhanga, como ruidos e poluigdo, e medidas de protegdo do
sistema de escoamento das dguas superficiais, de forma a evitar erosdes e
sedimentacdo de materiais, bem como medidas de reducdo de emissdes e
do desperdicio de materiais nos processos construtivos, em especial quando
houver paralisacéo de obra.

ACOMPANHAMENTO E AVALIACAO DO PROGRAMA

O Agente Operador apresentard ao Gestor da Aplicagdo relatdrios
gerenciais mensais contendo informagdes e dados relevantes sobre os
empreendimentos contratados ou em contratagdo, aguardando o inicio da
execucdo, em execugdo, paralisados, concluidos e em outras situagdes,
incluindo o orcamento utilizado na contratagéo da operacgdo e o fluxo de
desembolsos, podendo ser disponibilizado via canal do FGTS, de forma a

permitir a avaliagéo do Programa Pré-Transporte pelo Conselho Curador
do FGTS.

CESSAO DE ATIVOS E PASSIVOS COM FUNDING FGTS ENTRE AGENTES
HABILITADOS A OPERAR COM RECURSOS DO FUNDO DE GARANTIA
DO TEMPO DE SERVICO JUNTO AO AGENTE OPERADOR

Para a cessdo crédito das operagdes lastreadas com recursos do FGTS, os

agentes financeiros devem observar os requisitos previstos na Resolucdo do
CCFGTS n°® 866/2017 e na Circular CAIXA n° 797/2018.

ESCLARECIMENTO DE DUVIDAS

Os esclarecimentos de dividas relativos aos procedimentos contidos no
presente  Manual serd readlizado pelo Agente  Operador
(cefga06@caixa.gov.br ou cefga07 @caixa.gov.br).
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DISPOSICOES PRELIMINARES

Autorizar a contratagdo de operagdes de crédito, no &mbito do Programa
Pré-Transporte, para a conclusdo de empreendimentos objeto de

financiamento com recursos do FGTS, contratados até 30 de junho de
2017.

A operacdo de crédito suplementar tem como objetivo:

a) prover solucdo para a conclusdo de etapas de empreendimentos
financiados com recursos do FGTS ou de transferéncias obrigatérias a
que se refere a Lein.° 11.578/2007, que garanta sua funcionalidade; e

b) promover os beneficios sociais previstos aos empreendimentos ainda ndo
concluidos.

Os recursos destinados & operacéo de crédito suplementar a ser contratada
entre o agente financeiro e o mutudrio sdo provenientes do programa Pré-
Transporte, constantes no orcamento de aplicagdo do FGTS vigente,
respeitada a propor¢do da drea de aplicagéo.

S&o passiveis de acesso & operacdo de crédito suplementar os estados, o
Distrito Federal e os municipios.

ENQUADRAMENTO E CONTRATAGCAO

Sdo pré-requisitos para enquadramento pelo agente financeiro, da
solicitacdo da operacéo de crédito suplementar:

a) empreendimento contratado até 30 de junho de 2017;

b) empreendimento previsto originalmente em proposta selecionada pelo
Ministério das Cidades;

c) empreendimento cujas obras constantes do contrato original j& estejam
licitadas e aptas & execugdo imediata, com licencas ambientais emitidas
e vélidas, além dos demais requisitos necessdrios & conclusdo da obra; e

d) empreendimento cujos proponentes possuam capacidade de pagamento

e satisfagam & andlise de risco de crédito realizada pelo agente
financeiro.

A operacdo de crédito suplementar deve ater-se & conclusé@o das etapas da
obra que garantam sua funcionalidade, sendo vedado:
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a) a destinagdo do recurso as demais etapas do empreendimento que ndo
impactem na funcionalidade do empreendimento;

b)o desembolso do recurso ao mutudrio a titulo de reembolso de
contrapartida aportada anteriormente ao contrato de suplementagdo,
mesmo que a contrapartida esteja em patamar superior ao minimo
exigido no contrato original;

c) a contratacdo de operagdo de crédito suplementar para
empreendimentos que tenham como objeto exclusivamente planos
setoriais, estudos ou projetos; e

d) a ampliacdo de empreendimento e a utilizagdo de saldo residual para
acesso as operagdes de crédito suplementar.

EMPRESTIMO DO AGENTE OPERADOR AO AGENTE FINANCEIRO

LIMITE DE EMPRESTIMO

A operacdo de crédito suplementar ndo poderd ultrapassar o limite de
50% do valor do empreendimento contratado originalmente.

DESEMBOLSO

O prazo para realizagéo do primeiro desembolso é de até 6 meses, a contar
da data de assinatura do contrato, sendo admitida uma Gnica prorrogacdo
por mais 3 meses.

O desembolso das operagdes de crédito suplementar deve ocorrer
simultaneamente ao desembolso do contrato de financiamento original,
observando o disposto no subitem 9.2 do Capitulo lll.

O agente financeiro deverd encaminhar a documentagdo necessdria para
realizacdo do desembolso acompanhado da FPD — Operacdo de Crédito
Suplementar.

O desembolso dos recursos da operacdo de crédito suplementar deve
ocorrer na conta vinculada ao contrato de financiamento original,
observado o disposto no subitem 8.2.4 alinea “a.2" do Capitulo V.

No caso de operagdo de crédito suplementar para empreendimento com
recursos exclusivos de transferéncias obrigatérias a que se refere a Lei n°
11.578/2007, a liberacdo da operacdo de crédito junto ao agente
financeiro deverd acompanhar proporcionalmente, a partir da data de
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contratagdo, o desembolso pela Unido do restante do valor previsto no
termo de compromisso.

CARENCIA

O prazo de caréncia é de até 4 meses apés a finalizagdo da obra.

E permitida a prorrogacdo de caréncia, desde que néo ultrapasse o prazo
de 24 meses contados da contratagdo.

AMORTIZACAO

O prazo de amortizagdo é de até 180 meses, contado do término do prazo
de caréncia.

JUROS

A taxa nominal de juros da operagdo de crédito suplementar seré de 6,0%
ao ano.

TAXA DE RISCO DE CREDITO DO AGENTE OPERADOR

O agente financeiro deve pagar ao Agente Operador conforme previsto no
subitem 9.6 do Capitulo lIl.

GARANTIAS

As garantias constantes no contrato original devem ser complementadas,
se necessdrio, no novo contrato referente & operagdo de crédito
suplementar, de modo a cobrir todo o montante financiado.

CONTRAPARTIDA

O valor minimo da contrapartida da operacdo de crédito suplementar é o
previsto no subitem 9.3 do Capitulo lll, em que o contrato original foi
enquadrado, sendo vedada:

a) a destinagdo de recursos oriundos do contrato de suplementacdo para
aporte no percentual originalmente contratado pelo mutudrio;

a contrapartida em percentual inferior a 5% da operagdo suplementar
contratada.
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PRESTACOES DE AMORTIZACAO E JUROS

Pagas mensalmente, com vencimento na data estabelecida
contratualmente, calculadas de acordo com o SFA - Tabela Price e
reagjustadas pelo mesmo indice e com a mesma periodicidade de
atualizagdo dos saldos das contas vinculadas do FGTS, observado o
disposto no subitem 9.10 do Capitulo IlI.

REAJUSTE DO SALDO DEVEDOR

O saldo devedor é reajustado pelo mesmo indice e na mesma periodicidade
da atualizagdo dos saldos das contas vinculadas do FGTS.

ATUALIZAGAO MONETARIA

Capitalizada mensalmente e calculada sobre o saldo devedor, mediante
aplicagdo do mesmo indice e na mesma periodicidade de atualizagdo dos
saldos das contas vinculadas do FGTS e incorporada ao saldo devedor
vincendo da operacdo de crédito, gerando a nova base de célculo do
encargo mensal.

ALTERAGCAO CONTRATUAL

Trata-se de alteragdo passivel de ser promovida no contrato firmado entre
o Agente Operador e o agente financeiro e nos firmados entre o agente
financeiro e o mutudrio, no decorrer do prazo de execugdo do
empreendimento, conforme descrito no subitem 7.2 do Capitulo V.

Outras solicitagées de alteragdo contratual deverdo ser submetidas ao
Agente Operador para autorizagdo prévia, acompanhada da manifestagdo
do agente financeiro atestando a viabilidade técnica e financeira.

EMPRESTIMO DO AGENTE FINANCEIRO AO TOMADOR
ENQUADRAMENTO E CONTRATACAO

As propostas de operacdo de crédito suplementar devem ser submetidas
pelo proponente ao agente financeiro contendo no minimo:

a) a identificagdo do empreendimento e de seus contratos, para o qual se
pretende firmar a operacéo de crédito suplementar;

b) os valores de investimento, financiamento e contrapartida pleiteados;
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c) o detalhamento das obras e servicos que serdo executados com os
recursos da operagdo de crédito suplementar; e

N\

d) os documentos relativos & licitagdo, ao licenciamento ambiental e aos
demais requisitos necessdrios & imediata execucdo da obra, conforme
disposto no subitem 2.1, alinea “d".

4.1.1.1 O agente financeiro poderd solicitar outros documentos que julgar
necessdrios, conforme o caso.

4.1.2 O agente financeiro avaliard a proposta e demais documentos técnicos,
juridicos e institucionais encaminhados pelo proponente necessdrios ao
enquadramento da proposta, a viabilidade financeira e o risco de crédito
da operagdo.

4.1.3 O agente financeiro deverd encaminhar ao Ministério das Cidades parecer
informando o enquadramento da proposta e manifestando intencéo de
contratagdo da operacdo de crédito suplementar, incluindo a indicacéo do
valor a ser contratado e andlise de aspectos de engenharia, atestando que
as etapas a serem realizadas dardo funcionalidade ao empreendimento.

4.1.4 O Ministério das Cidades, por meio da sua secretaria competente,
manifestar-se-& quanto & continuidade da tramitagdo da proposta de
operacGo de crédito suplementar apds avaliagdo dos documentos
encaminhados pelo agente financeiro e da disponibilidade or¢gamentdria do
FGTS.

4.1.5 Caberd ao agente financeiro, apdés manifestacdo do Ministério das
Cidades, submeter a proposta & STN, quando for o caso, para fins de
verificagdo da capacidade de endividamento do proponente, e efetuar as
demais providéncias para fins de contratacdo da operacéo de crédito
suplementar.

4.1.6 Os itens de investimento que compdem a operacéo de crédito suplementar
devem obedecer a&s normas definidas pelos programas vinculados ao
contrato original.

4.1.7 O prazo para contratacéo da operagdo de crédito suplementar entre o
agente financeiro e o proponente é de até 6 meses a contar da habilitagdo
da proposta pelo Ministério das Cidades.

4.1.8 O agente financeiro deve observar as mesmas normas e condigdes
estabelecidas nos subitens 3.1 a 3.5, 3.7 0 3.12.
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Capitulo IV

4.2 REMUNERAGAO DO AGENTE FINANCEIRO e

4.2.1 A remuneragdo do agente financeiro deve observar ao disposto no item
10.2 do Capitulo lll.

4.3 PRAZO DE CARENCIA DAS OPERAGéES DE CREDITO VINCULADAS

4.3.1 O prazo de caréncia das operagdes de créditos vinculadas corresponderd

ao prazo previsto para a execucdo das obras e servicos contratados,
contado a partir da data de assinatura do contrato de financiamento
firmado entre o agente financeiro e o tomador final, acrescido de 4 meses,
limitado a 24 meses contatos da contratagdo, observado o disposto no
subitem 3.3.
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1 INTRODUGAO

1.1 Nas operacdes de crédito no &ambito do Programa Pré-Transporte,
contratadas e a contratar entre o Agente Operador e o agente financeiro,
e nos contratos de financiamento vinculados ao contrato de empréstimo,
devem ser observados, no que couber, os aspectos a seguir.

2 CONCEITOS BASICOS

E o estudo de arranjos, sob o ponto de vista
qualitativo e quantitativo, dos diferentes aspectos e
partes de um projeto, organizados de modo a
formarem um todo integrado para a escolha da
concepgdo bdésica, isto é, a melhor situagéo sob os
aspectos técnicos de engenharia, econdémico-
financeiro e Social.

ESTUDO DE
CONCEPCAO

Eo conjunto de elementos necessdrios e suficientes,
com nivel de precisdo adequado, para caracterizar a
obra ou servico, ou complexo de obras ou servigos
objetos da licitagdo.

Elaborado com base nas indicagdes dos estudos
técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade
técnica e o adequado tratamento do impacto
ambiental do empreendimento, e que possibilite a
avaliagdo do custo da obra e a definicdo dos
L1 le) |3 (oF:T. Y lLe M métodos e do prazo de execucdio, conforme normas
especificas da ABNT e da Lei 8.666/1993.

Deve ainda o projeto bdsico ser elaborado com um
nivel de precisdo que possa caracterizar a obra ou
servico a ser financiado, com base em estudos
técnicos preliminares que assegurem a viabilidade
técnica e a sua adequagdo ao meio ambiente e &
comunidade, possibilitando a avaliagdo do custo da
obra e a definicdo dos métodos construtivos a serem
empregados e o prazo de execucdo.

E o conjunto dos elementos necessdrios e suficientes
PROIJETO a execugdo completa da obra, de acordo com as
EXECUTIVO normas da ABNT.

Lo]:1[4feY[e]:1[31\/o N E o expressdo juridica do objetivo de cada contrato
CONTRATUAL de empréstimo/financiamento a ser executado com
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recursos do FGTS, caracterizado pela modalidade
operacional, pela natureza do empreendimento
proposto e por sua localizagdo.

7

E a subdivisdo, em linhas de financiamento, dos
programas de aplicagdo do FGTS, com o objetivo de
organizar operacionalmente a sua implementacgdo e,
por conseguinte, melhor explicar os objetivos
pretendidos, otimizando a sua consecugdo.

MODALIDADE
OPERACIONAL

E a especificacdo do tipo de empreendimento ou das

NATUREZA DO agdes a serem executadas.

EMPREENDIMENTO Exemplo: Ampliagdo do Sistema de Transporte da

localidade XXX, municipio YYY, estado ZZZ;

E o quantitativo fisico de obras e servicos, materiais
e equipamentos necessdrios & perfeita execucdo do
projeto objeto do contrato, identificado pelos itens
de investimento que caracterizam o
empreendimento.

META FiSICA

A definicdo de metas fisicas ndo deve ser confundida
com os quantitativos contratualmente previstos
para cada item de investimento, podendo
eventualmente ocorrer sub ou
superdimensionamento dos quantitativos previstos.

FLUXO OPERACIONAL PARA O PROCESSO DE ENQUADRAMENTO E
SELECAO DAS PROPOSTAS

O proponente ao crédito encaminhard ao agente financeiro de sua
vinculag@o, previaomente habilitado pelo Agente Operador, os documentos
técnicos, institucionais e juridicos exigiveis para contratagdo

O agente financeiro encaminhard, ao Agente Operador, proposta de
contratagdo das operagdes selecionadas pelo Gestor da Aplicagdo.

O Agente Operador procederd ao processo de andlise e contratacéo com o
agente financeiro das propostas selecionadas pelo Gestor da Aplicagéo.

APRESENTACAO DA PROPOSTA DE ABERTURA DE CREDITO PELO
AGENTE FINANCEIRO AO AGENTE OPERADOR

A proposta de Abertura de Crédito do agente financeiro para atuar nos
programas de aplicagdo deve ser apresentada ao Agente Operador
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(cefga07 @caixa.gov.br), por meio de manifestacdo formal, devidamente
assinada por seu(s) representante(s) legal(is), contendo a demanda
estimada por recursos para aplicagdo no exercicio orgamentdrio de
referéncia, discriminados por Programa, Setor (publico e/ou privado, no
caso de demandas nas dreas de Saneamento e/ou Infraestrutura) e
UF/regido geogrdfica, conforme Modelo | do Manual de Habilitagdo FGTS.

Ao elaborar a proposta, o agente financeiro deve considerar as condigdes
de aplicagdo dos recursos previstas neste Manual.

O Agente Operador analisa a referida proposta e, caso aprovada, efetua a
alocacdo de recursos ao agente financeiro, mediante a assinatura de
contrato de abertura de crédito ou, quando for o caso de elevagdo do
montante originalmente contratado para o exercicio, do(s) termo(s)
aditivo(s) ao contrato de abertura de crédito.

E admitida a formalizacdo do contrato de abertura de crédito e do(s)
termo(s) aditivo(s) ao contrato de abertura de crédito por meio de
assinatura digital, desde que realizada por todos os signatdrios com
Certificado Digital legalmente expedido por uma Autoridade Certificadora
(AC) vinculada & Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileiras — ICP Brasil.

E responsabilidade do agente financeiro promover o registro do contrato
de abertura de crédito e do(s) termo(s) aditivo(s) em cartério competente,
inclusive os instrumentos contratuais eletrdnicos assinados digitalmente
com o Certificado Digital emitido no dmbito da ICP Brasil, que fard prova
da realizagdo desse ato junto ao Agente Operador.

Além dos cartérios fisicos, é aceito o registro de instrumento assinado
digitalmente por meio da Plataforma Central RTDPJ Brasil — Servigo
Nacional dos Cartdrios, disponivel em
https://www.rtdbrasil.org.br/autenticacao/login.

Os documentos eletrdnicos assinados digitalmente perdem a validade
quando impressos.

O agente financeiro que optar pela utilizacdio de meio eletrdnico para
envio de informagdes ao Agente Operador, relativas aos contratos de
financiamentos, deve apresentar declaragdo, concomitante & formalizagdo
do contrato de abertura de crédito, na qual conste a responsabilidade pela
veracidade das informacdes enviadas, bem como a identificacdo dos
responsdveis pelo envio.
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4.3.1 A  declaragdo deve ser enviada ao  Agente  Operador
(cefga07 @caixa.gov.br), em meio fisico ou assinada digitalmente com o
Certificado Digital legalmente expedido por uma AC vinculada &
Infraestrutura de Chaves Pdblicas Brasileiras — ICP Brasil.

4.3.2 O envio de informagdes documentos pelo agente financeiro deve ocorrer
via sistema informatizado previamente autorizado pelo Agente Operador.

5 ANALISES TECNICAS
5.1 PROPOSTA DE FINANCIAMENTO
5.1.1 Na andlise da proposta de financiamento apresentada pelo

Proponente/agente promotor, o agente financeiro deve observar, no
minimo, as normas e condi¢des operacionais estabelecidas neste Manual.

5.1.2 No caso de operagdes vinculadas ao Setor Piblico, o agente financeiro deve
observar as regras de endividamento.

5.1.3 Documentacdo bésica para formalizagdo da proposta de financiamento:

a) Lei Orgénica do Municipio, Lei Complementar ou
Decreto que define a delegagdo dos servicos de
saneamento referentes ao abastecimento de dgua
e/ou esgotamento sanitdrio;

PROCESSO DE b) Lei autorizativa para concessdo dos servicos de
CONCESSAO abastecimento de dgua e/ou esgotamento sanitdrio
1

PERMISSAO OU d iniciativa privada;
AUTORIZACAO c) Edital de licitagéo completo;

d) Ata de homologagdo da licitagdo;
e) Contrato de concessdo e instrumentos de re-
ratificagdo do contrato, se for o caso;

f) Norma e sistema de regulagéo.

a) Contrato social e alteragdes contratuais do consércio
detentor da concessdo;

b) Estatuto Social e posteriores alteragdes;

c) CNPJ;

(o[e] "[¢ L le]V.\:1[e W d) Instrumento de sub-rogag¢do do contrato & empresa
PRIVADO de propésito especifico — SPE, se for o caso;

e) CNPJ da nova empresa SPE, se for o caso ;

f) Ficha de cadastro (nome, cargo, endereco, telefones
de contato) dos responsdveis pelo assuntos relativos &
proposta apresentada;
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g) Carteira de Identidade e CPF dos sécios diretores e
esposas.

Arvore de Participagdes Societdrias das empresas que
compde o consdrcio, detalhadas até o nivel de controle
pelos sécios pessoa fisica.

EMPRESAS
CONSORCIADAS

5.2 EMPREENDIMENTO

AREA OU Caracterizagdo do municipio ou da drea de concesséo,
MUNICI’PIO, contemplando a localizagdo geo-politica, clima,
OBIJETO DA topografia, bacia hidrogréfica, atividades econémicas,
CONCESSAO renda per capta da populagdo, PIB do municipio, etc.

Devem ser observados todos os aspectos de

[ [e]V).1]: ¥\ U3 i (eB enquadramento constantes do item 5 do Capitulo llI,
DA PROPOSTA especialmente quanto & cobertura atual dos sistemas

de transporte e cumprimento das normas ambientais.

A(;6ES Deve ser observado o enquadramento final do
FINANCIAVEIS empreendimento dentre as agdes financidveis previstas,
PREVISTAS respeitando suas caracteristicas e especificidades.

Com base nos elementos fornecidos, que caracterizam o
sistema existente e sua situagdo operacional, deve o
(o] :Jo 1 3|V [»).\)] 8 agente financeiro, apds verificagdo “in loco",

DAS manifestar-se sobre a real necessidade e oportunidade
(o]:1: ¥ \YHI 1" [e[elJ;W do empreendimento, bem como sobre o impacto
resultante de sua intervencdo na comunidade, no meio
urbano e no meio ambiente.

a) Estudos e Diagnésticos:

a.1) Descrigio dos sistemas de transportes,
SITUACAO enfocando as caracteristicas, capacidade
EXISTENTE DOS situagdo de funcionalidade, eficiéncia e de

SISTEMAS DE manutencao;
TRANSPORTE a.2) indicagdo de aspectos de restri¢des do sistema

ou que meregam especial atengdo;

b) Estrutura tarifdria.

Devem ser observados os dados operacionais do sistema

ESTUDO DE para a verificagdo do estudo de demanda, observando
os seguintes aspectos:

DEMANDA a) Populagdo (urbana, total, taxa de crescimento);

b) Fatores atipicos de crescimento da demanda.

5.3 PROIJETO

5.3.1 Verifica a solucdo adotada para o empreendimento, quanto & sua
funcionalidade, & compatibilidade entre os custos, aos prazos de execugéo,
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aos aspectos arquitetdnicos, & metodologia, & tecnologia construtiva, as
especificagdes, aos cronogramas, ao QCI, aos quantitativos das obras e
servicos e aos materiais e equipamentos previstos.

5.3.2 Os valores das obras, servigos, materiais e equipamentos sdo analisados
pelo agente financeiro de maneira a guardar compatibilidade com os
custos de mercado e observadas referéncias de pregos oficiais.

5.3.2.1 Verifica, também, a existéncia de indefini¢des ou condicionantes que
possam vir a alterar os objetivos, custos, prazos ou forma de execugdo do
empreendimento ou, ainda, atrasar o inicio da execugdo das obras pela sua
imponderabilidade.

5.3.3 O cronograma fisico-financeiro é analisado, observando:

a) a compatibilidade da programacéo de execucdo das obras e da
aquisicio de materiais e equipamentos com os itens definidos e
adequadamente detalhados, sem caracterizar antecipacéo de recursos,
possibilitando uma execug¢do segura do empreendimento;

b) a adequacdo do prazo entre a contratacéo e o primeiro desembolso com
as providéncias que devem ser tomadas pelo tomador/agente promotor
nesse periodo (elaboragcdo do projeto executivo, contratagdo das
obras/servicos e do fornecimento de materiais/equipamentos, etc.).

5.3.4 A eventual andlise dos projetos de engenharia, a ser realizada pelo agente
financeiro, ndo exime a responsabilidade do tomador/agente promotor
relativa aos projetos apresentados, conforme estabelecido nas suas
respectivas atribuicdes.

5.3.5 Para os projetos de mobilidade urbana vinculados & COPA FIFA 2014,
admite-se a divisdo do projeto, excepcionalmente, sem a funcionalidade
parcial da etapa deste, ou seja, com funcionalidade vinculada & concluséo
de todas as demais etapas do projeto/objeto.

5.3.5.1 Neste caso, o tomador interessado apresenta ao agente financeiro
proposta de diviséo do projeto, definindo cada etapa, valores e prazos de
planejamento, contratagdo e consecugdo, juntando ao pedido, no minimo:

a) justificativa da solicitagéo;

b) concepgdo da totalidade do projeto, demonstrada em pecas grdficas e
descritivas;
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c) projeto de engenharia bdsico, orcamento detalhado e cronograma da
etapa de interesse  imediato, licenca  ambiental  para

contratagdo/consecugdo desta;

d) custo estimado por etapa com projetos a iniciar/concluir, prevendo todas
as agdes e respectivo cronograma demonstrando inclusive as fases de
planejamento, contratagdo e execugdo;

e) cronograma global contendo todas as etapas necessérias & consecucdo
do objeto do contrato de financiamento;

f) declaragéo do Tomador dando ciéncia ao agente financeiro de que no
contrato de financiamento serd incluida Cldusula especificando que
haverd liquidacdo antecipada do mesmo, caso ndo seja atingido o
objetivo contratual em sua totalidade dentro do prazo previamente
estabelecido;

g) compromisso de atingimento do objetivo contratual até a data limite

definida pelo érgdo competente, por se tratar de obras vinculadas &
COPA FIFA 2014.

ECONOMICO-FINANCEIRA

Os agentes financeiros definem os seus pardmetros técnicos e operacionais
para proceder a andlise de capacidade de pagamento que permita aferir a
real situagdo econdmico-financeira do mutudrio para assumir o
financiamento pretendido, de forma a assegurar o retorno dos recursos a
serem financiados.

Por ocasido da aprovacdo da operagdo de crédito é obrigatéria que a
andlise econémico-financeira esteja vdlida.

A manifestacdo do agente financeiro deve estar consignada em campo
préprio do Relatério Sintese, Anexo XIII.

A elaboracdo e envio do Relatério Sintese ao Agente Operador fica
dispensada nos casos em que a contratacdo ocorra diretamente no SIAVO.

JURIDICA

A andlise juridica da proposta é realizada pelo agente financeiro que, com
base na documentacdo apresentada pelo Tomador, deve abordar, no
minimo, os seguintes aspectos:

a) processo licitatdrio;

b) contratacdo da concesséo;
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c) aspectos legais de constituicdo da empresa de propésito especifico, com
base no que preconiza a Lei n.° 8987/1995, suas alteracdes e
aditamentos;

d) situagdo do Tomador perante os tributos e encargos previstos em lei;

e) legalidade das garantias vinculadas ao financiamento.
MANIFESTAQRO CONCLUSIVA

O agente financeiro deve opinar conclusivamente sobre a viabilidade ou
ndo do empreendimento, considerando os pardmetros aqui definidos, bem
como outros julgados pertinentes.

Deve, ainda, apontar os documentos para apresentacdo posterior, desde
gue os elementos deles constantes ndo descaracterizem a andlise efetivada.

CONTRATO DE FINANCIAMENTO

AUTORIZACAO PARA FORMALIZAGAO DO CONTRATO DE
FINANCIAMENTO

Consiste em autorizagdo prévia por parte do Agente Operador, para que o
agente financeiro formalize com o proponente o contrato de financiamento
ou cédula bancdria de operacéo de crédito, e deverd ser solicitado a cada
pedido de financiamento.

A autorizagdo prévia pelo Agente Operador é necessdria para que se
verifique a disponibilidade no orcamento operacional para a reserva dos
recursos.

O agente financeiro envia ao Agente Operador o pedido de autorizagdo
para contratacdo através da Plataforma SIAVO, prestando informagdes
sobre a operacdo a ser contratada.

De posse das informagdes, em até D+4 o Agente Operador avalia a
viabilidade da operac¢do, bem como a situacéo de regularidade junto ao
FGTS, CADIN e CND, quando for o caso, do agente financeiro e do
mutudrio.

Havendo viabilidade de contratagdo, a proposta fica disponivel para
contratagdo pelo Agente Financeiro através da plataforma SIAVO.

Caso o pedido ndo apresente condi¢des de aprovacéo, o Agente Operador
(cefga06@caixa.gov.br) envia comunicacdo (oficio ou comunicagdo
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eletrdnica) ao agente financeiro, informando-o as razdes do indeferimento
ou solicitando os ajustes necessdrios & sua aprovagdo.

CELEBRAGCAO DO FINANCIAMENTO

O agente financeiro, apds concluidas todas as fases do processo de andlise,
e receber autorizagdo do Agente Operador conforme item 6.1, efetua a
formalizagdo dos contratos de financiamento com o mutudrio.

E admitido a utilizacdo de cédula de crédito bancdrio, representando
promessa de pagamento em dinheiro, decorrente da operagdo de crédito,
desde que todas as condigdes contratuais estabelecidas no contrato de
abertura de crédito, especialmente quanto &s garantias constituidas em
favor do Agente Operador, sejam devidamente incluidas.

A cédula de crédito bancdrio deverd cumprir os requisitos de que trata a
Lein.° 10.931/2004, de 02/08/2004, e suas alteragdes.

O contrato de financiamento firmado entre o agente financeiro e o
mutudrio final deve conter todas as condi¢des contratuais estabelecidas no
Contrato de Abertura de Crédito, especialmente quanto as garantias
constituidas em favor do Agente Operador, bem como cldusula referente
ao prazo para realizacdo de primeiro desembolso, conforme subitem 7.2.2
deste Capitulo.

Apés a formalizagdo do contrato de financiamento ou cédula de crédito
bancdrio, o agente financeiro envia 01 cépia digitalizada ao Agente
Operador, através da plataforma SIAVO, em até 30 dias contados da data
de contratagdo com o mutudrio.

No caso das operagdes firmadas pelos agentes financeiros no més de
dezembro, estas devem ser apresentados ao Agente Operador até o dia 10
de janeiro do exercicio seguinte.

De posse do contrato de financiamento ou da cédula de crédito bancdrio
enviada pelo agente financeiro, o Agente Operador
(cefga0b6@caixa.gov.br) realiza a verificacgdo da conformidade da
contratacgdo.

Estando o contrato ou a cédula em condi¢es de ser aceito, o contrato
passa a ser acompanhado pelo Agente Financeiro por meio da plataforma
SIAVO.

SUFUG/GEAVO - Verséo 012
Vigéncia: 13/07/2026



6.2.4.2

6.3

6.3.1

6.3.1.1

6.3.1.1.1

6.3.1.2

6.3.1.2.1

6.3.1.3

6.3.1.3.1

Capitulo V
Fl. 75

Caso o contrato ou cédula ndo apresente condi¢des de ser aceito, o Agente
Operador (cefga0b@caixa.gov.br) encaminha comunicacdo (oficio ou
comunicagdo eletrénica) ao agente financeiro, indicando as alteracdes
necessdrias, e informando-o da impossibilidade de seu aceite, e
consequentemente, de desembolsos, até que as pendencias apontadas
sejam regularizadas.

CANCELAMENTO OU DISTRATO DO CONTRATO DE FINANCIAMENTO
CONDICOES GERAIS

No caso de cancelamento ou distrato de contratos com desembolsos ja
realizados, os recursos devem ser devolvidos pelo agente financeiro ao
Agente Operador, acrescido da atualizagdo monetdria e juros
remuneratérios & taxa do contrato de empréstimo, calculados pelo critério
pro rata die da data do desembolso pelo Agente Operador até a data da
devolugdo, deduzidas as prestacdes pagas e eventuais amortizagdes
extraordindrias realizadas no periodo.

O:s recursos de que trata o subitem 6.3.1.1 referem-se ao valor integral da
divida na data da efetiva devolugdo ao Agente Operador.

Os valores a serem devolvidos devem ser recolhidos pelo agente financeiro
ao Agente Operador, até o 5° dia 0til do més subsequente ao do
cancelamento ou distrato do contrato de financiamento.

Caso ndo ocorra o recolhimento até o 5° dia Util do més subsequente ao do
recebimento, deverd ser aplicado o procedimento descrito no item 6.3.1.3.

Caso ocorra o descumprimento do prazo estabelecido no subitem 6.3.1.2,
além da atualizacdo monetdria e dos juros remuneratérios, calculados até
a data do recolhimento ao Agente Operador, sobre o valor atualizado
incide multa de 2% e juros moratérios & taxa de 12% ao ano, sobre o valor
atualizado, calculados pelo critério pro-rata-die a partir do dia seguinte ao
5° dia ¢til do més subsequente ao do pagamento efetuado pelo mutudrio,
até a data do recolhimento ao Agente Operador, conforme orientagdes
previstas nos subitens 6.3.1.3.1, 6.3.1.3.2, 6.3.1.3.3 ¢ 6.3.1.3.4 a sequir.

A atualizag@o monetdria de que trata este subitem é calculada com base
na TR do dia 1° (pro-rata-die), considerando a data do vencimento,
inclusive, até a data do pagamento, exclusive.
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A férmula para cdlculo dos juros remuneratérios é JrRem = VRa x i x N /
36500, em que:

a) Jr Rem = juros remuneratérios;
b) VRa = valor do recolhimento atualizado;
c) | = taxa de juros do contrato;

d) N= nimero de dias em atraso, do recebimento do valor pelo agente,
inclusive, até o recolhimento ao Agente Operador, exclusive.

A férmula para célculo dos juros moratérios é: ] m = VRa x (12 + 36500) x
N, em que:

a) JM = juros de moraq;
b) VRa = valor do recolhimento atualizado;

c) N = nimero de dias em atraso contados a partir do dia seguinte ao 5°
dia Util do més subsequente ao do pagamento efetuado pelo mutudrio,
até a data de recolhimento ao Agente Operador.

A férmula para cdlculo do valor da multa é, em que:

a) M = multa;

b) VRa = valor do recolhimento atualizado.

No caso de devolucdo de recursos de que trata este subitem, pelo mutudrio
ou agente promotor, ao agente financeiro, os encargos ndo poderdo ser
superiores aos estabelecidos neste subitem.

PARCELAMENTO DA DEVOLUGAO DO RECURSO

Nos casos em que ndo for possivel atingir o objeto ou objetivo do contrato e
que seja necessdrio o distrato da operagdo de crédito, a devolucdo dos
recursos do FGTS aplicados no empreendimento financiado poderd ocorrer
em até 12 parcelas, a pedido do tomador e desde que haja manifestagdo
favordvel do agente financeiro.

O agente financeiro deverd andalisar se a quantidade de parcelas
solicitadas para devolucéo dos recursos do FGTS estd de acordo com a
capacidade de pagamento do tomador e encaminhar a propostaq,
acompanhada de justificativa, ao Agente Operador.

Durante o prazo do parcelamento deverdo ser mantidas as garantias da
operacdo em favor do FGTS.
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O Agente Operador comunicard ao Gestor da Aplicagéo o prazo para o
encerramento da operagdo de crédito.

ALTERAGOES CONTRATUAIS
DISPOSICOES GERAIS

S&o alteragdes passiveis de serem promovidas nos contratos firmados entre
o Agente Operador e o agente financeiro e nos firmados entre o agente
financeiro e o mutudrio final, mediante a ocorréncia de fatos que tornem
inexequivel a manutencdo dos termos originalmente pactuados.

No caso de atualizagéo do cronograma de desembolso, alteragdo do prazo
de desembolso e alteracéo de valor de itens de investimentos, que sdo
modificagdes contratuais mais rotineiras na fase de execucéo das
obras/servicos, desde que ndo aumente o prazo de caréncia, nem aumente
o orcamento de desembolso do exercicio e n&o altere as metas fisicas, essas
alteragdes séo formalizadas no decorrer da execucdo do empreendimento
ou, em uma Unica vez, ao final da execu¢do do empreendimento,
oportunidade em que é realizado um ajuste no contrato de financiamento,
de forma a consolidar tais alteragdes com envio de cépia da Carta Reversal
ou do Aditivo Contratual ao Agente Operador.

Nas situagdes em que houver a celebracdo de Termo Aditivo ao Contrato
de Financiamento, e ocorra descumprimento de compromisso pelo
tomador, é admitido que a Carta Reversal seja emitida e assinada somente
pelo agente financeiro, exclusivamente nos casos em que ocorra o
encerramento do cronograma de desembolsos.

ALTERAGCAO DO CONTRATO AGENTE FINANCEIRO X TOMADOR

A alteragdo contratual deve ser caracterizada como decorrente de
modificagdes julgadas absolutamente imprescindiveis & conclusdo e/ou
complementacdo dos empreendimentos e incide sobre o cronograma de
desembolso e/ou prazo de caréncia, os valores dos itens de investimento, as
metas fisicas, o objeto/objetivo contratual e o valor da contrapartida,
originalmente contratados.
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PRORROGAGCAO DE PRAZO PARA REALIZACAO DO PRIMEIRO
DESEMBOLSO

A prorrogagdo do prazo para realizagdo do primeiro desembolso pode ser
concedida pelo Agente Financeiro pelo periodo de até 12 meses, caso o
primeiro desembolso ndo seja realizado no prazo estabelecido
contratualmente, na hipétese de ocorréncia de ao menos uma das
seguintes situagodes:

a) resultado de licitagdo ou chamamento deserto ou fracassado;

b) revogacdo ou ndo concessdo de licenca ambiental, alvaréd de
construgdo ou outras autorizacdes e aprovagdes de projeto
competentes a entes de outras esferas;

c) existéncia de embargo, acdo judicial ou apontamento de érgdos de
controle que tenha determinado a paralisagdo da intervencéo; e

d) demais aspectos impeditivos & consecugdo do objeto ndo imputdveis ao
mutudrio.

A prorrogagdo de que trata este subitem pode ser concedida em vdrias
etapas desde que o total do prazo prorrogado ndo ultrapasse a 12 meses.

O agente financeiro deverd comunicar ao Agente Operador
(cefga0b6@caixa.gov.br) com antecedéncia prévia de 30 dias do fim do
prazo estabelecido contratualmente para o primeiro desembolso.

Decorrido esse prazo, se o primeiro desembolso néo foi realizado, o agente
financeiro pode promover sua resciséo de pleno direito, com retorno dos
recursos as disponibilidades do FGTS.

A prorrogacdo do prazo para realizagdo do primeiro desembolso das
operagdes de crédito suplementar pode ser concedida uma Unica vez por
mais 3 meses.

O agente financeiro deve inserir cldusula no contrato de financiamento
contendo os dispositivos previstos no subitem 7.2.2, no que couber.

A formalizagd@o da alteracdo é feita pelo agente financeiro, por intermédio
de Carta Reversal, conforme Anexo Il, enviando em até 20 dias cépia ao
Agente Operador (cefga06@caixa.gov.br), por meio eletrénico contendo a
assinatura eletrénica de um representante legal do tomador, cuja
autenticidade e integridade possa ser comprovada por meio de Certificado
Digital legalmente expedido, acompanhado do novo cronograma de
desembolso.

SUFUG/GEAVO - Verséo 012
Vigéncia: 13/07/2026


mailto:cefga06@caixa.gov.br
mailto:cefga06@caixa.gov.br

7.2.2.5

7.2.3

7.2.3.1

7.2.3.2

7.2.3.3

7.2.3.3.1

7.2.4

7.2.4.1

7.2.4.2

Capitulo V
Fl. 79

Apds a comunicagdo do agente financeiro do prazo de prorrogagdo do
primeiro desembolso do contrato, o Agente Operador informard ao Gestor
da Aplicagdo, no prazo de até 30 dias a contar da data de recebimento, os
contratos com o prazo do primeiro desembolso prorrogado.

ATUALIZAGAO DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

A atualizagdo do cronograma de desembolso pode ser autorizada caso a
execucdo do empreendimento ndo ocorra conforme estabelecido
contratualmente.

A atualizag@o do cronograma de desembolso consiste na redistribuicdo dos
valores mensais previstos e a desembolsar, admitindo-se a sua alteragéo,
desde que mantido:

a) o prazo de caréncia vigente;
b) o valor total das participagdes de cada entidade no financiamento;
c) o mesmo prazo de desembolso; e

d) as demais condi¢ées contratuais.

A proposta, apds aprovagdo no dmbito do agente financeiro, n&o precisa
ser submetida & apreciacdo do Agente Operador.

Para tanto, o agente financeiro deve enviar mensagem eletrénica ao
Agente Operador (cefgaO0b6@caixa.gov.br), informando da alteracdo
promovida no cronograma financeiro do empreendimento e solicitando
replicagdo de tal atualizag@o no cronograma de desembolso do contrato
do Agente Operador.

ALTERAGAO DO PRAZO DE DESEMBOLSO

A alteragdo do prazo de desembolso consiste na prorrogagdo ou
diminui¢&@o do prazo compreendido entre a data de assinatura do contrato
de financiamento até a data prevista para Gltimo desembolso constante no
cronograma fisico-financeiro do empreendimento.

Sempre que houver alteracéo do prazo de desembolso, o prazo de caréncia
mantem-se inalterado, exceto quando houver solicita¢do concomitante da
alteragdo do prazo de caréncia pelo tomador, a qual deve ser procedida
conforme item 7.2.5 .
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A proposta, apds aprovagéo no dmbito do agente financeiro, néo precisa
ser submetida & apreciacdo do Agente Operador.

Para tanto, o agente financeiro deve enviar mensagem eletrénica ao
Agente Operador (cefga0b@caixa.gov.br), comunicando-o da alteracdo
promovida no cronograma fisico-financeiro do empreendimento e solicitar
a replicagdo de tal alteracéo no cronograma de desembolso do contrato do
Agente Operador.

Caso o novo cronograma aprovado pelo agente financeiro implique
aumento de desembolso no exercicio, a replicacdo de que trata o subitem
7.2.4.3.1 fica condicionada & disponibilidade de recursos no orcamento de

desembolso do FGTS.

ALTERAGAO DO PRAZO DE CARENCIA

A alteracdo do prazo de caréncia pode ser concedida pelo agente
financeiro caso a conclusdo do empreendimento ndo ocorra no prazo
estabelecido contratualmente, observadas as seguintes condicdes:

a) o prazo de caréncia final do contrato de financiamento ndo poderd
exceder o limite de 48 meses (prazo original + prorrogagdo = limitado a
48 meses);

b) limitada & metade do prazo original de caréncia do contrato de
financiamento;

c) reducdo concomitante do prazo de amortizagdo em igual ndmero de
meses ao da prorrogacdo aprovada.

A solicitagdo de prorrogacéo do prazo de caréncia é proposta pelo
mutudrio/agente promotor ao agente financeiro que, apds andlise e
aprovagdo no dmbito de sua competéncia, comunica ao Agente Operador
(cefga0b6@caixa.gov.br), acompanhado, no minimo, da seguinte
documentagdo, quando for o caso:

a) novo cronograma de desembolso, incluindo o valor acumulado das
parcelas j& desembolsadas e a desembolsar, conforme Anexo IV;

b) manifestagdo expressa do agente financeiro concordando com a redugdo
do prazo de amortizagdo na mesma proporgéo pretendida, se for o caso;

c) novo prazo de caréncia, objetivando compatibilizar as condigdes de
desembolso e caréncia entre o contrato do agente financeiro/mutudrio e
o contrato do agente financeiro/Agente Operador, e as novas condi¢des
sejam incluidas no sistema do Agente Operador;

SUFUG/GEAVO - Verséo 012
Vigéncia: 13/07/2026


mailto:cefga06@caixa.gov.br
mailto:cefga06@caixa.gov.br

Capitulo V
Fl. 81

d) parecer técnico do agente financeiro atestando a necessidade de
ampliagdo do prazo de conclusdo do empreendimento.

7.2.5.2.1 O agente financeiro deverd comunicar ao Agente Operador
(cefga0b6@caixa.gov.br), no prazo de até 10 dias, a contar da data da
aprovagdo em seu dmbito.

7.2.5.3 Para as operacdes de crédito suplementar deve ser observado o disposto no
item 3.3 da Capitulo IV.

7.2.5.4 Fica vedada a prorrogagéo do prazo de caréncia para contratos em
situacdo de retorno parcial por mais de 03 meses.

7.2.6 ALTERAGAO DE METAS FiSICAS

7.2.6.1 Consiste em modificagdes nos quantitativos fisicos (ampliagdes ou reducdes)
efou especificagdes nas obras, servicos, materiais ou equipamentos
constantes nos itens de investimento do QCI, que resultem na alteragdo dos
beneficios sociais propostos pela interven¢do e sejam consideradas
aderentes ao objetivo contratual original e que mantenham a
funcionalidade do empreendimento.

7.2.6.1.1 A alteracdo de metas fisicas modifica as capacidades, poténcias, diGmetro,
extensdes, drea de construcdo e etc, que resulte em impacto no beneficio
social gerado.

7.2.6.1.2 Nao envolve, portanto, a modificagdo dos quantitativos e/ou especificacdes
dos servigos necessdrios & execucdo dessas metas fisicas, tais como: volume
de terraplenagem, volume de concreto, troca de materiais, que sdo
considerados itens de investimento.

7.2.6.1.3 Na modalidade Desenvolvimento Institucional, entende-se por alteracdo de
metas fisicas aquelas modificagdes ocorridas nos planos de aplicagdes.

7.2.6.2 A solicitagdo de alteragdo de metas fisicas é efetuada pelo
tomador/agente promotor ao agente financeiro, que apds andlise e
aprovagdo no dmbito de sua competéncia, submete-a ao Agente Operador
(cefga0b6@caixa.gov.br), acompanhada da seguinte documentacéo:

a) justificativa sobre as alteragdes propostas, onde deverdo ser abordados,
obrigatoriamente, os seguintes aspectos:

a.1) preservagdo do objeto e dos demais dispositivos contratuais;

a.2) adequacdo das obras/servicos j& executados;
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a.3) exequibilidade do cronograma proposto.

a.4) demonstragdo que a funcionalidade e a viabilidade econémico-
financeira do empreendimento estdo mantidas;

a.5) exequibilidade do cronograma proposto.
b) Carta Consulta;
c) QCl proposto, Anexo XI;

d) novo cronograma fisico-financeiro, incluindo as parcelas j& executadas e
a executar, conforme Anexo llI;

e) novo cronograma de desembolso, incluindo o valor acumulado das
parcelas j& desembolsadas e a desembolsar, conforme Anexo IV;

f) QCII, conforme Anexo XII;

g) relatdério sintese, Anexo XIV, elaborado pelo agente financeiro, onde
conste que todos os aspectos técnicos da proposta, e se a alteragdo
proposta afetar os beneficios & populagdo beneficidria, foram
examinados e que a funcionalidade e a viabilidade econémico-financeira
do empreendimento estdo preservadas, bem como a manifestacdo
conclusiva sobre a viabilidade de aprovacdo da alteracdo pretendida;

h) manifestagdo da drea competente do meio ambiente, quando for o caso.

7.2.6.3 A alcada de aprovagdo dessa alteragdo contratual é do Agente Operador.

7.2.6.3.1 A critério do Agente Operador, pode ser solicitada documentagdo
complementar julgada necessdria & andlise e atendimento da solicitacdo de
alteragdo contratual.

7.2.6.4 A redugdo de meta fisica ndo pode ser utilizada para suprir aumento de
custos ou diferencas de indices de reajustamento oriundas do contrato de
execugdo.

7.2.6.4.1 Os valores de empréstimo e de contrapartida sd@o reduzidos na mesma
proporcdo da reducdo das metas, respeitando a paridade atual do
contrato, exceto quando os valores decorrentes da reducdo das metas
fisicas forem utilizados para:

a) suprir aumento de custos referentes a alteracdo de projeto efou
ocorréncia de servi¢os ndo previstos originalmente;

b) resultado do processo licitatério for superior ao orcado originalmente,
observado o subitem 5.3.2.

7.2.6.4.2 No caso de alteragdo de projeto e/ou ocorréncia de servicos ndo previstos,
a reducdo de metas fisicas somente pode ocorrer se ndo impactar na
funcionalidade do empreendimento.
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No caso de redugdo de metas fisicas com devolugdo de recursos jd
desembolsados, o valor liberado originalmente deve ser devolvido ao FGTS
mediante amortizagdo extraordindria do saldo devedor do contrato de
financiamento firmado entre o agente financeiro e o tomador, e,
posteriormente, deve ser recolhida ao Agente Operador conforme
estabelecido no subitem 12.2.1 do Capitulo Il

Nesse caso, o valor a ser amortizado ndo é atualizado monetariamente.

E vedado o uso dos valores decorrentes da reducdo de metas fisicas para
compor o saldo a reprogramar do contrato.

Alternativamente & reducdo de metas fisicas, deve ser avaliada a
possibilidade de aumento da contrapartida do tomador, preservando-se,
assim, a meta fisica original.

Em hipStese alguma podem ser aprovadas solicitacdes de alteracdo de
metas fisicas que contemplem a alocagdo de novos recursos do FGTS.

Na alteragdo de metas fisicas ocorridas apéds o alcance do objetivo original
do contrato, serdo utilizados os recursos provenientes do saldo residual,
observando as condi¢des estabelecidas nos subitens 7.2.9.4.2 e 7.2.9.7.

Aprovada a alteragdo contratual, o agente financeiro providencia sua
formalizagdo junto ao tomador/agente promotor, por intermédio de Termo
Aditivo Contratual original ou Carta Reversal com o “de acordo” do
Tomador, enviando em até 20 dias cdpia ao Agente Operador
(cefga0b6@caixa.gov.br).

Nas alteragdes aprovadas nos termos do subitem 7.2.6.8 o termo aditivo
ao contrato ou a Carta Reversal com o “de acordo” do Tomador deve
conter o novo QCI, contemplando a(s) meta(s) fisica(s) do contrato e o novo
cronograma de desembolso da operacao.

ALTERAGCAO DO VALOR DA CONTRAPARTIDA

A alteracdo da contrapartida objetiva possibilitar a conclusdo do
empreendimento, em face de aumento de custos, independente da
alteragdo das metas fisicas contratuais.

O aumento de custo decorrente de reajuste/realinhamento de precos deve,
preferencialmente, ser coberto com aumento de contrapartida, podendo
ser utilizado os recursos disponiveis em saldo a reprogramar, conforme
subitem 8.3.14 e alinea "a" do subitem 8.2.8.
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No caso de alteragéo que implique redugdo do valor da contrapartida
contratada originalmente, esta nunca pode ser inferior & contrapartida
minima prevista para o Programa na data de assinatura do contrato de
financiamento.

As eventuais diferencas a maior apuradas entre o valor licitado e o valor de
investimento originalmente contratado devem ser resolvidas com o
aumento do valor da contrapartida.

A solicitagd@o deve ser efetuada pelo tomador/agente promotor ao agente
financeiro, acompanhada da documentacdo definida por este.

Ao se proceder & reprogramacdo, deve ser apurada a nova relagdo de
valor de participacéo do empréstimo e de contrapartida, relativamente ao
novo valor de investimento, com a finalidade de se verificar a equalizagdo
das participacdes, ou seja, preservar a condi¢do normativa de que a cada
desembolso deve ser observado, no minimo, o percentual cumulativo de
contrapartida relativo ao valor de investimento.

Quando se tratar de ente da Federagdo, declaracdo do mutudrio, assinado
pelo chefe do poder executivo, de que o novo valor de contrapartida
contratual proposto estd legalmente adequado orcamentéria e
financeiramente com a Lei Orgamentdria Anual, bem como compativel com
o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orcamentdrias.

Quando se tratar de empresa estatal independente, declaracdo do
mutudrio, assinado pelo Presidente da entidade, de que empresa dispde de
recursos financeiros para integralizar o novo valor de contrapartida
contratual.

No caso do Setor Piblico, para os fins da declaragdo de adequacgdo
orcamentdria e financeira com a Lei Orcamentdria Anual e
compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes
Orgamentdrias, considera-se:

a) adequada com a lei orgamentdria anual, a despesa objeto de dotacdo
especifica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de
forma que somada todas as despesas da mesma espécie realizadas e a
realizar, previstas no programa de trabalho, ndo sejam ultrapassados os
limites estabelecidos para o exercicio;

b) compativel com o plano plurianual e a lei de diretrizes or¢amentdrias, a
despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e
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metas previstos nesses instrumentos e ndo infrinja qualquer de suas
disposi¢des.

A al¢ada de aprovacéo dessa alteracdo contratual é do agente financeiro,
observadas, no minimo, as condi¢des aqui estabelecidas.

As situagdes ndo previstas neste subitem devem ser encaminhadas pelo
agente promotor/tomador ao agente financeiro, que apds andlise e
manifestacdo conclusiva, submete a proposta ao Agente Operador
(cefga06@caixa.gov.br).

Aprovada a alteragdo contratual, o agente financeiro providencia sua
formalizagdo junto ao tomador/agente promotor, por intermédio de Termo
Aditivo Contratual original ou Carta Reversal com o “de acordo” do
Tomador, observado o disposto no subitem 7.1.2.

SUBSTITUICAO DO AGENTE PROMOTOR

Consiste na substituicdo do agente promotor no contrato de
financiamento, em funcéo do interesse do tomador e do agente promotor a
guem se deseja substituir.

A solicitacdo deve ser efetuada pelo tomador ao agente financeiro,
acompanhada da documentacgédo definida por este.

A alcada de aprovagdo dessa alteragdo contratual é do agente financeiro,
observadas, no minimo, as condigdes aqui estabelecidas.

Aprovada a substituicdo do agente promotor, o agente financeiro
providencia sua formalizag&o junto ao tomador, por intermédio de termo
de rerratificagdo do contrato e envia 01 cépia ao Agente Operador
(cefga0b6@caixa.gov.br) para conhecimento.

AMPLIAGCAO DE OBJETO/OBIETIVO CONTRATUAL COM UTILIZAGAO
DE SALDO RESIDUAL

A ampliagdo de objeto/objetivo contratual é uma modalidade de alteragédo
contratual que possibilita a utilizag@o de saldos residuais de contratos de
financiamento, para o financiamento de outras a¢des ndo contempladas no
projeto original, inclusive em empreendimento e localidade diferente do
previsto no contrato original.
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7.2.9.1.1  Caracteriza-se pela alteragdo da modalidade da operagéo, da natureza
e/ou da localidade do empreendimento, observados conforme a selecéo da
proposta e o instrumento contratual firmado entre o agente financeiro e o
tomador.

7.2.9.1.2 Considera-se saldo residual o saldo remanescente do empréstimo
concedido, apurado apés a conclusdo e alcance do objetivo contratual.

7.2.9.1.2.1 E vedada a utilizacdio do saldo residual para contratos de financiamento
gue ndo concluiram integralmente o objeto inicialmente pactuado.

7.2.9.1.2.2 A alcada de aprovagdo dessa alteragdo contratual é do Gestor da
Aplicacdo.

7.2.9.2 Na existéncia de saldo residual, ao final da execugdo do empreendimento o
mutudrio comunica ao agente financeiro, no prazo de até 30 dias a contar
da data de realizagdo do Ultimo desembolso, se existe ou néo interesse em
utilizar o saldo residual, para ampliacdo do objeto do contrato de
financiamento.

7.2.9.2.1 Decorrido este prazo, ndo havendo interesse do tomador na sua utilizacéo,
o agente financeiro deve promover a alteracdo do valor do contrato de
financiamento abrangendo todas as alteragdes fisicas ocorridas, e informar
o Agente Operador para os ajustes no seu respectivo contrato.

7.2.9.3 O agente financeiro deve dar ciéncia do interesse na utilizacdo do saldo
residual ao Agente Operador, com o envio da documentagdo e
manifestacdo conclusiva sobre a proposta, no prazo de 30 dias a contar da
manifesta¢do do mutudrio.

7.2.9.3.1 O enquadramento das propostas é realizado pelos agentes financeiros e
serdo consideradas enquadradas as solicitacdes, cujas operagdes atendam
os seguintes requisitos:

a) que as alteragdes, necessariomente, se enquadrem na nas agdes
financidveis do Programa;

b) que eventuais obras/servicos j& realizados possuam funcionalidade
atestada pelo agente financeiro e aceita pelo Agente Operador;

c) que seja mantido inalterado o valor financiado originalmente, e o
tomador dos recursos responsabilize-se pelo aporte, sob a forma de
contrapartida, de outros valores necessdrios & execugdo da nova
intervencdo;

d) o mutudrio proponente apresenta situagdo regular em relacéo ao FGTS;
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e) contrato com registro ativo no CADIP;

f) que o contrato vinculado & solicitacdo esteja em situagdo regular, em
particular no que tange & aplicagéio ou retorno dos recursos que
eventualmente j& tenham sido desembolsados.

7.2.9.3.2 Nao sé@o admitidas altera¢des na taxa de juros, prazo de amortizagdo,
percentual minimo de contrapartida, taxa de risco de crédito e
remuneragdo do agente financeiro, que permanecem conforme
originalmente pactuados.

7.2.9.3.3 No caso de contratos que se encontram em fase de auditagem ou com
embargos judiciais, inclusive quando a CAIXA for parte em Litisconsércio, os
respectivos processos devem ser finalizados previamente & andlise das

propostas.

7.2.9.4 O agente financeiro, apds andlise e aprovacéo da proposta no dmbito de
sua competéncia, submete-a ao Agente Operador
(cefga0b6@caixa.gov.br), acompanhada, no minimo, dos

documentos/informacgdes abaixo:

a) justificativa do mutudrio ou do agente promotor sobre as obras/servigos
a serem executados, onde devem ser abordados, obrigatoriamente, os
aspectos técnicos e sociais que fundamentam a proposta apresentada;

b) relatério sintese — Anexo XIV, elaborado pelo agente financeiro,
constando que todos os aspectos técnicos da proposta foram
examinados, e com sua manifestacdo conclusiva sobre a viabilidade de
aprovagdo da ampliagdo pretendida;

c) manifestagdo do agente financeiro aprovando a proposta;

d) novo cronograma fisico-financeiro das intervencées a serem realizadas;
e) novo QCl e QCll; e

f) parecer técnico da drea de engenharia, com manifestacdo favordvel.

7.2.9.4.1  Apds andlise da proposta no d&mbito do Agente Operador, este a submete
para deliberagdo do Gestor da Aplicacdo e, posteriormente, comunica o
agente financeiro.

7.2.9.4.1.1 Caso o pleito seja aprovado, o agente financeiro deve providenciar a
formalizagdo contratual com o mutudrio, mediante termo aditivo ao
contrato, onde constard a modalidade de intervencéo que amplia o objeto
do contrato original e o novo cronograma de desembolso da operacgéo.
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Antes da formalizagdo contratual, os contratos devem ser colocados em
retorno parcial, de forma a dar inicio & amortizagdo dos recursos jd
desembolsados.

Apéds a formalizagdo contratual, o agente financeiro deve enviar 01 cépia
do Termo Aditivo ao Agente Operador (cefga06®@caixa.gov.br).

Decorrido o prazo definido no subitem 7.2.9.3 sem a manifestagdo
conclusiva favordvel do agente financeiro, é promovida a concluséo do
objeto do contrato de financiamento (redugdo do valor do empréstimo) e os
eventuais saldos remanescentes ndo poderdo ser utilizados.

O Agente Operador (cefga0b6@caixa.gov.br) solicita ao agente financeiro
o envio do RAE final ou a reducéo do valor do empréstimo, contrapartida e
respectivos valores de itens de investimentos, que servirdo de referéncia
para replicacdo no contrato do Agente Operador.

De forma a viabilizar o gerenciomento da execu¢do do empreendimento
como um todo e de cada contrato individualmente, admite-se a
possibilidade de utilizagdo de saldos de vdrios contratos para realizagdo de
uma mesma intervengdo, desde que seja possivel a perfeita identificagdo
da parcela da obra que é custeada por cada contrato, observada as
demais condi¢des aqui estabelecidas.

No caso de utilizagdo do saldo contratual, para complementar
obras/servicos previstos, o aditivo ao contrato de financiamento deve
conter cldusula especificando que caso haja a necessidade de novos
recursos para assegurar o atingimento das metas fisicas ampliadas, esses
recursos serdo aportados mediante aumento de contrapartida do tomador.

O termo aditivo ao contrato deve conter a modalidade de intervencéo que
amplia o objeto do contrato original e o novo cronograma de desembolso
da operagdo.

Aprovada a proposta de utilizagdo do saldo residual pelo Agente
Operador, o tomador tem até 12 meses para realizar o primeiro
desembolso referente & utilizagéo do saldo residual, contados a partir da
data de autorizagdo.

Decorrido este prazo e ndo havendo desembolso, a autorizagdo de
utilizagdo de saldo residual fica cancelada e deverd ser promovida a

conclusdo do contrato de financiamento.

A utilizagdo do saldo residual fica restrita a uma Unica solicitagao.
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7.2.9.10 O agente financeiro informa ao Agente Operador (cefga06@caixa.gov.br)
sobre as utilizagdes, finalizagdo de utilizagdo, e eventuais cancelamentos de
utilizagdo de saldo residual, em até 05 dias a contar da data do evento.

7.2.9.10.1 O Agente Operador deverd informar ao Gestor da Aplicagéo sobre
autorizacdes de utilizagdo de saldo residual, finalizagdo da utilizacéo de
saldo residual e cancelamento de utilizacdo de saldo residual em até 30
dias.

7.2.9.117 Ao final da execugdo do empreendimento, o agente financeiro deve enviar
comunicado ao Agente Operador (cefga0b@caixa.gov.br).

7.2.10 ALTERAGAO DE VALOR DOS ITENS DO INVESTIMENTO

7.2.10.1 Consiste na redistribuicdo dos valores dos itens que compdem o valor do
investimento, inclusive aqueles referentes ao Trabalho Socioambiental, com
vistas & compensagdo de excessos efou insuficiéncias entre os itens
constantes no QCl do empreendimento.

7.2.10.1.1 O valor dos itens de investimento pode ser alterado, desde que,
cumulativamente, sejam atendidas as seguintes condicdes:

a) objeto/objetivo do CT permane¢a o mesmo;

b) custo total do empreendimento néo altere o VI, VF e CP do contrato de
financiamento;

c) em contrato firmado com Estado, Municipio ou Distrito Federal, sejam
mantidas as demais condi¢des estabelecidas no Contrato de
Financiamento.

7.2.10.2 A solicitac¢do de alteragdo dos valores dos itens de investimento deverd ser
efetuada pelo mutudrio ou pelo agente promotor ao agente financeiro,
acompanhada, no minimo, da seguinte documentagdo:

a) oficio de solicitacdo de alteragdo contratual e aprovagdo técnica do
setor competente do Tomador ou do Agente Promotor;

b) justificativa, conforme descrita no subitem 7.2.10.2.1;
c) orcamento atualizado;

d) novo cronograma fisico-financeiro, se for o caso, incluindo as parcelas j&
executadas e a executar, conforme Anexo llI;
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e) novo cronograma de desembolso, se for o caso, incluindo o valor
acumulado das parcelas j& desembolsadas e a desembolsar, conforme

Anexo |V,
f) QCII, conforme Anexo XII;
g) novo QClI, Anexo XI.

A justificativa da alteragéo dos valores dos itens de investimento, com a
devida aprovacdo do agente promotor/mutudrio, conforme Anexo XIV,
deve abordar os aspectos referentes a: preservagdo do objeto e dos demais
dispositivos contratuais, adequagdo das obras/servigos j& executados,
exequibilidade do cronograma proposto; bem como conter as causas que
levem & necessidade das alteracdes propostas, informando sua natureza e
demonstrando que a funcionalidade e a viabilidade econémico-financeira
do empreendimento estdo mantidas.

Eventuais desvios decorrentes de ajustes fisicos inerentes aos itens de
investimento que compdem o QCI, e que ndo comprometam fisica e
financeiramente o atingimento do objeto do empreendimento, podem ser
acatados sem necessidade de se proceder a reprogramacdo do contrato,
desde que, formalmente, justificados pelo mutudrio e pelo agente promotor
e aceitos pelo agente financeiro.

A alcada de aprovagdo dessa alteragdo contratual é somente do agente
financeiro, observadas, no minimo, as condi¢des aqui estabelecidas.

Aprovada a alteragdo contratual, o agente financeiro providencia sua
formalizagdo junto ao tomador/agente promotor, por intermédio de Termo
Aditivo Contratual original ou Carta Reversal com o “de acordo” do
Tomador, observado o disposto no subitem 7.1.2.

DESEMBOLSOS

DESEMBOLSO DE RECURSOS DO AGENTE OPERADOR AO AGENTE
FINANCEIRO

CONDICOES GERAIS

O desembolso dos recursos relativos ao empréstimo é creditado pelo
Agente Operador ao agente financeiro, respeitada a periodicidade de
liberacdo de parcelas pactuada no cronograma fisico-financeiro do
financiamento, condicionado & comprovagéo da etapa da operagdo
financiada, mediante o atendimento da efetiva execucdo das respectivas
etapas e do subitem 8.1.5.1 (conforme o caso).
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8.1.1.2 O referido desembolso fica condicionado & efetiva execucdo das
respectivas etapas fisicas da obra e do Trabalho Social, quando for o caso,
observado o disposto no subitem 8.1.5.1.

8.1.1.3 De forma a possibilitar os desembolsos em tempo hdbil, a documentacéo
necessdria deve ser encaminhada ao Agente Operador de vinculagdo do
empreendimento dentro do prazo a ser negociado entre esta e o agente
financeiro.

8.1.1.4 Eventuais pendéncias de desembolso e fatos que indiqguem atraso no
cronograma fisico-financeiro ou de paralisagdo das obras, informados pelo
engenheiro ou pelo técnico social, no RAE ou no ARP sdo relatados no
campo "3-Relatérios Técnicos de Acompanhamento” constante da FPD.

8.1.1.5 Para realizagdo dos desembolsos, o Agente Operador verificard a
regularidade do agente financeiro e do mutudrio, junto ao FGTS, bem como
a regularidade de situagdo do mutudrio (Estado, Municipio e Distrito

Federal) junto ao INSS, quanto ao CRP e a CND (PGFN, INSS e RFB),
observado o disposto no subitem 8.4.7.

8.1.1.6 Os agentes financeiros devem manter arquivada, em setor préprio e por
operacdo de crédito, toda documentacdo relativa aos desembolsos de cada
empreendimento, devendo a mesma estar disponivel ao Agente Operador
até liquidacdo do saldo devedor do contrato.

8.1.2 DESEMBOLSO DA PRIMEIRA PARCELA

8.1.2.1 O pedido de desembolso, composto dos documentos abaixo, é
encaminhado ao Agente Operador (cefga0b6@caixa.gov.br):

a) FPD, conforme Anexo V, Anexo VI, Anexo VIl ou Anexo VIII;

b) apresentagéo pelo mutudrio e do agente promotor da Licenga de
Instalagéo expedida pelo érgdo ambiental competente, para a
realizacgdo da intervengdo, quando pertinente, bem como a
comprovacgdo do equacionamento da correta destinagéo dos residuos
gerados, além de atender as condicionantes previstas no contrato
firmado entre o Agente Financeiro e o Mutudrio/Agente Promotor,
preenchendo as informagdes dos campos 5.8 e 5.9 da FPD.

8.1.2.1.1 O agente financeiro que apresentar declaracdo para envio de informagdes
via interface, conforme previsto no subitem 4.3, poderd enviar FPD-E (FPD
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eletrénica) para solicitar o desembolso de recursos, devendo o arquivo
conter, no minimo, as informacdes previstas no leiaute do Anexo VII.

8.1.2.1.2 Pode ser aceita FPD-E no formato “.pdf", desde que contenha, no minimo,
as informagdes previstas no Anexo V e com assinatura digital com o
Certificado Digital emitido no dmbito da ICP Brasil do responsdvel pelo
preenchimento.

8.1.2.2 Caso o agente financeiro solicite os desembolsos na forma prevista no
subitem 8.1.5, o agente financeiro envia a solicitagdo referente ao
desembolso da primeira parcela, acompanhado da FPD, com as
informagdes constantes no Anexo V.

8.1.2.3 Nesse caso, para efeito de desembolso da primeira parcela do
empreendimento ndo é exigido o preenchimento do campo 3 da FPD -
Anexo V.

8.1.3 DESEMBOLSO DAS DEMAIS PARCELAS

8.1.3.1 A documentagdo necessdria, a ser encaminhada pelo agente financeiro,

para andlise e realizagdo das demais parcelas de desembolsos é composta
da documentacdo relacionada no subitem 8.1.2, por intermédio de
preenchimento da FPD, e, quando for o caso, da AVT.

8.1.3.2 O Agente Operador pode, a qualquer momento, suspender parcial ou
totalmente o valor do desembolso solicitado pelo agente financeiro, por
restricdes de ordem orgamentdria, por inadimpléncia e por motivo de
ordem técnica e juridica julgado pertinente.

8.1.3.2.1 O Agente Operador comunicard ao agente financeiro quando houver
suspensdo parcial ou total do desembolso.

8.14 DESEMBOLSO DA ULTIMA PARCELA

8.1.4.1 A ¢ltima parcela do desembolso referente as obras e servicos estd
condicionada & efetiva conclusdo do objeto contratual, devendo, nesta
oportunidade, o agente financeiro encaminhar ao Agente Operador, o
parecer final que atesta a funcionalidade da obra, podendo o Agente
Operador solicitar outros documentos que julgue necessdrio.

8.1.4.2 Nas operag¢des que contemplem aquisi¢éio de veiculos, o desembolso
da dltima parcela esta condicionado & comprovagéo, por parte do
agente financeiro, de que os veiculos entregues pelo encarrocador
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estejam devidamente adesivados, em conformidade com as
especificacdes estabelecidas no item 12.1.1.11.

Deve ser apresentado pelo mutudrio/agente promotor a Licenca de
Operacdo expedida pelo érgdo ambiental competente, quando pertinente,
além de atender as condicionantes previstas no contrato firmado entre o
agente financeiro e o mutudrio/agente promotor, contendo as informacdes
dos campos 5.10 e 9 da FPD — Anexo V.

ADIANTAMENTO DE PARCELA

Admite-se a realizacdo do adiantamento do desembolso para a préxima
parcela do cronograma fisico-financeiro do contrato de financiamento,
exceto a Ultima parcela, limitado a 20% do valor do financiamento a cada
solicitagdo.

O desembolso referente ao valor/percentual do FGTS é realizado mediante
o aporte concomitante do valor da contrapartida correspondente por
parte do mutudrio, salvo no caso de contrapartida fisica.

O Agente Financeiro é responsdvel por acompanhar o equilibrio dos valores
de financiamento e contrapartida, devendo monitorar a cada desembolso.

E vedado o adiantamento de parcelas:

a) cujas obras/servigos encontram-se em situagdo de paralisadas;
b) no caso de aquisicdo de veiculos; e

c) quando se tratar de Ultimo desembolso.

O agente financeiro comprova a execucdo da etapa fisica da obra, no
percentual minimo de 90% correspondente ao total dos recursos
adiantados até a préxima solicitacéo de desembolso ou de acordo com o
cronograma pactuado, contados do adiantamento efetuado ao agente
financeiro, o que ocorrer primeiro.

E necessdrio que o valor referente aos recursos ndo aplicados (ou néo
comprovados) esteja disponivel na conta Unica ou conta vinculada ao
contrato de financiamento.

Caso o agente financeiro ndo comprove a execugdo das obras referente aos
10% remanescentes dos recursos adiantados, até solicitacdo seguinte de
desembolso ou em até 180 dias, contados do adiantamento efetuado ao
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agente financeiro, o que for menor, o Agente Operador efetua a glosa da
diferenca ndo comprovada.

Caso haja uma nova solicitagdo de adiantamento antes de atingido o
prazo mdximo de comprovagdo do adiantamento anterior, a liberagédo do
recurso estd condicionada & comprovagédo deste.

Caso ndo ocorra novo desembolso e havendo diferengca ndo comprovada,
essa diferenca é objeto de recomposicdo do saldo credor atualizado
monetariamente & data presente no contrato entre o agente financeiro e o
tomador, em até 05 dias Uteis.

O valor deve ser operacionalizado no contrato do agente operador com a
data efetiva em que os recursos sdo retornados pelo agente financeiro na
competéncia que foi realizado o adiantamento.

Apéds a recomposicdo do saldo credor o contrato ficard com a sistemdtica
de desembolso por adiantamento suspensa, voltando a ser possivel a
retomada desta sistemdtica apds a regularizagdo da pendéncia e, no
minimo, uma liberagdo utilizando a sistemética padrao.

A documentacdo necessdria para adiantamento de parcelas encaminhadas
pelo agente financeiro, para andlise e realizacéo do desembolso é a mesma
relacionada no subitem 8.1.2.1.

E vedada a utilizacdio das formas de adiantamento (sem apresentacéo de
BM e com apresentacdo de BM), simultaneamente, cuja soma dos valores
constantes na solicitagdo ultrapasse parcela prevista no cronograma fisico-
financeiro e 20% do valor do financiamento.

DESEMBOLSO DE RECURSOS DO AGENTE FINANCEIRO AO MUTUARIO
FINAL/TOMADOR/AGENTE PROMOTOR

Até 2 dias Uteis (d+2) apds o recebimento dos recursos do Agente
Operador, deduzidos os encargos pertinentes, o agente financeiro deve
creditd-los na conta bancdria Unica ou na conta vinculada ao contrato de
financiamento, de titularidade do mutudrio final, mediante o atendimento,
no minimo, dos requisitos constantes dos subitens 8.2.2 0 8.2.6 8.3, 8.4 ¢
8.6, a sequir.

O referido crédito fica condicionada & efetiva execugdo das respectivas
etapas fisicas da obra, excetuadas as situagdes previstas no subitem 8.1.5.
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De forma a possibilitar o envio da documentacdo ao Agente Operador
(cefga0b6@caixa.gov.br) em tempo hdébil, o agente financeiro deve
estabelecer um prazo para que o tomador/agente promotor encaminhe a
documentagdo necessdria & realizagdo dos desembolsos.

DESEMBOLSO DA PRIMEIRA PARCELA

O pedido de desembolso, composto dos documentos abaixo, é
encaminhado ao Agente Operador (cefga06®@caixa.gov.br):

a) solicitagdo do mutudrio final/tomador/agente promotor acompanhado
dos seguintes documentos:

a.1) FPD, conforme Anexo V, Anexo VI, Anexo VIl ou Anexo VIII;

a.2) BM, conforme Anexo I;

a.3) Faturas e Notas Fiscais, quando solicitadas pelo agente financeiro;
a.4) RRE, conforme Anexo XV, constante, a critério do agente financeiro;

a.5) apresentacdo pelo mutudrio/agente promotor da Licenca de
Instalagéo expedida pelo érgdo ambiental competente, para a
realizacdo da intervencdo, quando pertinente, inclusive se as
condicionantes previstas no contrato firmado entre o Agente
Financeiro e o Mutudrio/Agente Promotor ndo impactam na
execucdo do empreendimento, preenchendo a informagdo do
campo 5.8 da FPD — Anexo V,

a.6) comprovagdo do equacionamento da correta destinagdo dos
residuos gerados, preenchendo a informagéo do campo 5.9 da FPD
— Anexo V;

b) apresentagéo do contrato de financiamento, devidamente formalizado;

c) cépias dos Contratos de Execugdo ef/ou Fornecimento - CTEF
formalizados com empreiteiros, fornecedores, prestadores de servigos e
consultores, acompanhados dos respectivos cronogramas fisico-
financeiros, planilhas orgamentdrias e ordens de servico e/ou
fornecimento;

d) projeto executivo, conforme o porte do empreendimento, a critério do
agente financeiro;

e) comprovacdo do depdsito, referente ao valor da contrapartida do
tomador/agente promotor, no faturamento aceito no periodo;

f) cumprimento das demais exigéncias contratuais e das cldusulas especiais
contidas no contrato da operagdo de crédito vinculada.

Os agentes financeiros, até a realizagdo do primeiro desembolso das
operagdes contratadas com recursos do FGTS, devem exigir do
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proponente/mutudrio, para cada empresa contratada, a apresentagdo do
recibo de Comunicagdo do Sistema de Comunicagdo Prévia de Obras —
SCPO, disponivel no sitio eletrdnico do Ministério do Trabalho e Emprego,
na Internet.

A obrigatoriedade da apresentacdo do recibo de comunicagéo do SCPO,
de que trata o subitem anterior, aplica-se ao desembolso da primeira
parcela relativa & execugdo de obra.

Para as obras que foram iniciadas até 6 meses apds a edi¢do da Portaria
do Ministério do Trabalho n® 540/2016, publicada em 25/05/2016, pode
ser aceito o Recibo de Comunicagdo Prévia de Obra na forma fisica,
protocolado anteriormente.

Caso o agente financeiro adote a sistemdtica de desembolso em forma de
adiantamento de parcelas, inclusive nas operacées de PPP, fica a seu
critério a definicdo quanto & documentagdo minima a ser apresentada pelo
tomador/agente promotor para efeito de desembolso dos recursos.

DESEMBOLSO DAS DEMAIS PARCELAS

O pedido de desembolso, composto dos documentos abaixo, é
encaminhado ao Agente Operador (cefga06®@caixa.gov.br):

a) solicitagdo do mutudrio final/tomador/agente promotor acompanhado
dos seguintes documentos:

a.1) FPD, conforme Anexo V, Anexo VI, Anexo VIl ou Anexo VIII;
a.2) BM, conforme Anexo I;
a.3) Faturas e Notas Fiscais, quando solicitadas pelo agente financeiro;
a.4) RRE, conforme Anexo XV, a critério do agente financeiro;
b) apresentacéo do contrato de financiamento, devidamente formalizado;

c) cronogramas fisico-financeiros, planilhas orcamentdrias e ordens de
servi¢o e/ou fornecimento, quando alterados em relagdo aos inicialmente
enviados;

d) comprovacdo do depédsito, na conta individualizada do contrato, do
valor da contrapartida do tomador/agente promotor, no faturamento
aceito no periodo;

e) existéncia de conta bancdria individualizada em nome do
tomador/agente promotor, vinculada ao empreendimento;

f) cumprimento das demais exigéncias contratuais e das cldusulas especiais
contidas no contrato de financiamento.
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8.2.5.2 Desembolso das demais Parcelas em operagdes de financiamento a Ente
Publico para Aporte de Recursos em PPP:

a) solicitagdo do mutudrio final/tomador/agente promotor acompanhado
dos seguintes documentos:

b) cumprimento das demais exigéncias contratuais e das cldusulas especiais
contidas no contrato da Operagdo de Crédito Vinculada;

c) existéncia de conta bancdria individualizada em nome do
tomador/agente promotor, vinculada ao empreendimento;

d) comprovacdo da contraprestagdo, conforme documentos previstos na Lei
n.° 11.079/03, conforme descrito abaixo:

ordem bancdria;
cessdo de créditos ndo tributdrios;

outorga de direitos em face da Administracéo Piblica;

£.1)
1.2)
£.3)
f.4) outorga de direitos sobre bens pUblicos dominicais;
£.5) ressarcimento & Fundo Garantidor;

1.6)

outros meios admitidos em lei.

8.2.6 A critério do agente financeiro, o tomador/agente promotor pode
apresentar as informacgdes referentes as medigdes das obras financiadas,
em modelo préprio, desde que o mesmo contenha os elementos minimos
necessdrios ao acompanhamento fisico-financeiro do empreendimento pelo
agente financeiro, e as informacdes contidas nos documentos requisitados
pelo Agente Operador por intermédio do subitem 8.1.

8.2.7 O desembolso dos recursos ao tomador somente deve ocorrer mediante &
constatacdo pelo agente financeiro da comprovacéo do depésito, na conta
bancdria vinculada ao empreendimento, do valor da contrapartida do
tomador/agente promotor, no faturamento aceito no periodo.

8.2.8 O agente financeiro deve verificar se os elementos encaminhados pelo
agente promotor sdo pertinentes e caracterizam com rigor o objeto do
contrato de financiamento, manifestando-se formalmente quando
verificada alguma incompatibilidade, observando também:

a) quando os valores licitados forem inferiores aos valores contratados, ou
ainda quando o valor de execu¢do do empreendimento resultar inferior
ao originalmente contratado, a diferenga gera saldo contratual/saldo a
reprogramar que pode ser utilizado para corrigir eventuais desvios de
ajustes fisicos efou complementar as obras previstas, desde que
previamente submetido & consideracéo do agente financeiro;
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a.1) a proposta de aumento de meta fisica sé pode ser submetida ao
agente financeiro apés verificadas as condigdes que visem
assegurar o atingimento das metas inicialmente contratadas;

b) quando os valores licitados forem superiores aos valores contratados, ou
ainda quando o valor de execu¢do do empreendimento resultar superior
ao originalmente contratado, o agente promotor e/ou mutudrio deve
assumir a diferenca com o aumento da contrapartida, demonstrando ao
agente financeiro a viabilidade do empreendimento com o novo valor do
investimento.

No caso de utilizagdo do saldo contratual de que trata a alinea “o" do
subitem 8.2.8, para complementar obras/servigos previstos, o aditivo ao
contrato de financiamento deve conter cldusula especificando que,
havendo necessidade de novos recursos para assegurar o atingimento das
metas fisicas inicialmente contratadas, esses recursos serdo aportados
mediante aumento de contrapartida do Tomador.

No caso do Ultimo desembolso, deve ser apresentado pelo mutudrio/agente
promotor da Licenca de Operagdo expedida pelo 6érgdo ambiental
competente, para operacdo do empreendimento, quando pertinente, além
de atender as condicionantes previstas no contrato firmado entre o Agente

Financeiro e o Mutudrio/Agente Promotor, contendo as informagdes dos
campos 5.10 e 9 da FPD — Anexo V.

OBRAS E SERVICOS REALIZADOS POR ADMINISTRAGAO DIRETA

No caso de obras e servigcos executados por administragdo direta, ou sejq,
realizadas diretamente pelo mutudrio, sem a realizacdo de licitagdo e,
consequentemente, sem a contratagdo de terceiros, o desembolso é
realizado com base na medigdo apresentada.

CONDICOES GERAIS

O agente financeiro deve apresentar ao Agente Operador
(cefga06@caixa.gov.br), relagdo dos seus empregados e dos empregados
do tomador final e do agente promotor, com a responsabilidade de atestar
e assinar as solicitacées de desembolso e demais documentos relativos ao
contrato de empréstimo e do contrato de financiamento.

O desembolso da primeira parcela somente ocorre apds o contrato de
financiomento estar registrado no Sistema Operacional do Agente
Operador e inexistirem pendéncias contratuais para esse desembolso.
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O desembolso é realizado conforme etapa fisica executada e atestada pelo
tomador/agente promotor e, comprovada pelo agente financeiro,
respeitado o cronograma de desembolso previsto contratualmente,
excetuadas as situagdes previstas no subitem 8.1.5.

A cada desembolso, deve ser observado, no minimo, o percentual
cumulativo de contrapartida relativo ao empreendimento, admitindo-se, a
critério do tomador, a antecipagdo da aplicagdo da contrapartida.

O percentual cumulativo do desembolso (obra mais trabalho social) néo
pode superar o percentual de obra atestado, exceto quando ocorrer a
situacdo descrita no subitem 8.3.4.2.

O percentual cumulativo do desembolso de que trata o item anterior se
refere ao percentual acumulado de obra mais o percentual relativo aos
itens de trabalho social que s@o atestados por técnicos sociais e compdem
os itens de investimento do empreendimento.

Até o 3° desembolso apds a aprovagdo de eventual alteracdo contratual
para alterar o valor da contrapartida (aumento ou reducéo), pode ocorrer
um descompasso das participagdes do FGTS e da Contrapartida do
Mutudrio com os valores j& desembolsados até aquele més de aprovagéo
da alteragdo contratual, apresentando, também, descompasso no
percentual de obra executado até aquele més, j& que os valores de
investimento sofrem alteragéo.

Considera-se como data da alteragéo contratual a data da formalizagdo
da Carta Reversal, firmada entre o agente financeiro e o tomador final.

Na hipdtese de que trata este subitem, no 4° desembolso posterior &
aprovacdo da reprogramagdo contratual os percentuais devem ser,
obrigatoriamente, equalizados, exceto no caso em que o mutudrio opte em
manter a situacdo da antecipagéo da aplicacéo da contrapartida.

Se o descompasso entre a participagdo do FGTS e a contrapartida do
tomador, de que trata o caput deste subitem, ocorrer no més em que for
solicitado o desembolso da Ultima parcela do empreendimento, o
desembolso da Gltima parcela da participagdo do FGTS somente pode ser
realizado mediante a comprovacdo da efetiva conclusdo do
empreendimento.

A cada pedido de desembolso o agente financeiro deverd acompanhar os
valores de contrapartida aportados pelo mutudrio final para a execugdo
das obras/servigos.
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Regularidade do agente financeiro e do tomador/agente promotor junto
ao FGTS.

Existéncia de conta bancdria em Instituicdo Financeira indicada pelo
agente financeiro da operagdo, vinculada ao empreendimento em nome do
tomador final.

Cumprimento das demais exigéncias contratuais e das cldusulas especiais
contidas no Contrato de Financiamento.

Existéncia de placa de obra, quando for o caso, a ser afixada em local
visivel, preferencialmente no acesso principal do empreendimento, ou
voltada para a via que melhor favorecer sua visualizagao.

A placa deve ser confeccionada em material resistente & intempéries, e
mantida em bom estado de conservagdo durante todo o periodo de
execugdo da obra.

As dimensdes minimas da placa de obra devem ser de 3,6 metros de
largura por 1,8 metros de altura, mantendo a proporg¢do de 2:1, ou seja,
sua largura deve ser o dobro da altura, e deve conter, obrigatoriamente, o
nome do empreendimento e suas principais informacdes.

A placa deve exibir, ainda, as logomarcas do Ministério das Cidades, do
FGTS e do Agente Financeiro, que devem ter tamanhos equivalentes, com
peso visual equilibrado, e estarem alinhadas e centralizadas entre si.

Caso o Agente Operador verifique, a qualquer momento, a auséncia da
placa de obra, os desembolsos poderdo ser suspensos até a sua
regularizacéo.

Os agentes financeiros devem manter arquivada, em setor préprio e por
operacdo de crédito, toda documentagdo relativa aos desembolsos de cada
empreendimento, devendo a mesma estar disponivel ao Agente Operador
até liquidagdo do saldo devedor do contrato.

Havendo alteragdo contratual que necessite de aprovacdo da Agente
Operador, o desembolso referente a itens de obras/servigos que sofreram
modificagéo fica condicionado & apresentacdo pelo agente financeiro, dos
elementos relativos a tais alteracdes.

No caso de operagdes firmadas com o Setor Piblico, apés o desembolso dos
recursos pelo Agente Operador, o Agente Financeiro deve comunicar essa
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liberacéo de recursos ao Poder Legislativo estadual ou municipal, conforme
o caso.
8.3.11 Na modalidade aquisi¢do de veiculos, a alienagéo fiducidria e o seguro

podem constituir uma das garantias em favor do Agente Financeiro, que
serdo sub-rogadas ao Agente Operador, na forma do Manual de Fomento,
exceto para Setor Publico.

8.3.11.1 O desembolso para aquisigéo de veiculos é realizado conforme o contrato
de fornecimento.

8.3.11.2 Nesse caso, o agente financeiro deve comprovar essa exigéncia junto ao
Agente Operador mediante informag&o no campo observagdes da FPD.

8.3.11.3  Para as operagdes que prevejom a aquisicdo de veiculos de transporte
publico sobre pneus, admite-se a realizagdo de desembolso ao fabricante
de chassi, a pedido do Tomador, mediante comprovacdo do pagamento ao
fabricante.

8.3.11.3.1 Nesse caso, deverdio ser apresentados ao Agente Financeiro a nota
fiscal e a comprovacéo da entrega ou remessa do chassi ao
encarro¢ador, devendo o pedido de desembolso encaminhado ao
Agente Operador conter exclusivamente declarac¢do do Agente
Financeiro atestando essa comprovagéo.

8.3.12 Procedimentos Operacionais para o Acompanhamento do Desembolso
para os Empreendimentos que eram voltados as Acdes de Mobilidade

Urbana para a COPA 2014.

8.3.12.1 A comprovacdo financeira da evolugdo do empreendimento realizada pelo
tomador é efetuada mediante apresentagéo de documentos que totalizem
o valor da aplicagdo executada naquele determinado periodo.

8.3.12.2 O Agente Financeiro verifica a aplicagdo no valor total solicitado pelo
Tomador com relagéo & parcela prevista para desembolso.

8.3.12.2.1 Os valores referentes & desapropriagéo sdo comprovados por meio de
documentos que demonstrem o efetivo dispéndio de recursos na realizagao
destes itens.

8.3.12.2.2 Os valores referentes aos projetos sdo comprovados por meio de andlise
técnica do agente financeiro.
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8.3.12.2.3 A aprovagdo do projeto pelo agente financeiro é condigdo para que seja
feito o primeiro desembolso, admitindo-se essa aprovacdo por drea de
intervencdo ou etapa, se assim estiver pactuado no contrato de
financiamento.

8.3.12.3 O aporte da contrapartida é necessariamente realizado, no minimo, pelo
valor correspondente a 5% do VI, equalizado a cada desembolso.

8.3.12.3.1 Este aporte pode ser comprovado pela evolucdo das obras e servigos, ou
pela aplicacdo em desapropriagéo e/ou projeto.

8.3.12.3.2 O descompasso da paridade, que poderd ocorrer nos desembolsos no
decorrer da execugdo do empreendimento entre contrapartida pactuada e
a contrapartida minima, deve ser equalizado até o Ultimo desembolso.

8.3.12.4  Os cronogramas fisico-financeiro e de desembolso devem refletir a
execucdo do empreendimento.

8.3.13 Procedimentos Operacionais Especificos para Acompanhamento de
Desembolso para os Empreendimentos voltados as a¢des do PAC que
tenham fontes complementares de recursos.

8.3.13.1 Para aquele contrato cujo valor do investimento seja formado pelo
financiamento com recursos do FGTS, contrapartida financeira do tomador
e outras fontes de recursos (como contrapartida fisica), a paridade a ser
considerada para fins de desembolso é aquela referente apenas ao valor do
financiomento e da contrapartida financeira do tomador, ou seja, os
recursos advindos de outras fontes ndo sdo levados em consideracdo para
fins de composicéo da parcela do desembolso.

8.3.13.1.1 A comprovacdo de itens de investimento realizados com recursos de outras
fontes é feita pela apresentacdo de documentacdo pertinente que
demonstrem o efetivo dispéndio de recursos na realizagdo destes itens.

8.3.13.1.2 O acompanhamento das a¢des desenvolvidas com recursos de outras fontes
é realizado de forma concomitante e paralela, para que seja garantida a
funcionalidade do empreendimento.

8.3.13.2  Os procedimentos descritos neste subitem séo aplicdveis as operagdes
estruturadas sob a forma de PPP.

8.3.14 E admitido o desembolso para pagamento de reajuste/realinhamento de
precos decorrente de aumento de custos de itens de investimento,
exclusivamente nos casos de ocorréncia de saldo a reprogramar originado
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de reducdo de custos de itens de investimento do projeto ou resultado de
licitagdo a menor.

8.3.14.1 A vutilizagdo dos recursos em realinhamento/reajustamento somente se
aplicaré com o custo global do projeto e resultado do processo licitario j&
analisados pelo agente financeiro, de forma a asssegurar previsdo
orgamentdria a todas as etapas e metas do empreendimento.

8.3.14.2 O realinhamento de pregos do CTEF decorre de atrasos ou ocorréncias ndo
atribuiveis ao Contratado, que resultem no desequilibrio econémico-
financeiro, sendo possivel utilizar os recursos do FGTS nas seguintes
situagoes:

a) acontecimentos imprevisiveis, extraordindrios ou excepcionais;

b) acontecimentos previsiveis, mas incalculdveis em suas consequéncias, que
retardem ou impegam a execugdo do CTEF;

c) em caso de for¢a maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando
risco econdmico extraordindrio e extracontratual.

8.3.14.2.1 No caso de reajustamento de precos de CTEF, devem ser cumpridas as
condi¢des listadas abaixo para utilizagdo dos recursos do FGTS:

a) edital de licitagdo ou o CTEF que contenha cldusula especifica que
permita o reajuste, que discrimine os indices gerais ou setoriais de pregos
previamente estipulados, a aplicagdo do indice e a periodicidade
pactuada;

b) apresentagdo de termo de apostilomento ou eventual aditivo que
ratifique a aplicagdo efetiva da cldusula de reajustamento constante do
CTEF.

8.3.14.3 E vedado o uso dos recusos decorrentes de reducdo de meta fisica para
suprir aumento de custos ou diferencas de indices de reajustamento
oriundas do contrato de execugdo.

8.3.14.4 E vedado o uso dos recusos decorrentes do item reserva de contingéncia
para pagamento de realinhamento/reajustamento de preco de obras e

servigos.
8.4 CONDIGCOES ESPECIAIS
8.4.1 Eventuais desvios, decorrentes de ajustes fisicos inerentes aos itens de

investimento que compdem o QCI, e que ndo comprometam o atingimento
do objeto do empreendimento, podem ser acatados, desde que sejam,
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formalmente, justificados pelo agente promotor/tomador e analisados e
aceitos pelo agente financeiro.

E admitido desembolso de recursos referentes & aquisicio de
materiais/equipamentos, quando seu valor for significativo em relagéo ao
empreendimento ou quando tiver havido licitagéo exclusiva para a compra
de tais materiais/equipamentos, mediante a constatacdo da aquisicdo e
entrega desses materiais/equipamentos e a verificagdo pelo Agente
Financeiro, de forma a garantir o fiel cumprimento do objetivo contratual.

No caso de materiais e/ou equipamentos adquiridos pela construtora estes
devem constar do Boletim de Medigdo correspondente.

Para os desembolsos previstos em CTEF, referentes & aquisicdo de
equipamentos especiais (fora da linha de producéo) em que seja exigido
por parte do fabricante adiantamento de parte do valor no momento da
encomenda, o agente promotor deve solicitar autorizacdo prévia ao
agente financeiro, informando todas as condi¢cdes que envolvam a referida
transagdo.

Nesse caso, ndo se aplica o disposto no subitem 8.4.2 no tocante &
constatagdo fisica da aquisicdo e entrega dos equipamentos, devendo o
agente financeiro definir a documentacdo necessdria para efeito de
liberag@o dos recursos ao Tomador.

Despesas decorrentes de obras efou servigos iniciados antes da
formalizagdo do contrato de financiamento podem ser desembolsadas apds
a formalizagdo do referido contrato, desde que respeitadas a data de
selecdo da proposta publicada pelo Gestor da Aplicacéo e a sistemdtica de
acompanhamento com vistas a verificagdo da etapa fisica realizada e
aceite dos valores incorridos no periodo, na forma estabelecida neste
Manual.

Constatados desembolsos e/ou pagamentos indevidos, estas incorregdes
sdo eliminadas pelo Agente Financeiro mediante cobranca do valor
creditado de forma indevida ou, dedugdo na(s) primeira(s) liberacdo(es)
efetivada(s), em valor equivalente ao montante desembolsado de forma
irregular, com informag&o ao Agente Operador.

O valor liberado a maior original de que trata o subitem 8.4.5 é objeto de
recomposicdo no saldo credor a ser liberado, com data presente.

Caso o contrato ndo tenha mais parcelas a liberar em fungéo da conclusdo
do empreendimento e o Tomador ndo tenha interesse na utilizagéo do
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saldo residual, esse valor liberado a maior original deve ser utilizado para
amortizagéo do saldo devedor do contrato firmado entre o agente
financeiro e o Agente Operador, com data presente.

Durante a fase de desembolso do empreendimento podem ocorrer
situagdes impeditivas & realizagdo dos desembolsos que podem ser
solucionadas pelo agente financeiro em curto espaco de tempo, inclusive
situacdo de irregularidade junto ao FGTS.

Nesse caso, é admitida a adogdo das seguintes medidas:

a) desembolso da parcela do més, condicionando o préximo desembolso &
regularizagd@o das pendéncias;

b) desembolso da parcela mediante compensagdo com débitos existentes
relativos a retorno ou a recolhimentos de contribui¢ées ao FGTS;

c) desembolso da parcela em conta blogueada em nome do
Mutudrio/Agente Promotor, pelo prazo mdximo de 30 dias, desde que
fique comprovada a execucdo das obras e servicos, previstos no
cronograma fisico-financeiro.

A medida de que trata a alinea “a" do subitem 8.4.7.1 n&o se aplica para a
Ultima parcela do cronograma fisico-financeiro do empreendimento.

No caso de bloqueio da Gltima parcela, o prazo pode ser negociado entre o
agente financeiro e o tomador, observado o prazo mdximo de 60 dias,
desde que seja comprovada a conclusdo da obra e assegurado o
cumprimento do objetivo do contrato.

Para que o Agente Operador possa atender as solicitagées de desembolso
nas situagdes previstas no subitem 8.4.7.1, o agente financeiro deve relatar
as respectivas pendéncias na FPD.

No desembolso na forma da alinea “c" do subitem 8.4.7.1, a liberagdo dos
recursos aos beneficidrios de direito, fica condicionada & posterior
autorizagdo de desbloqueio a ser efetuada pelo Agente Operador
(cefga0b6@caixa.gov.br).

Para tanto, apéds a regularizacéo das pendéncias relatadas na FPD enviada
ao Agente Operador, o agente financeiro deve solicitar autorizagdo ao
Agente Operador (cefga0b6@caixa.gov.br).

Para realizagéo dos desembolsos previstos na alinea “c" do subitem 8.4.7.1
eno 8.4.7.2, serd observada a rotina operacional contida no item 8.2.
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Para desbloqueio de recursos em funcdo de regularizagdo de pendéncias
ocorridas apds o desembolso da parcela pelo Agente Operador, portanto,
ndo relatadas na FPD, néo é necessdria autorizagdo do mesmo.

Os recursos ndo liberados nos prazos previstos nos subitens 8.4.7.1 e
8.4.7.2 anteriores devem ser utilizados para amortizagdo extraordindria no
saldo devedor do contrato de empréstimo, com simulténea recomposicdo
do cronograma de desembolso, com data presente.

Nesses casos, o valor da amortizacdo extraordindria deve ser o mesmo
valor desembolsado, sem o acréscimo de atualizagéo monetdria.

No caso de valores referentes & desapropriacdo/indenizagdo de
benfeitorias, despesa com aluguel provisério ou outro item de investimento
que exija pagamento & pessoa fisica, a comprovagdo junto ao Agente
Financeiro é efetuada mediante apresentacdo de documentagdo a ser
definida pelo agente financeiro.

DESEMBOLSO EM ANO ELEITORAL - OPERACOES SETOR PUBLICO

E vedada a realizacéo de desembolso, de 4 de julho do ano eleitoral até a
data de proclamacdo, pelo TSE, do candidato eleito ao cargo de chefe do
Poder Executivo.

Observadas as condicionantes pactuadas no instrumento contratual
firmado e as regras estabelecidas para os programas, é permitida a
realizacdo de desembolso durante o periodo de trés meses que antecedem
ao dia da eleigdo:

a) em contrato firmado durante o periodo de trés meses que antecedem ao
dia da eleico em fun¢do de ter sido formalmente reconhecido como
situacdo de emergéncia e de calamidade publica;

b) em contrato firmado em data anterior ao inicio do periodo de trés meses
que antecedem ao dia da eleicdo, cuja obra fisica/servico esteja
caracterizada como em andamento, também anterior ao inicio do
periodo de trés meses que antecedem ao dia da elei¢do, relativo &
caracterizagdo de obra/servico "em andamento” e com cronograma
prefixado:

b.1) entende-se por obra “em andamento” aquela jd contratada,
com inicio da execugdo do objeto comprovada por meio de documento
(oficio; BM; parecer; relatério fotogrdfico) ou por meio de medicdes
anteriores, mesmo que se encontre paralisada.
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N&o é permitida a realizagéo de desembolso durante o periodo de trés
meses que antecedem co dia da eleicGo em contratos que, embora
firmados em data anterior dquele periodo, ndo tiveram a comprovagdo de
obra/servico em andamento, e consequentemente, de inicio de objeto
contratual, em data anterior ao periodo de trés meses que antecedem ao
dia da eleigdo.

ACOMPANHAMENTO DA MOVIMENTAGAO CONTA UNICA OU CONTA
VINCULADA AO CONTRATO DE FINANCIAMENTO

Nas operacdes realizadas com o setor publico e privado o mutuério final
deverd informar a conta a ser vinculada ao contrato de financiamento
destinada ao crédito dos recursos previstos contratualmente (valor de
empréstimo e contrapartida), e destinada aos débitos.

A conta destinada exclusivamente para movimentagdo de recursos do FGTS
e da contrapartida poderd ser Unica ou vinculada a cada contrato de
financiamento, desde que de titularidade do mutudrio final.

Os recursos creditados na conta Unica ou vinculada ao contrato de
financiamento  sdo  destinados  exclusivamente  &s  empresas
executoras/fornecedores responsdveis pela execugdo do contrato, ou ao
préprio mutudrio final/agente promotor quando se enquadrar em
ressarcimento de obra realizada por esse.

Caso constatado o uso do recurso da conta Unica ou da conta vinculada
para pagamentos ndo relacionados ao(s) contrato(s) de financiamento(s),
nos termos deste subitem, o agente financeiro deverd comunicar o
Ministério PUblico Federal e Agente Operador, e ainda, instaurar processo
de auditoria, com o objetivo de verificar a necessidade de vencimento
antecipado.

A alteracdo entre conta Unica e conta vinculada a cada contrato de
financiamento, deverd ser acordada entre o agente financeiro e o mutudrio
final.

O agente financeiro poderd inserir em seu instrumento contratual com o
mutudrio final as responsabilidades das partes quanto a movimentag&o dos
recursos e a correta aplicacdo desses.

A conta Unica ou vinculada a cada contrato de financiamento deve ser
utilizada exclusivamente para movimentar os recursos do(s) contrato(s) cuja
origem de recursos seja do FGTS.
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Caso o agente promotor seja responsdvel pela movimentagdo financeira
dos recursos alocados ao contrato, deve também abrir conta vinculada ao
empreendimento para transferéncia, pelo mutudrio final, dos recursos
desembolsados, e do depdsito da contrapartida, objetivando realizar os
pagamentos relativos as obras e/ou servicos.

Neste caso, a contrapartida poderd ser aportada diretamente na conta em
nome do Agente Promotor.

Admite-se a aceitagdo de valores ndo transitados pela conta vinculada nos
seguintes casos:

a) recursos relativos a pré-investimento, desde que executados e pagos
antes da contratagdo e seja observado o disposto no subitem 9.4 do
Capitulo lll, bem como tenham sido atestados pela drea técnica do
agente financeiro;

b) para ressarcimento de valores pagos via DCTFWeb, e que o pagamento
tenha se dado por meio da conta de livre movimentagdo vinculada a
estrutura de garantias do contrato de financiamento, no caso de
operagdes do setor privado.

Caso o agente promotor/mutudrio final efetue pagamentos com recursos
préprios antes do desembolso previsto para o periodo, deverd comprovar
junto ao agente financeiro que tais valores foram destinados
exclusivamente para as obras e/ou servicos contratados com recursos do
FGTS.

O reembolso dos valores ocorre mediante autorizagdo do agente
financeiro, ndo cabendo manifestagdo do Agente Operador.

No caso de reducdo de metas fisicas com devolugdo de recursos jd
desembolsados, o valor liberado originalmente deve ser devolvido ao FGTS
mediante amortizagdo extraordindria do saldo devedor do contrato de
financiamento firmado entre o agente financeiro e o tomador, com
replicagdo no contrato do Agente Operador, na data presente.

Nesse caso, o valor a ser amortizado ndo é atualizado monetariamente.

ANALISE E ACOMPANHAMENTO DO EMPREENDIMENTO E DO
DESEMBOLSO DO PELO AGENTE FINANCEIRO

DESEMBOLSO
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A andlise e acompanhamento dos desembolsos do empreendimento deve
compreender, no minimo, o cumprimento e a verificagdo dos itens abaixo
elencados:

Atendimento as condicdes estabelecidas no item 8.

A documentacgdo de solicitacéo de desembolso deve estar disponivel para a
equipe técnica do agente financeiro, em prazo a ser por este fixado,
compativel com as providéncias necessdrias para exame do pedido e
acompanhamento da obra.

O agente financeiro, de posse da documentagdo encaminhada, com vistas
a respaldar as liberagdes, efetua visita técnica as obras e & comunidade
para verificagdo da sua compatibilidade com as informagdes prestadas
pelo agente promotor, emitindo os relatérios técnicos de
acompanhamento, abordando aspectos relativos & evolugdo fisica e
financeira, cumprimento dos elementos contratuais, objetivos contratuais,
desempenho do agente promotor e demais aspectos julgados oportunos.

Como forma de possibilitar o perfeito acompanhamento do objetivo
contratual, o tomador/agente promotor deve tomar as providéncias abaixo
especificadas:

a) contratar a execugdo dos projetos, obras e servicos e a aquisicdo de
materiais e equipamentos, bem como exercer a sua fiscalizagéo;

b) manter & disposicdio do agente financeiro/Agente Operador, em setor
préprio, em pasta individual por contrato, todos os documentos que de
alguma forma sejam instrutivos do contrato de financiamento, incluindo
CRF/FGTS de todos os empreiteiros e fornecedores;

c) manter arquivada, em setor préprio e por contrato, uma das vias das
notas fiscais, devendo constar, obrigatoriamente, no verso destas:

c.1) nome e nimero do contrato de financiamento e data da quitagéo;

c.2) atestado de execucdo dos servicos ou recebimento dos materiais e
equipamentos pelo engenheiro fiscal ou responsdvel pelo
empreendimento, de acordo com as especificagdes;

d) manter na obra os projetos executivos e cépia de todos elementos
citados neste subitem, bem como as cépias das ART de fiscalizagdo e
execucdo das obras/servicos, devidamente anotadas junto ao CREA da
regido.

O agente financeiro deve verificar se os elementos encaminhados pelo
tomador/agente promotor sdo pertinentes e caracterizam com rigor o
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objeto do contrato de financiamento, manifestando-se formalmente,
guando verificada alguma incompatibilidade.

9.1.5.1 Se o valor de execugdo do empreendimento resultar superior ao
originalmente contratado, o tomador/agente promotor deve assumir a
diferenca com o aumento da contrapartida, demonstrando ao agente
financeiro a viabilidade do empreendimento com o novo valor do
investimento.

9.1.6 Eventuais desvios, decorrentes de ajustes fisicos inerentes aos itens de
investimento que compdem o QCI, e que ndo comprometam o atingimento
do objeto do empreendimento, podem ser acatados, desde que sejam
formalmente justificados pelo tomador/agente promotor e analisados e
aceitos pelo agente financeiro.

9.1.7 E admitido desembolso de recursos referentes & aquisicio de
materiais/equipamentos, quando seu valor for significativo em relagéo ao
empreendimento ou quando tiver havido licitagéo exclusiva para a compra
de tais materiais/equipamentos, mediante a constatacdo fisica da
aquisicdo do material pelo agente financeiro, que também se
responsabilizard pelo controle e acompanhamento da execugdo fisica das
obras, de forma a garantir o cumprimento do objetivo contratual.

9.1.8 O agente financeiro deve verificar e registrar em seus Relatérios Técnicos
de Acompanhamento, as indefini¢des ou condicionantes que possam vir a
alterar os objetivos, metas, custos, prazos ou a forma de execucdo do
empreendimento, ou atrasar a conclusdo das obras e servicos.

Q.1.8.1 Deve verificar, também, os procedimentos quanto ao equacionamento de
obras e servicos ndo passiveis de enquadramento e/ou ndo contemplados
na Solicitacé@o de Financiamento, porém, imprescindiveis & implantacéo e &
plena funcionalidade do empreendimento.

9.1.9 Quaisquer alterac¢des no projeto de engenharia, inclusive referentes as
especificacdes, por parte do tomador/agente promotor, devem ter,
obrigatoriamente, prévia anuéncia do agente financeiro, necessitando
serem apresentadas justificativas para tais alteragdes, indicando custos,
dimensdes, quantidades e especificacdes dos novos materiais e agdes,
devendo o agente financeiro se manifestar conclusivamente sobre o
assunto.

9.1.10 N&o obstante os cuidados recomendados nas fases de andlise da operagéo
e de acompanhamento de sua execucdo, no sentido de se procurar
antecipar a solugdo de questdes que possam vir a causar atrasos,
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insuficiéncia de recursos ou necessidade de alteragdo de projetos, alguns
desvios de ajustes fisicos podem ainda ocorrer, gerando, dai, a necessidade
de o agente financeiro acusar tempestivamente tais situagdes, no sentido
de equacionar o problema, visando ao alcance pleno dos objetivos
contratuais.

A solugéo proposta nos termos do subitem anterior deve ser fundamentada
pelo agente promotor, identificando, inclusive, os motivos que causaram os
desvios ocorridos, para andlise técnica pelo agente financeiro.

N&o devem ser mensurados servicos efou obras executados fora dos
padrdes contratados ou com erros de execucdo que possam gerar
problemas futuros de vicios de construgdo, cabendo ao agente financeiro
equacionar tais pendéncias junto ao agente promotor.

Ocorrendo atraso nas obras fisicas, fica o tomador/agente promotor
responsdvel pela eventual diferenca de recursos financeiros.

O agente financeiro deve manter arquivada, em setor préprio e por
operacdo de crédito, toda documentagdo relativa & cada empreendimento,
devendo a mesma estar disponivel ao Agente Operador até liquidagdo do
saldo devedor do contrato.

OBRAS PARALISADAS

Considera-se contrato de financiamento com obra paralisada aquele que,
apds ocorrido o primeiro desembolso de recursos, permanecer sem evolugdo
fisica por periodo superior a 90 dias consecutivos da data da Ultima
evolugdo.

N&o se configura como obra paralisada aquela em que o agente financeiro
constate a efetiva e adequada evolugdo fisica da obra, assim considerados
somente os itens relativos a obras ou servigos.

O contrato serd considerado como retomado quando, depois de
constatada sua paralisacéo, houver evolucdo que caracterize a retomada
da operagdo.

Caso o mutudrio ndo apresente BM ao agente financeiro em até 180 dias
contados da data da dltima evolugdo, o agente financeiro deverd notificar
o mutudrio/agente promotor.
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A contar da data de notificacdo do agente financeiro, o mutudrio/agente
promotor deverd retomar ou regularizar a(s) obra(s)/servico(s) em até 90
dias.

Decorridos 360 dias sem evolugdo fisica contados da data da dltima
evolucdo da obra o mutudrio deverd apresentar ao agente financeiro Plano
de Acdo de retomada e conclusé@o da(s) obra(s)/servico(s).

O Plano de Acéo para retomada de obras deverd ser celebrado por meio
de Aditivo Contratual ao instrumento originalmente pactuado.

O Plano de Ag¢do para retomada e conclusé@o da(s) obraf(s)/servigo(s) ou
proposta de reducdo de metas deverd ser executado em até 720 dias
contados a partir da data da realizagdo do Gltimo desembolso ou Gltima
verificagdo de evolugdo fisica.

Decorrido o prazo do subitem 9.2.4.2 e permanecendo a obra na situagéo
de paralisada, o agente financeiro poderd fazer o vencimento antecipado
da divida, com a respectiva devolu¢do de recursos ao FGTS.

O disposto no subitem 9.2.4.3 n&o se aplica nos casos em que a paralisacdo
da execucéo da obra se der por motivo ndo atribuivel ao mutudrio final,
assim entendida pela ocorréncia de ao menos uma das seguintes situagdes:

a) o resultado da licitagéo ou chamamento for deserto ou fracassado;

b) a concessdo da licenca ambiental; a outorga de captagdo de dgua e ou
de lancamento de efluentes; o alvard de construcdo; e outras
autorizacdes ou aprovagdes de projeto situarem-se na esfera de
competéncia de outro Ente da Federagdo;

c) a titularidade da drea de intervencédo for de outro Ente da Federacéo;

d) existéncia de embargo, agdo judicial, apontamento de érgdos de
controle, que tenham determinado a paralisagdo da obra.

O agente financeiro poderd incluir em seus instrumentos e/ou aditivos
contratuais dispositivo prevendo o vencimento antecipado da divida ou
devolugd@o dos recursos ao FGTS no caso do descumprimento dos prazos
regulomentados pelo Agente Operador para a situagdo de obras
paralisadas.

O agente financeiro deverd criar uma politica para tratar obras
paralisadas, que no minimo atendam os aspectos descritos neste Manual.
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Sempre que houver inclusdo ou alteragdo do Plano de Acdo, o agente
financeiro deverd disponibilizar ao Agente Operador

(cefgaQ0b6@caixa.gov.br) a versdo atualizada, o qual encaminhard para
ciéncia do Gestor da Aplicagéo.

CONDICAO ESPECIAL DE INiCIO DE OBRA

Os itens de investimento que compdem o objeto do contrato podem ser
adquiridos/iniciados antes da data do envio da documentagdo ao Gestor
da Aplicagdo, podendo ser posteriormente acompanhados pelo agente
financeiro/agente promotor, observado o disposto no item 9.4 do Capitulo
[l

Para isso, o agente promotor ou mutudrio deve formalizar pedido ao
agente financeiro para que este promova o acompanhamento dos itens de
investimentos com execu¢do iniciada, apresentando justificativa e
documentagdo técnica que possibilite esse acompanhamento pelo agente
financeiro.

O agente financeiro procede & vistoria, atestando o percentual fisico
executado até aquela data e, se for o caso, emite documento de
autoriza¢do ao tomador/agente promotor, onde fica caracterizado que
somente os itens de investimentos, a que se refere o item 9.4 do Capitulo I,
executados posteriores & vistoria, sdo passiveis de reconhecimento ou
ressarcimento & titulo de contrapartida minima ou desembolso.

Neste caso, o agente financeiro deve acompanhar a execu¢do das agdes,
elaborando os Relatérios Técnicos de Acompanhamento, baseados no BM, e
nas visitas técnicas, encaminhando os referidos documentos ao Agente
Operador, para controle.

O ressarcimento dos valores aplicados ocorre somente apés a formalizagdo
do contrato de financiamento, e desde que o tomador/agente promotor
ndo possua pendéncia perante o agente financeiro e o Agente Operador, e
seja observada a condicdo normativa de equalizacdo das participagdes
contratuais em relag@o ao valor do investimento, que é por intermédio dos
desembolsos posteriores & contratagdo.

O risco pelo ndo ressarcimento em decorréncia do ndo atendimento a
eventuais condicionantes para contratacdo e primeiro desembolso é de
inteira responsabilidade do tomador/agente promotor.

CONDICOES RESTRITIVAS

SUFUG/GEAVO - Verséo 012
Vigéncia: 13/07/2026


mailto:cefga06@caixa.gov.br

10.1

11

11.1.1

11.1.2

11.2.1

12

12.2.1

12.2.1.

13

13.1

Capitulo V
Fl. 114

N&o sdo aceitos, para fins de desembolso com recursos do FGTS, ajustes
monetdrios, multas ou reajustes de faturas decorrentes de atraso de
pagamento por parte do tomador/agente promotor, bem como, faturas
referentes a reajustes/realinhamento de pregos das obras/servicos e
materiais/equipamentos.

PLATAFORMA CORPORATIVA DO ATIVO DO FGTS - SIAVO (FASE
PILOTO)

A Plataforma digital do Agente Operador do FGTS — SIAVO, tem por
objetivo centralizar os procedimentos operacionais necessdrios para a
execuc@o dos Programas do FGTS de forma integrada e padronizada,
resultando em eficiéncia operacional com informagdes tempestivas.

O SIAVO possui médulos de acesso para: Agente Operador, Gestor da
Aplicacdo e agente financeiro.

O acesso ao ambiente do SIAVO ocorre por meio da internet, no endereco
eletrdnico https://siavo.caixa.gov.br.

Na fase de implantacdo do SIAVO o Agente Operador poderd dispensar e
excepcionalizar a obrigatoriedade do envio de documentos relacionadas &
contratagdo, desembolso e acompanhamento das operacdes.

Os documentos dispensados sé@o substituidos pelas informagdes, dados ou
documentos inseridos diretamente no SIAVO.

PLATAFORMA CORPORATIVA DO ATIVO DO FGTS - SIAVO - PERFIL
DE ACESSO

O Gestor da Aplicacdo e os agentes financeiros devem encaminhar ao
Agente Operador do FGTS a relacéo de empregados autorizados para
cadastro e acesso ao ambiente do SIAVO.

E de responsabilidade do agente financeiro solicitar ao Agente Operador
do FGTS a exclusdo do usudrio (pessoa fisica) cadastrado por sua
solicitagdo.

DISPOSICOES FINAIS

Os contratos de financiamento firmados anteriormente & publicacéo desta
versdo do Manual de Fomento poderdo, por comum acordo entre os
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Agentes Financeiros e Mutudrios, adotar os novos procedimentos
estabelecidos.

13.2 Os agentes financeiros devem regulamentar os novos procedimentos
em até 15 dias, a contar da data de vigéncia deste Manual.
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DADOS

				BM - INSTRUÇÕES DE USO E PREENCHIMENTO





		1. Este documento somente pode ser utilizado nas versões do Excel 2003 ou superior. Não deve ser utilizado versões do BROffice. O Documento deve ser salvo SOMENTE em extensão habilitada para macros (.xls ou .xlsm). Se o documento for salvo na extensão .xlsx, o arquivo será INUTILIZADO.



		2. Para funcionamento pleno desse arquivo, a Segurança de Macros do Excel deve ser habilitada.

				2.1  Na Versão Excel 2003, selecione na Faixa de Opções: Ferramentas --> Macro --> Segurança --> Na aba Nível de Segurança selecione a Opção "Baixo" --> Clique em OK --> Feche e abra o Excel novamente para utilizar a Planilha.

				2.2 Na Versão Excel 2007 ou superior, selecione na Faixa de Opções: Arquivo --> Opções --> Central de Confiabilidade --> Configurações da Central de Confiabilidade --> Configurações de Macro --> Habilitar todas as Macros --> 
Clique em OK --> Feche e abra o excel novamente para utilizar a Planilha.

		3. O Preenchimento deve ser feito somente nas células em amarelo. As outras células são de preenchimento Automático.

		3.1. O BM identifica automaticamente as metas e macroitens/agrupadores através da estrutura de itens indicada.

		3.2. Caso o nível reconhecido automaticamente não esteja adequado, poderá ser realizado o ajuste manual através da lista suspensa.

		4. Ordem de Preenchimento

		4.1. na Aba DADOS

		4.1.1. Preencha no Quadro abaixo os Dados do TC/CR/CT:



		Nº OPERAÇÃO		Nº CONVÊNIO P+B		GESTOR		PROGRAMA				AÇÃO / MODALIDADE						RECURSO





		CONVENENTE/COMPROMISSÁRIO/CONTRATADO						MUNICÍPIO / UF		LOCALIDADE / ENDEREÇO		APELIDO DO EMPREENDIMENTO







		4.1.2. Preencha no Quadro abaixo os Dados do CTEF:



		Nº CTEF		EMPRESA EXECUTORA				CNPJ		OBJETO DO CTEF								INÍCIO DA OBRA





		4.1.3 Selecione abaixo, o regime de Execução do CTEF:



						

Diego Lenz Leite: Contrato entre Convenente/Compromissário/Contratado e Empresa Executora/Fornecedora		REGIME DE EXECUÇÃO











		

Diego Lenz Leite: Selecione da Lista		

Diego Lenz Leite: Formato 0.000.000-00		

Diego Lenz Leite: Número do convênio da Plataforma +Brasil, formato 000000														

Diego Lenz Leite: Data da OS (Ordem de Serviço)		

Diego Lenz Leite: Nome do Ministério
Exemplo MCIDADES		

Diego Lenz Leite: Nome do programa
Exemplo: Planejamento Urbano
Exemplo: Saneamento Básico										

Alexandre Bomfim: Recurso
Selecione na lista		

Diego Lenz Leite: Contrato entre Convenente/Compromissário/Contratado e Empresa Executora/Fornecedora		

Diego Lenz Leite: Número do contrato firmado entre o Convenente/ Compromissário/Contratado e a empresa executora		4.1.4. Preencha no Quadro abaixo os Dados do Responsável Técnico pela elaboração do Boletim de Medição:





		Nome:				CREA/CAU:		ART/RRT:







		4.1.5. [Opcional] Preencha no quadro abaixo se houver mais de um Responsável Técnico pela elaboração do Boletim de Medição:





		Nome:				CREA/CAU:		ART/RRT:





		4.2. Os dados do orçamento contratado devem ser informados nos campos em amarelo claro da aba BM.

		4.2.1. Para os Regimes de Empreitada Preço Global ou Integral, Tarefa, Contratação Integrada ou Semi-integrada devem ser informados somente o Item, Discriminação e Preço Total. Para o Regime de Empreitada por Preço Unitário informar o Item, Discriminação, Unidade, Quantidade e Preço Unitário.

		4.2.2. Os dados também podem ser copiados para o BM utilizando-se o recurso Colar Especial → Colar Valores

		4.2.3. Podem ser adicionadas ou excluídas linhas do BM por meio do botão Editar Planilha.

		4.2.4. O orçamento está adequado para receber estrutura de itens com até 4 níveis (meta, nível 2, nível 3 e nível 4) e um nível de serviços.

		4.2.5. Observação importante: as linhas de metas e macrosserviços (totalizadores) não devem conter dados nas colunas Unid., Qtde. e Preço Unitário.

		4.2.6. Caso o nível reconhecido automaticamente não esteja coerente, deverá ser realizada adequação manual através da lista.

		4.2.7. Caso não tenha sido considerado arrendondamento em algum campo do orçamento, o profissional deverá desmarcar a caixa de seleção logo acima da referente coluna ("Quantidade", "Preço Unitário" e "Preço Total").



		4.3. A cada medição devem ser seguidos os seguintes passos:

		·         Informar o número da medição no campo Medição;

		·         Informar a data da medição no campo superior da respectiva coluna no quadro lateral (Medição xx);

		·         Para os regimes Empreitada por Preço Unitário e Administração Direta: preencher a quantidade executada no período para cada serviço na coluna da respectiva medição no quadro lateral;

		·         Para Empreitada por Preço Global ou Integral, Tarefa, Contratação Integrada ou Semi-integrada: preencher o percentual executado no período para cada serviço na coluna da respectiva medição no quadro lateral.

		·         Caso seja necessário um número maior de medições que o constante no quadro (24 medições) ou caso o arquivo seja utilizado para empreendimentos já em execução, deverá ser alterado o número da medição da primeira coluna, devendo ser preenchido com o número da última medição aferida e indicando a evolução acumulada até o período na respectiva coluna. As medições futuras seguirão o procedimento padrão.																																·         Para Empreitada por Preço Global ou Integral: preencher o percentual executado no período para cada serviço na coluna da respectiva medição no quadro lateral.																·         Para Empreitada por Preço Global ou Integral: preencher o percentual executado no período para cada serviço na coluna da respectiva medição no quadro lateral.																·         Para Empreitada por Preço Global ou Integral: preencher o percentual executado no período para cada serviço na coluna da respectiva medição no quadro lateral.																·         Para Empreitada por Preço Global ou Integral: preencher o percentual executado no período para cada serviço na coluna da respectiva medição no quadro lateral.																·         Para Empreitada por Preço Global ou Integral: preencher o percentual executado no período para cada serviço na coluna da respectiva medição no quadro lateral.																·         Para Empreitada por Preço Global ou Integral: preencher o percentual executado no período para cada serviço na coluna da respectiva medição no quadro lateral.																·         Para Empreitada por Preço Global ou Integral: preencher o percentual executado no período para cada serviço na coluna da respectiva medição no quadro lateral.																·         Para Empreitada por Preço Global ou Integral: preencher o percentual executado no período para cada serviço na coluna da respectiva medição no quadro lateral.																·         Para Empreitada por Preço Global ou Integral: preencher o percentual executado no período para cada serviço na coluna da respectiva medição no quadro lateral.																·         Para Empreitada por Preço Global ou Integral: preencher o percentual executado no período para cada serviço na coluna da respectiva medição no quadro lateral.																·         Para Empreitada por Preço Global ou Integral: preencher o percentual executado no período para cada serviço na coluna da respectiva medição no quadro lateral.																·         Para Empreitada por Preço Global ou Integral: preencher o percentual executado no período para cada serviço na coluna da respectiva medição no quadro lateral.																·         Para Empreitada por Preço Global ou Integral: preencher o percentual executado no período para cada serviço na coluna da respectiva medição no quadro lateral.																·         Para Empreitada por Preço Global ou Integral: preencher o percentual executado no período para cada serviço na coluna da respectiva medição no quadro lateral.																·         Para Empreitada por Preço Global ou Integral: preencher o percentual executado no período para cada serviço na coluna da respectiva medição no quadro lateral.																·         Para Empreitada por Preço Global ou Integral: preencher o percentual executado no período para cada serviço na coluna da respectiva medição no quadro lateral.																·         Para Empreitada por Preço Global ou Integral: preencher o percentual executado no período para cada serviço na coluna da respectiva medição no quadro lateral.																·         Para Empreitada por Preço Global ou Integral: preencher o percentual executado no período para cada serviço na coluna da respectiva medição no quadro lateral.																·         Para Empreitada por Preço Global ou Integral: preencher o percentual executado no período para cada serviço na coluna da respectiva medição no quadro lateral.																·         Para Empreitada por Preço Global ou Integral: preencher o percentual executado no período para cada serviço na coluna da respectiva medição no quadro lateral.																·         Para Empreitada por Preço Global ou Integral: preencher o percentual executado no período para cada serviço na coluna da respectiva medição no quadro lateral.																·         Para Empreitada por Preço Global ou Integral: preencher o percentual executado no período para cada serviço na coluna da respectiva medição no quadro lateral.																·         Para Empreitada por Preço Global ou Integral: preencher o percentual executado no período para cada serviço na coluna da respectiva medição no quadro lateral.																·         Para Empreitada por Preço Global ou Integral: preencher o percentual executado no período para cada serviço na coluna da respectiva medição no quadro lateral.																·         Para Empreitada por Preço Global ou Integral: preencher o percentual executado no período para cada serviço na coluna da respectiva medição no quadro lateral.																·         Para Empreitada por Preço Global ou Integral: preencher o percentual executado no período para cada serviço na coluna da respectiva medição no quadro lateral.																·         Para Empreitada por Preço Global ou Integral: preencher o percentual executado no período para cada serviço na coluna da respectiva medição no quadro lateral.																·         Para Empreitada por Preço Global ou Integral: preencher o percentual executado no período para cada serviço na coluna da respectiva medição no quadro lateral.																·         Para Empreitada por Preço Global ou Integral: preencher o percentual executado no período para cada serviço na coluna da respectiva medição no quadro lateral.																·         Para Empreitada por Preço Global ou Integral: preencher o percentual executado no período para cada serviço na coluna da respectiva medição no quadro lateral.



		4.4. Nas medições em que não houver evolução de determinado serviço, é facultada a manutenção do campo vazio ou preechimento com 0 (zero).



		4.5. Para cada medição (conforme nº informado no campo Medição), os valores da coluna correspondente à medição em questão são apresentados no BM, que calcula os demais dados de evolução física (qtde ou %) e evolução financeira (R$).















































































































































































































































































































































































BM

		S		0		ERROR:#REF!		ERROR:#REF!		ERROR:#REF!		ERROR:#REF!		ERROR:#REF!		0		0		0		Serviço												0.00		0.00		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0																																																						- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0				0				0		0																		- 0



						Meta		Nível 2		Nível 3		Nível 4		Serviço																TRUE		TRUE				TRUE		TRUE



																										BM - BOLETIM DE MEDIÇÃO																						Grau de Sigilo
#PUBLICO																																																																																																																		Motivos das glosas

																										PREENCHA O REGIME DE EXECUÇÃO NA ABA DADOS																																																																																																																																								não executado

																																																																																																																																																																		não previsto no orçamento

																																																				23																																																																																																														material inadequado

																																																				1		2		3		4		5		6		7		8		9		10		11		12		13		14		15		16		17		18		19		20		21		22		23		24																																																																desacordo com os projetos

																								Realizado Acumulado: 0,00%																Período:		SEM DATA				Medição:		01

Diego Lenz Leite: Altere aqui o número da medição																																																														Medição:		01																																																		não atende especificações

																		Global						Número de linhas do BM: 23																																						Datas das Medições																								Datas das Medições																														Anexo																																														qualidade insatisfatória

																								Orçamento Contratado														Evolução Física (%)						Evolução Financeira (R$)																																																										Aferição Física (%)						Aferição Financeira (R$)								Quadro de Glosas																																														ver observações abaixo

		Nível		Altura		n1		n2		n3		n4		n5		Czero		Cnível				Nível		Item		Discriminação		Unid.		Qtde.		Preço Unitário (R$)		Preço Total
(R$)		Preço Total
(R$)		Acum. Anterior

Diego Lenz Leite: Preencher as medições nas colunas à direita		Período		Acum. Incluindo Período

Diego Lenz Leite: Preencher as medições nas colunas à direita		Acum. Anterior		Período		Acum. Incluindo Período				Medição 1

Engenheiro - Marcelo Fank: Caso seja necessário alterar o número de medições, preencher esta célula com o número da medição anterior e indicar as quantidades acumuladas medidas até este período nesta coluna.		Medição 2		Medição 3		Medição 4		Medição 5		Medição 6		Medição 7		Medição 8		Medição 9		Medição 10		Medição 11		Medição 12		Medição 13		Medição 14		Medição 15		Medição 16		Medição 17		Medição 18		Medição 19		Medição 20		Medição 21		Medição 22		Medição 23		Medição 24				Acum. Anterior

Diego Lenz Leite: Copiar da última aferição		Período		Acum. Incluindo Período

Diego Lenz Leite: Clique no botão acima para copiar da medição atual. Depois preencha as quantidades que estiverem divergentes do BM		Acum. Anterior		Período

Diego Lenz Leite: Sugestão: Filtrar os itens desta coluna que forem diferente de 0, para visualizar mais facilmente os itens com medição no período.		

Diego Lenz Leite: Digite nestes campos as datas das medições		

Engenheiro - Marcelo Fank: Caso seja necessário alterar o número de medições, preencher esta célula com o número da medição anterior e indicar as quantidades acumuladas medidas até este período nesta coluna.																																																												Acum. Incluindo Período				Item orçam.				Discriminação		Unid.				Percentual Glosado (%)

Diego Lenz Leite: Sugestâo: Filtrar ocultando vazias e depois copiar para o quadro de glosas do RAE		

Diego Lenz Leite: Preencher as medições nas colunas à direita																																																																

Diego Lenz Leite: Copiar da última aferição																														Valor Total do Item (R$)								Valor Total Glosado (R$)								Motivo da Glosa

				24																										TOTAL:				- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0										Preencher abaixo com a PERCENTAGEM executada no PERÍODO																								Preencher abaixo com a PERCENTAGEM executada no PERÍODO																				- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0								TOTAL:						- 0		- 0		- 0										- 0

		1		23		1		0		0		0		0		23		ERROR:#N/A		0		Meta												0.00		0.00		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0																																																						- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0				0				0		0																		- 0

		S		0		1		0		0		0		1		0		0		0		Serviço												0.00		0.00		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0																																																						- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0				0				0		0																		- 0

		S		0		1		0		0		0		2		0		0		0		Serviço												0.00		0.00		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0																																																						- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0				0				0		0																		- 0

		S		0		1		0		0		0		3		0		0		0		Serviço												0.00		0.00		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0																																																						- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0				0				0		0																		- 0

		S		0		1		0		0		0		4		0		0		0		Serviço												0.00		0.00		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0																																																						- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0				0				0		0																		- 0

		S		0		1		0		0		0		5		0		0		0		Serviço												0.00		0.00		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0																																																						- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0				0				0		0																		- 0

		S		0		1		0		0		0		6		0		0		0		Serviço												0.00		0.00		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0																																																						- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0				0				0		0																		- 0

		S		0		1		0		0		0		7		0		0		0		Serviço												0.00		0.00		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0																																																						- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0				0				0		0																		- 0

		S		0		1		0		0		0		8		0		0		0		Serviço												0.00		0.00		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0																																																						- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0				0				0		0																		- 0

		S		0		1		0		0		0		9		0		0		0		Serviço												0.00		0.00		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0																																																						- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0				0				0		0																		- 0

		S		0		1		0		0		0		10		0		0		0		Serviço												0.00		0.00		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0																																																						- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0				0				0		0																		- 0

		S		0		1		0		0		0		11		0		0		0		Serviço												0.00		0.00		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0																																																						- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0				0				0		0																		- 0

		S		0		1		0		0		0		12		0		0		0		Serviço												0.00		0.00		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0																																																						- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0				0				0		0																		- 0

		S		0		1		0		0		0		13		0		0		0		Serviço												0.00		0.00		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0																																																						- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0				0				0		0																		- 0

		S		0		1		0		0		0		14		0		0		0		Serviço												0.00		0.00		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0																																																						- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0				0				0		0																		- 0

		S		0		1		0		0		0		15		0		0		0		Serviço												0.00		0.00		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0																																																						- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0				0				0		0																		- 0

		S		0		1		0		0		0		16		0		0		0		Serviço												0.00		0.00		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0																																																						- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0				0				0		0																		- 0

		S		0		1		0		0		0		17		0		0		0		Serviço												0.00		0.00		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0																																																						- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0				0				0		0																		- 0

		S		0		1		0		0		0		18		0		0		0		Serviço												0.00		0.00		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0																																																						- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0				0				0		0																		- 0

		S		0		1		0		0		0		19		0		0		0		Serviço												0.00		0.00		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0																																																						- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0				0				0		0																		- 0

		S		0		1		0		0		0		20		0		0		0		Serviço												0.00		0.00		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0																																																						- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0				0				0		0																		- 0

		S		0		1		0		0		0		21		0		0		0		Serviço												0.00		0.00		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0																																																						- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0				0				0		0																		- 0

		S		0		1		0		0		0		22		0		0		0		Serviço												0.00		0.00		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0																																																						- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0				0				0		0																		- 0

		-1		0		0		0		0		0		0

																																																																																																																																																																		FALSE

																								Obs:



																								Obs 2:		Foi considerado arredondamento de duas casas decimais para Preço total; Medição.

																								Os serviços medidos informados neste BM encontram-se concluídos, estão em conformidade com os projetos e especificações aceitos pelo Agente Financeiro e foram executados de acordo com as normas técnicas.																																																																																																																																										Os serviços medidos informados neste BM encontram-se concluídos, estão em conformidade com os projetos e especificações aceitos pela CAIXA e foram executados de acordo com as normas técnicas.

																								, 10 de julho de 2024																																																																																																																																										1. A vistoria, no caso de obras, tem como principal objetivo observar o seu estágio atual de andamento e se o que é visualizável em campo é compatível com o avanço físico do empreendimento atestado no BM da fiscalização técnica do tomador.
2. A vistoria técnica é amparada exclusivamente em constatação visual, sem qualquer apoio de instrumentos, testes e/ou ensaios e a precisão esperada das informações é compatível com essa metodologia.
3. O ateste, a medição, a fiscalização e a aceitação dos serviços realizados e materiais/equipamentos utilizados na obra são de responsabilidade do profissional indicado pelo agente promotor/tomador como Fiscal da Obra, conforme ART específica.

																								Local e Data								Resp. Técnico Fiscalização:												Resp. Técnico Fiscalização:		0																																																														Profissional CAIXA:														Profissional CAIXA:										0

																																CREA/CAU:				0								CREA/CAU:		0																																																														Matrícula:														Matrícula:										0

																																ART/RRT:				0								ART/RRT:		0																																																														CREA/CAU:														CREA/CAU:										0
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CARTA REVERSAL - FORMALIZAÇÃO DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL

CARTA REVERSAL nº      /ano 


Local, dia de mês de ano

Ao


TOMADOR/CONCESSIONÁRIO PRIVADO/AGENTE PROMOTOR


Endereço:


Assunto: (Indicar o tipo de Alteração).


1
Com referência ao expediente Indicar referência do expediente_________________, desse (mutuário), informamos, pelo presente, que o Agente Operador procedeu a Indicar os elementos reprogramados em função do pedido relativo ao contrato Número do contrato e a data da assinatura. de ____/____/____, destinado a Indicar o objetivo do contrato na(s) cidade(s)  Indicar o nome que identifica o contrato

2
Remetemos, em anexo, para os devidos fins, os novos elementos reprogramados, em substituição aos anteriormente aprovados.


Atenciosamente,


_________________________________


Agente Financeiro - Assinatura e Carimbo



(Funcionário Credenciado)


De acordo.


________________________________________________


Tomador – Assinatura e carimbo do Representante Legal


OBS.: Quando o pleito não for plenamente atendido, a Carta Reversal deve ser adaptada de forma a exigir resposta formal do mutuário concordando com as alterações autorizadas pelo Agente Operador.
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Contrapartida Financeira



						Cronograma Físico-Financeiro																																								Grau de Sigilo																																Grau de Sigilo																																Grau de Sigilo																																Grau de Sigilo																																Grau de Sigilo																																Grau de Sigilo

																																														#PÚBLICO																																#PÚBLICO																																#PÚBLICO																																#PÚBLICO																																#PÚBLICO																																#PÚBLICO







				Nº Contrato SIAPF				Proponente/Tomador/Agente Promotor								Município/UF																Empreendimento Nome/Apelido																Município/UF																Empreendimento Nome/Apelido																Município/UF																Empreendimento Nome/Apelido																Município/UF																Empreendimento Nome/Apelido																Município/UF																Empreendimento Nome/Apelido																Município/UF																Empreendimento Nome/Apelido

																																																																																0																0																0																0																0																0																0																0



				Programa				Ação/Modalidade								Data início obras/serviços								Data prevista término obras								N.º parcelas/meses								Saldo Residual (R$):								Data início obras/serviços								Data prevista término obras								N.º parcelas/meses								Saldo Residual (R$):								Data início obras/serviços								Data prevista término obras								N.º parcelas/meses								Saldo Residual (R$):								Data início obras/serviços								Data prevista término obras								N.º parcelas/meses								Saldo Residual (R$):								Data início obras/serviços								Data prevista término obras								N.º parcelas/meses								Saldo Residual (R$):								Data início obras/serviços								Data prevista término obras								N.º parcelas/meses								Saldo Residual (R$):

																																																12/31/99								12/31/99								0								0								12/31/99								12/31/99								0								0								12/31/99								12/31/99								0								0								12/31/99								12/31/99								0								0								12/31/99								12/31/99								0								0



																																																																																0																																0																																0

				Meta		Discriminação						Valor 		Peso		Parcela/mês						1		Parcela/mês						2		Parcela/mês						3		Parcela/mês						4		Parcela/mês						5		Parcela/mês						6		Parcela/mês						7		Parcela/mês						8		Parcela/mês						9		Parcela/mês						10		Parcela/mês						11		Parcela/mês						12		Parcela/mês						13		Parcela/mês						14		Parcela/mês						15		Parcela/mês						16		Parcela/mês						17		Parcela/mês						18		Parcela/mês						19		Parcela/mês						20		Parcela/mês						21		Parcela/mês						22		Parcela/mês						23		Parcela/mês						24

												R$		%		SIMPLES						ACUM		SIMPLES						ACUM		SIMPLES						ACUM		SIMPLES						ACUM		SIMPLES						ACUM		SIMPLES						ACUM		SIMPLES						ACUM		SIMPLES						ACUM		SIMPLES						ACUM		SIMPLES						ACUM		SIMPLES						ACUM		SIMPLES						ACUM		SIMPLES						ACUM		SIMPLES						ACUM		SIMPLES						ACUM		SIMPLES						ACUM		SIMPLES						ACUM		SIMPLES						ACUM		SIMPLES						ACUM		SIMPLES						ACUM		SIMPLES						ACUM		SIMPLES						ACUM		SIMPLES						ACUM		SIMPLES						ACUM

				0		0								0.00%								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0

				0		0								0.00%								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0

				0		0								0.00%								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0

				0		0								0.00%								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0

				0		0						- 0		0.00%								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0

				0		0						- 0		0.00%								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0

				0		0						- 0		0.00%								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0

				0		0						- 0		0.00%								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0

				0		0						- 0		0.00%								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0

				0		0						- 0		0.00%								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0

				0		0						- 0		0.00%								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0

				0		0						- 0		0.00%								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0

				0		0						- 0		0.00%								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0

				0		0						- 0		0.00%								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0

				0		0						- 0		0.00%								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0

				0		0						- 0		0.00%								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0

				0		0						- 0		0.00%								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0

				0		0						- 0		0.00%								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0

				0		0						- 0		0.00%								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0

				0		0						- 0		0.00%								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0

				0		0						- 0		0.00%								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0

				0		0						- 0		0.00%								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0

				0		0						- 0		0.00%								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0

				0		0						- 0		0.00%								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0								- 0

				Total (%):												ERROR:#DIV/0!						ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!						ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!						ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!						ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!						ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!						ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!						ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!						ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!						ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!						ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!						ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!						ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!						ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!						ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!						ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!						ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!						ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!						ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!						ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!						ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!						ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!						ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!						ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!						ERROR:#DIV/0!

				Total (R$):								- 0		0.00%		- 0						- 0		- 0						- 0		- 0						- 0		- 0						- 0		- 0						- 0		- 0						- 0		- 0						- 0		- 0						- 0		- 0						- 0		- 0						- 0		- 0						- 0		- 0						- 0		- 0						- 0		- 0						- 0		- 0						- 0		- 0						- 0		- 0						- 0		- 0						- 0		- 0						- 0		- 0						- 0		- 0						- 0		- 0						- 0		- 0						- 0		- 0						- 0



																																																								ERROR:#DIV/0!																																ERROR:#DIV/0!																																ERROR:#DIV/0!																																ERROR:#DIV/0!																																ERROR:#DIV/0!



				0								12/31/99																		0																																0																																0																																0																																0																																0

				Local								Data																		Representante Tomador/Agente Promotor																																Representante Tomador/Agente Promotor																																Representante Tomador/Agente Promotor																																Representante Tomador/Agente Promotor																																Representante Tomador/Agente Promotor																																Representante Tomador/Agente Promotor











Contrapartida Física



		Cronograma Físico-Financeiro																														Grau de Sigilo

																																#PÚBLICO

		Nº Contrato SIAPF				Agente Financeiro								Município/UF																Empreendimento Nome/Apelido





		Proponente/Tomador/Agente Promotor				Empresa								Data início obras/serviços								Data prevista término obras





		Programa				Ação/Modalidade								Valor do Empréstimo								N.º parcelas/meses								Saldo Residual (R$):





				Discriminação dos Serviços		Peso		Valor das Obras		Mês 00				Mês 01				Mês 02				Mês 03				Mês 04				Mês 05				Mês 06

						%		Serviços (R$)		%		R$		%		R$		%		R$		%		R$		%		R$		%		R$		%		R$



		RECURSOS DO FGTS				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%

						0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%

						0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%

						0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%

						0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%

						0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%

				SUB-TOTAL: SIMPLES		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0

				                         ACUMULADO		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0



		CONTRAPARTIDA DO PROPONENTE				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%

						0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%

						0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%

						0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%

						0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%

						0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%				0.00%

				SUB-TOTAL: SIMPLES		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0

				                         ACUMULADO		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0



		TOTAL		                         SIMPLES		0%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0

				                         ACUMULADO		0%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0		0.00%		R$    - 0









				EMPRESA CONTRATADA										AGENTE PROMOTOR														MUTUÁRIO










































































































































































































































































































































































































































Planilha1

												Cronograma de Desembolso                               														Grau de Sigilo

												Operações de Financiamento														#PÚBLICO





				Cronograma inicial										Reprogramação								Atualização



		Nº Contrato SIAPF								Proponente/Tomador/Ag. Promotor





		Município/UF												Empreendimento (nome/apelido)





		Programa								Ação/Modalidade												Finalidade





		Término da carência								Valor liberado até				00/00/00				A liberar						Saldo Residual

																		R$ 0.00



		Valor do Investimento										Financiamento										Contrapartida

		R$ 0.00										R$ 0.00										R$ 0.00



		Desembolsos

		Referência								Financiamento								%		Contrapartida								%

		Mês/parcela				Ano				Valor em R$										Valor em R$

																												

																												

																												

																												

																												

																												

																												

																												

																												

																												

																												

																												

																												

																												



		Total por exercício

		Ano								Valor Financiamento								%		Valor contrapartida								%

										R$ 0.00		ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!						R$ 0.00								

										R$ 0.00		ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!						R$ 0.00								

										R$ 0.00		ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!						R$ 0.00								

										R$ 0.00		ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!						R$ 0.00								



										00/00/0000

		Local								Data						Representante Tomador/Agente Promotor

		Observações:

		1 - Os campos Referência e Desembolso indicam a origem dos recursos a serem alocados ao(s) projeto(s), os percentuais de participação de cada entidade no financiamento e os valores a serem desembolsados;
2 - Este cronograma deverá ser parte integrante do contrato de financiamento.






FPD

																																																														Grau de sigilo

																																																														# PUBLICO





		AGENTE FINANCEIRO																																						FPD N°																														Mês/ano







		1 - AGENTES ENVOLVIDOS



		1.1 - AGENTE FINANCEIRO

																																																										CNPJ





		1.2 - TOMADOR/MUTUÁRIO FINAL

																																																										CNPJ





		1.3 - AGENTE PROMOTOR

																																																										CNPJ









		2 - ELEMENTOS DO CONTRATO



		Número SIAPF/AF														Número SIAPF/AO														Programa







		3 - RELATÓRIOS TÉCNICOS DE ACOMPANHAMENTO



		3.1 - Engenharia

		Data da emissão







		3.1.1 - Situação da obra/empreendimento



				Paralisada												Atrasada												Normal												Adiantada												Obra Física Concluída														Concluída



		3.1.1.1 - Percentual executado Global do Empreendimento (executado de obra + executado de Trabalho Social + executado outros itens em relação do VI total do empreendimento);																																																																						%







		3.2 - Sócio-Ambiental



		Data da emissão



																		Não se aplica







		

Adriana Martins Lopes de Mello: GIGOV/SP: acreditamos que o registro das pesquisas cadastrais deve ser mantido para controle, mas sugerimos esse novo formato para facilitar o registro e a visualização. 		4 - SITUAÇÃO DO(S) AGENTE(S)



		4.1 - Situação junto à CAIXA, quando ao retorno:



		Tomador														Adimplente												Inadimplente



		Agente Promotor														Adimplente												Inadimplente



		Observação









		4.2 - Junto ao INSS (Tomador)



		CND														Sem restrições												Com restrições



		CRP														Sem restrições												Com restrições														Não se aplica



		Observação











		5 - INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS OU CONDICIONANTES PARA A REALIZAÇÃO DO PRESENTE DESEMBOLSO



		5.1 - Tipo do desembolso



				Normal												Adiantamento												Antecipação por BM



		5.2 - Conta corrente vinculada ao contrato																										5.3 - Cód. agência 												5.4 - Nome do banco																										5.5 - Cód. banco 





		5.6 - Contrato em fase de retorno parcial?																														 								Sim						Não



		5.7 - Existe placa no local da obra nos parâmetros do MFOM?																																						Sim						Não						Não se Aplica



		5.8 - O Tomador apresentou Licença de Instalação válida?																																						Sim						Não						Não se Aplica



		5.9 - O Tomador comprovou a destinação adequada dos resíduos?																																						Sim						Não						Não se Aplica



		5.10 - O Tomador apresentou Licença de Operação válida exigida no último desembolso?																																						Sim						Não						Não se Aplica





		6 - INFORMAÇÕES APRESENTADAS PELO TOMADOR 



		6.1 - Total (VI)

		SOLICITADO VI																GLOSADO VI (-)														ACEITO VI

		R$																R$														R$		0.00



		6.2 - Valor participação FGTS																				6.3 - Contrapartida

		FGTS

		R$														ERROR:#DIV/0!						R$												ERROR:#DIV/0!



		7 - CONTROLE DO SALDO



		7.1 - Valor do financiamento (VE)																		7.2 - Valor já desembolsado																				7.3 - Valor desta parcela																		7.4 - Saldo a desembolsar



		R$														%				R$																				R$		0.00																R$		0.00



		8 - CONTROLE DA CONTRAPARTIDA



		Contrapartida Total

		8.1 - Valor da CP  atual																		8.2 - Valor da CP já integralizada																				8.3 - A integralizar no mês																		8.4 - Saldo a integralizar



		R$														%				R$																				R$		0.00																R$		0.00



		9 - PARECER/ MANIFESTAÇÃO CONCLUSIVA



























																																				,						de

		Local/Data





		Assinatura do responsável pela elaboração da FPD																																								Assinatura do Representante

		GIGOV																																								ocupante de função Gerencial

		Nome:																																								Nome:

		Matrícula:																																								Matrícula:

		Matrícula:																																								Matrícula:



		PARA PREENCHIMENTO PELO REPRESENTANTE DO AGENTE FINANCEIRO

		De acordo,





		Assinatura, do representante legal do agente financeiro,sob carimbo 

		Nome:

































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































&G		&4
&12Ficha de Processamento de Desembolso - FGTS
Liberação de Recursos do Agente Operador para o Agente Financeiro


&A		&P




Orientação de Preenchimento

		FICHA DE PROCESSAMENTO DE DESEMBOLSO – FGTS - LIBERAÇÃO DE RECURSOS DO AGENTE OPERADOR PARA O AGENTE FINANCEIRO – ORIENTAÇÃO DE PREENCHIMENTO

PARA PREENCHIMENTO DO AGENTE FINANCEIRO

1 - Agentes envolvidos

1.1 - Agente Financeiro: informar o nome completo, a sigla e seu CNPJ.

1.2 - Tomador/ Mutuário Final: informar o nome do tomador do financiamento e seu CNPJ. No caso do tomador ser a administração direta, o mutuário deve ser denominado Município de _____ ou Estado de ____, não sendo apropriado o uso das expressões “Prefeitura Municipal” ou “Governo do Estado”. No caso de o mutuário ser também o Agente Promotor, acrescentar a sigla /AP ao lado da identificação do mutuário e não preencher o subitem 1.4.

1.3 - Agente Técnico-Operacional: informar o nome completo, a sigla e seu CNPJ. Este campo deve ser preenchido quando a CAIXA prestar serviços como agente técnico-operacional aos outros agentes financeiros.

1.4 - Agente Promotor: informar o nome completo, a sigla e seu CNPJ.

2 - Elementos do Contrato
- Número SIAPF/AF: nº. do contrato cadastrado no SIAPF das operações entre o Agente Financeiro e o Tomador. No caso de a CAIXA ser o Agente Técnico Operacional, deixar em branco.
- Número SIAPF/AO: nº. do contrato cadastrado no SIAPF das operações entre o Agente Financeiro e o Agente Operador (nº. dado pelo Agente Operador).
- Programa: preencher com a sigla do Programa

		3 - Relatórios Técnicos de Acompanhamento
3.1 - Informar a data de emissão.
3.1.1 - Situação da obra/empreendimento: marcar a situação correspondente.
3.1.1.1 – Percentual global executado até o momento (evolução global do empreendimento em relação ao VI do contrato)
3.2 - Sócio-Ambiental: Data de emissão, ou marcar a opção “não se aplica”.

4 - Situação do(s) agente(s)
4.1 - Situação junto à CAIXA, quanto ao retorno.
4.2 - Junto ao INSS (CRP e CND-Certidão de Regularidade Fiscal RFB/PGFN).

5 - Informações necessárias ou Condicionantes para a realização do presente desembolso
5.1 – Tipo de desembolso: marcar somente uma opção
5.2 – Preencher número da conta vinculada
5.3 - Código da Agência: informar o código da agência.
5.4 - Nome do Banco: informar o nome do banco.
5.5 - Código do Banco: informar o código do banco.
5.6 - Contrato em fase de retorno parcial? Marcar a opção correspondente.
5.7 - Placa de Obra – informar a existência ou não da placa nos padrões exigidos ou marcar “não se aplica”
5.8 - Licença Ambiental – Indicar se há emissão da LI para a(s) obra(s) objeto do desembolso. 
5.9 – Preenchimento sim/não obrigatório para o último desembolso. Nos demais desembolsos marcar “não se aplica”.


		6 - Informações apresentadas pelo Tomador 
6.1 - Valores totais com relação ao VI.
6.2 - Valor e percentual de participação do FGTS em relação ao VI solicitado
6.3 – Valor e percentual da contrapartida em relação ao VI

7 - Controle do saldo do CT
7.1 - Valor do financiamento - Obra: valor referente à participação do FGTS no contrato.
7.2 - Valor já desembolsado: valor dos desembolsos acumulados, realizado anteriormente a este desembolso.
7.3 - Valor desta parcela.
7.4 - Saldo a desembolsar: valor resultante da subtração dos valores constantes do campo 7.1 pelos valores constantes dos campos 7.2 e 7.3.

8 - Controle da Contrapartida
8.1 - Valor CP: valor referente à contrapartida atualizada.
8.2 - Valor CP já integralizada: valor dos depósitos acumulados, anterior ao valor do mês, com percentual calculado.
8.3 - A integralizar no mês: valor aportado na conta vinculada referente ao desembolso em curso
8.4 - Saldo a integralizar: valor resultante da subtração do valor constante do campo 8.1 pela soma dos valores constantes dos campos 8.2 e 8.3.

9 - Parecer/Manifestação Conclusiva
Neste campo deve estar registrado o parecer conclusivo, quanto ao valor aceito para fins de desembolso, indicando fatores relevantes julgados pertinentes.

10 - Preenchimento pelo representante Agente Financeiro
Este campo deve ser preenchido pelo Agente Financeiro, quando a CAIXA estiver atuando como Agente Técnico Operacional.





image1.png








FPD - VEÍCULO SOBRE PNEU

																																																																Grau de sigilo

																																																																# PUBLICO

		FICHA DE ANÁLISE E PROCESSAMENTO DE DESEMBOLSO - FPD - AQUSIÇÃO DE VEÍCULO (PNEU/TRILHO)





		FPD N°												Mês/ano









		1 - AGENTES ENVOLVIDOS



		1.1 - AGENTE FINANCEIRO

																																																												CNPJ





		1.2 - TOMADOR/MUTUÁRIO FINAL

																																																												CNPJ







		2 - ELEMENTOS DO CONTRATO



		Número SIAPF/AF																Número SIAPF/AO







		Data de Assinatura																Modalidade/Empreendimento







		Valor do Financiamento																																Contrapartida Financeira



		R$																				%												R$																		%





		3 - SITUAÇÃO DO(S) AGENTE(S)



		3.1 - Situação junto à CAIXA, quando ao retorno:



		Tomador																Adimplente												Inadimplente



		Fabricante/Encarroçador																Adimplente												Inadimplente



		Observação









		3.2 - Junto ao INSS



		Tomador																Sem restrições												Com restrições



		Fabricante/Encarroçador																Sem restrições												Com restrições



		Observação











		4 - INFORMAÇÕES APRESENTADAS PELO TOMADOR  



		4.1 - Empresas participantes 



		Nº da Nota Fiscal																						Razão Social/Fabricante





		CNPJ																						Tipo de Veículo





		Quantidade																						Descrição:







																																										Valor da Nota Fiscal

																																										R$



		4.2 - Empresas participantes 



		Nº da Nota Fiscal																						Razão Social/Fabricante





		CNPJ																						Tipo de Veículo





		Quantidade																						Descrição:







																																										Valor da Nota Fiscal

																																										R$





		Observação











		5 - ESPECIFICAÇÃO DE GARANTIA



		(   ) ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA dos bens financiados, segurados sob apólice nº ______________

Seguradora____________________________________ Vigência ___/___/___ a ___/___/_____

(   ) (OUTRAS – especificar), formalizada em instrumento apartado._______________________ 













		6 - CONTROLE DE SALDO



		6.1 - Valor do Financiamento																				6.2 - Valor já desembolsado																				6.3 - Valor desta parcela																		6.4 - Saldo a desembolsar



		R$																				R$																				R$		0.00																R$		0.00





		7 - CONTROLE DA CONTRAPARTIDA



		Contrapartida Total

		7.1 - Valor da CP  atual																				7.2 - Valor da CP já integralizada																				7.3 - A integralizar no mês																		7.4 - Saldo a integralizar



		R$																%				R$																				R$		0.00																R$		0.00





		8 - INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS OU CONDICIONANTES PARA A REALIZAÇÃO DO PRESENTE DESEMBOLSO



		8.1 - Conta corrente vinculada ou contrato																						8.2 - Cód. Agência																								8.3 - Nome do Banco																8.4 - Cód. Do Banco







		8.2 - Houve comprovação da correta adesivação dos veículos entregues? 																																												Sim						Não						Não se Aplica



		9 - PARECER/ MANIFESTAÇÃO CONCLUSIVA



























																																						,						de

		Local/Data





		Assinatura do responsável pela elaboração da FPD																																										Assinatura do Representante

																																												ocupante de função Gerencial

		Nome:																																										Nome:

		Matrícula:																																										Matrícula:

		Matrícula:																																										Matrícula:



		PARA PREENCHIMENTO PELO REPRESENTANTE DO AGENTE FINANCEIRO

		De acordo,





		Assinatura, do representante legal do agente financeiro,sob carimbo 

		Nome:





Orientação de Preenchimento

		FICHA DE PROCESSAMENTO DE DESEMBOLSO – FGTS - LIBERAÇÃO DE RECURSOS DO AGENTE OPERADOR PARA O AGENTE FINANCEIRO – ORIENTAÇÃO DE PREENCHIMENTO 

1 - AGENTES ENVOLVIDOS
1.1 – Agente Financeiro: informar o nome completo, a sigla e seu CNPJ.
1.2 – Tomador/Mutuário Final: informar o nome do tomador do financiamento e seu CNPJ. No caso do tomador ser a administração direta, deve ser denominado Município de _____ ou Estado de ____, não sendo apropriado o uso das expressões “Prefeitura Municipal” ou “Governo do Estado”. No caso de o mutuário ser também o Agente Promotor, acrescentar a sigla /AP ao lado da identificação do mutuário e não preencher o subitem 1.4.

2 - ELEMENTOS DO CONTRATO
-	Número SIAPF/AF: nº do contrato cadastrado no SIAPF das operações entre o Agente Financeiro e o Tomador. No caso de a CAIXA ser o Agente Técnico Operacional, deixar em branco.
-	Número SIAPF/AO: nº do contrato cadastrado no SIAPF das operações entre o Agente Financeiro e o Agente Operador (nº dado pelo Agente Operador).
-	Data de assinatura: data em que foi assinado o contrato.
-	Programa/Modalidade/Empreendimento: preencher com a sigla do programa, citar a modalidade e o nome do empreendimento.
-	CP local: indicar se financeira ou física, com seu valor e percentual.

3 - SITUAÇÃO DO(S) AGENTE(S)
3.1 Situação junto à CAIXA.
3.2 Situação junto ao INSS.

4 - INFORMAÇÕES APRESENTADAS PELO TOMADOR

4.1 – Empresa(s) participante(s): Preencher com dados do fabricante de chassi/encarroçador;


		4.2 – Empresa(s) participante(s): Preencher com dados do fabricante de chassi/encarroçador;
Ônibus tipo:  Preencher de acordo com a classificação:
tipo 1: Micro-ônibus, Miniônibus, Midiônibus e ônibus básico;
tipo 2: Padron, Articulado e Biarticulado.
Descrição: Preencher com os dados da nota fiscal.

5 - ESPECIFICAÇÃO DE GARANTIA
Assinalar e preencher os dados da garantia prevista em contrato

6 - CONTROLE DO SALDO DO CONTRATO
6.1 - Valor do financiamento: valor referente à participação do FGTS no contrato.
6.2 - Valor já desembolsado: valor dos desembolsos acumulados, realizado anteriormente a este desembolso, com seu respectivo percentual calculado.
6.3 - Valor desta parcela: colocar o valor indicado no campo 6.2. Manual de Fomento Pró-Transporte Fl. 166
6.4 - Saldo a desembolsar: valor resultante da subtração dos valores constantes do campo campo 6.1 pela soma dos valores constantes dos campos 6.2 e 6.3.

7 - CONTROLE DA CONTRAPARTIDA
7.1 - Valor CP contratada: valor contratado referente à contrapartida.
7.2 - Valor CP já integralizada: valor dos depósitos acumulados, anterior ao valor do mês, com percentual calculado.
7.3 - A integralizar no mês.
7.4 - Saldo a integralizar: valor resultante da subtração do valor constante do campo 7.1 pela 
soma dos valores constantes dos campos 7.2 e 7.3.

		8 - INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS OU CONDICIONANTES PARA A REALIZAÇÃO DO PRESENTE DESEMBOLSO
8.1 - Conta corrente vinculada ao contrato: informar o número da conta.
8.2 - Código da Agência: informar o código da agência.
8.3 - Nome do Banco: informar o nome do banco.
8.4 - Código do Banco: informar o código do banco.

9 - PARECER/MANIFESTAÇÃO CONCLUSIVA
Neste campo deve estar registrado o parecer conclusivo, quanto ao valor aceito para fins de desembolso, indicando fatores relevantes julgados pertinentes.

PARA PREENCHIMENTO PELO AGENTE FINANCEIRO
Este campo deve ser preenchido pelo Agente Financeiro, quando a CAIXA estiver atuando como Agente Técnico Operacional.










FPD - VEÍCULO SOBRE PNEU

																																																																Grau de sigilo

																																																																# PUBLICO



		FICHA DE ANÁLISE E PROCESSAMENTO DE DESEMBOLSO - FPD - AQUSIÇÃO DE VEÍCULO (PNEU/TRILHO)





		FPD N°												Mês/ano









		1 - AGENTES ENVOLVIDOS



		1.1 - AGENTE FINANCEIRO

																																																												CNPJ





		1.2 - TOMADOR/MUTUÁRIO FINAL

																																																												CNPJ







		2 - ELEMENTOS DO CONTRATO



		Número SIAPF/AF																Número SIAPF/AO







		Data de Assinatura																Modalidade/Empreendimento







		Valor do Financiamento																																Contrapartida Financeira



		R$																				%												R$																		%





		3 - SITUAÇÃO DO(S) AGENTE(S)



		3.1 - Situação junto à CAIXA, quando ao retorno:



		Tomador																Adimplente												Inadimplente



		Fabricante/Encarroçador																Adimplente												Inadimplente



		Observação









		3.2 - Junto ao INSS



		Tomador																Sem restrições												Com restrições



		Fabricante/Encarroçador																Sem restrições												Com restrições



		Observação











		4 - INFORMAÇÕES APRESENTADAS PELO TOMADOR  



		4.1 - Empresas participantes 



		Nº da Nota Fiscal																						Razão Social/Fabricante





		CNPJ																						Tipo de Veículo





		Quantidade																						Descrição:







																																										Valor da Nota Fiscal

																																										R$



		4.2 - Empresas participantes 



		Nº da Nota Fiscal																						Razão Social/Fabricante





		CNPJ																						Tipo de Veículo





		Quantidade																						Descrição:







																																										Valor da Nota Fiscal

																																										R$





		Observação











		5 - ESPECIFICAÇÃO DE GARANTIA



		(   ) ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA dos bens financiados, segurados sob apólice nº ______________

Seguradora____________________________________ Vigência ___/___/___ a ___/___/_____

(   ) (OUTRAS – especificar), formalizada em instrumento apartado._______________________ 













		6 - CONTROLE DE SALDO



		6.1 - Valor do Financiamento																				6.2 - Valor já desembolsado																				6.3 - Valor desta parcela																		6.4 - Saldo a desembolsar



		R$																				R$																				R$		0.00																R$		0.00





		7 - CONTROLE DA CONTRAPARTIDA



		Contrapartida Total

		7.1 - Valor da CP  atual																				7.2 - Valor da CP já integralizada																				7.3 - A integralizar no mês																		7.4 - Saldo a integralizar



		R$																%				R$																				R$		0.00																R$		0.00





		8 - INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS OU CONDICIONANTES PARA A REALIZAÇÃO DO PRESENTE DESEMBOLSO



		8.1 - Conta corrente vinculada ou contrato																						8.2 - Cód. Agência																								8.3 - Nome do Banco																8.4 - Cód. Do Banco











		9 - PARECER/ MANIFESTAÇÃO CONCLUSIVA



























																																						,						de

		Local/Data





		Assinatura do responsável pela elaboração da FPD																																										Assinatura do Representante

																																												ocupante de função Gerencial

		Nome:																																										Nome:

		Matrícula:																																										Matrícula:

		Matrícula:																																										Matrícula:



		PARA PREENCHIMENTO PELO REPRESENTANTE DO AGENTE FINANCEIRO

		De acordo,





		Assinatura, do representante legal do agente financeiro,sob carimbo 

		Nome:





Orientação de Preenchimento

		FICHA DE PROCESSAMENTO DE DESEMBOLSO – FGTS - LIBERAÇÃO DE RECURSOS DO AGENTE OPERADOR PARA O AGENTE FINANCEIRO – ORIENTAÇÃO DE PREENCHIMENTO 

1 - AGENTES ENVOLVIDOS
1.1 – Agente Financeiro: informar o nome completo, a sigla e seu CNPJ.
1.2 – Tomador/Mutuário Final: informar o nome do tomador do financiamento e seu CNPJ. No caso do tomador ser a administração direta, deve ser denominado Município de _____ ou Estado de ____, não sendo apropriado o uso das expressões “Prefeitura Municipal” ou “Governo do Estado”. No caso de o mutuário ser também o Agente Promotor, acrescentar a sigla /AP ao lado da identificação do mutuário e não preencher o subitem 1.4.

2 - ELEMENTOS DO CONTRATO
-	Número SIAPF/AF: nº do contrato cadastrado no SIAPF das operações entre o Agente Financeiro e o Tomador. No caso de a CAIXA ser o Agente Técnico Operacional, deixar em branco.
-	Número SIAPF/AO: nº do contrato cadastrado no SIAPF das operações entre o Agente Financeiro e o Agente Operador (nº dado pelo Agente Operador).
-	Data de assinatura: data em que foi assinado o contrato.
-	Programa/Modalidade/Empreendimento: preencher com a sigla do programa, citar a modalidade e o nome do empreendimento.
-	CP local: indicar se financeira ou física, com seu valor e percentual.

3 - SITUAÇÃO DO(S) AGENTE(S)
3.1 Situação junto à CAIXA.
3.2 Situação junto ao INSS.

4 - INFORMAÇÕES APRESENTADAS PELO TOMADOR

4.1 – Empresa(s) participante(s): Preencher com dados do fabricante de chassi/encarroçador;


		4.2 – Empresa(s) participante(s): Preencher com dados do fabricante de chassi/encarroçador;
Ônibus tipo:  Preencher de acordo com a classificação:
tipo 1: Micro-ônibus, Miniônibus, Midiônibus e ônibus básico;
tipo 2: Padron, Articulado e Biarticulado.
Descrição: Preencher com os dados da nota fiscal.

5 - ESPECIFICAÇÃO DE GARANTIA
Assinalar e preencher os dados da garantia prevista em contrato

6 - CONTROLE DO SALDO DO CONTRATO
6.1 - Valor do financiamento: valor referente à participação do FGTS no contrato.
6.2 - Valor já desembolsado: valor dos desembolsos acumulados, realizado anteriormente a este desembolso, com seu respectivo percentual calculado.
6.3 - Valor desta parcela: colocar o valor indicado no campo 6.2. Manual de Fomento Pró-Transporte Fl. 166
6.4 - Saldo a desembolsar: valor resultante da subtração dos valores constantes do campo campo 6.1 pela soma dos valores constantes dos campos 6.2 e 6.3.

7 - CONTROLE DA CONTRAPARTIDA
7.1 - Valor CP contratada: valor contratado referente à contrapartida.
7.2 - Valor CP já integralizada: valor dos depósitos acumulados, anterior ao valor do mês, com percentual calculado.
7.3 - A integralizar no mês.
7.4 - Saldo a integralizar: valor resultante da subtração do valor constante do campo 7.1 pela 
soma dos valores constantes dos campos 7.2 e 7.3.

		8 - INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS OU CONDICIONANTES PARA A REALIZAÇÃO DO PRESENTE DESEMBOLSO
8.1 - Conta corrente vinculada ao contrato: informar o número da conta.
8.2 - Código da Agência: informar o código da agência.
8.3 - Nome do Banco: informar o nome do banco.
8.4 - Código do Banco: informar o código do banco.

9 - PARECER/MANIFESTAÇÃO CONCLUSIVA
Neste campo deve estar registrado o parecer conclusivo, quanto ao valor aceito para fins de desembolso, indicando fatores relevantes julgados pertinentes.

PARA PREENCHIMENTO PELO AGENTE FINANCEIRO
Este campo deve ser preenchido pelo Agente Financeiro, quando a CAIXA estiver atuando como Agente Técnico Operacional.










Agente Financeiro

																																																														Grau de sigilo

																																																														# PUBLICO





		AGENTE FINANCEIRO																																						FPD N°																														Mês/ano







		1 - AGENTES ENVOLVIDOS



		1.1 - AGENTE FINANCEIRO (CONTRATO ORIGINAL)

																																																										CNPJ





		1.2 - TOMADOR/MUTUÁRIO FINAL

																																																										CNPJ





		2 - ELEMENTOS DO CONTRATO



		Número SIAPF/AF														Número SIAPF/AO														Programa







		3 - RELATÓRIOS TÉCNICOS DE ACOMPANHAMENTO



		3.1 - Engenharia

		Data da emissão												Data início da obra







		3.1.1 - Situação da obra/empreendimento



				Paralisada												Atrasada												Normal												Adiantada												Em condições														Em exigência



		3.1.2 - Percentual Físico Previsto																		3.1.2.1 - Percentual Físico Executado até o Momento																														Data Prevista para Conclusão da Obra







		Observação:







		3.2 - Sócioambiental



		Data da emissão



																		Não se aplica



		3.2.1 - Situação do Trabalho Socioambiental



				Paralisada												Atrasada												Normal												Adiantada												Em condições														Em exigência



		Percentual executado até o momento







		Observação:









		4 - SITUAÇÃO DO TOMADOR



		4.1 - Situação junto à CAIXA, quando ao retorno:



				Adimplente												Inadimplente



		Observação









		4.2 - Junto ao FGTS



		CRF														Sem restrições												Com restrições



		Observação









		4.3 - Junto ao INSS



		CND														Sem restrições												Com restrições



		CRP														Sem restrições												Com restrições														Não se aplica



		Observação











		5 - INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS OU CONDICIONANTES PARA A REALIZAÇÃO DO PRESENTE DESEMBOLSO



		5.1 - Tipo do desembolso



		5.2 - Conta corrente vinculada ao contrato																										5.3 - Cód. agência 												5.4 - Nome do banco																										5.5 - Cód. banco 





		5.6 - Existem outras condiconates contratuais para a realização do desembolso?																														 								Sim						Não



		Observação











		6 - INFORMAÇÕES APRESENTADAS PELO TOMADOR 



		6.1 - Total (VI)

		SOLICITADO VI																GLOSADO VI (-)														ACEITO VI

		R$																R$														R$		0.00



		6.2 - Valor participação FGTS																				6.3 - Contrapartida

		FGTS

		R$														ERROR:#DIV/0!						R$												ERROR:#DIV/0!



		7 - CONTROLE DO SALDO TOTAL DO CONTRATO (OPERAÇÃO DE CRÉDITO SUPLEMENTAR)



		7.1 - Valor do financiamento (VE)																		7.2 - Valor já desembolsado																				7.3 - Valor desta parcela																		7.4 - Saldo a desembolsar



		R$														%				R$																				R$		0.00																R$		0.00



		8 - CONTROLE DO SALDO POR CONTRATO ORIGINAL



		Contrato 1														nº SIAPF/AF																Aporte



		8.1 - Valor do financiamento (VE)																		8.2 - Valor já desembolsado																				8.3 - Valor desta parcela																		8.4 - Saldo a desembolsar



		R$														%				R$																				R$		0.00																R$		0.00





		9 - PARECER/ MANIFESTAÇÃO CONCLUSIVA



















																																				,						de

		Local/Data





		Assinatura do responsável pela elaboração da FPD																																								Assinatura do Representante da GIGOV/REGOV

		Assinatura do Representante Legal do Agente Financeiro																																								ocupante de função Gerencial

		Nome:																																								Nome:

		Matrícula:																																								Matrícula:

		CPF:																																								CPF:
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LEIAUTE PARA FPD EM FORMATO ELETRÔNICO
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FPD (TABELA PUB_DESEMIBOLSO_ENTRADA)

'DESCAIGAD: T0DOS 08 DADOS DA FPD UTILIZADA PELD SiPUB MENOS 08 DADOS DAS

"EMPRESAS PARTICIPANTES DO BSCA|
CAMPO 'DESCAIGAD

[ [CODIGO DE IDENTIFICAGAD DD PROCESSD

1D_FPD_AF] [CO0IGO DE IDENTIFICAGAD DO P

(c0_AF1 UNIDADE DO AF;

[INOVERD_FPD] NOVERO DA FPD

[DE_TOMADOR] 'NOVEE DO TOMADDR/ MUTUARID

[C0_TOMADOR) (GNP, DO TOMADOR/ MUTUARIG

[DE_OPERACIONALT

'NOVE DD AGENTE TECNICO P

[CO_OPERACIONAL]

[CNPJ DD AGENTE TECNICD 0P

[DE_AGENTE_PROVIOTOR]

'NOWE DD AGENTE PROMDTOR

[CO_AGENTE_PROVIOTOR]

[CNP. DD AGENTE PROMOTOR.

[CONTRATO_AFI [ CONTRATO AGENTE FINANGERD

[oV_AF) DIGITD VERIFCADOR CONTRATO AGENTE FINANGEIRD

[CONTRATO_A0] [ CONTRATO AGENTE OPERADOR

[OV_AT DIGITO VERIFCADOR CONTRATO AGENTE DPERADOR

[PROGRAVAL PROGRAMA

[T _ENGENHARIAL DATA EMISSAD ENGENHARIA

[STUACADOBRAI [STUAGAD DE OBRA

[PERGENTUAL DBRAT PERCENTUAL DE DBFA

[CHECK_AVBENTAL NAD S APLIGA

[DT_AVBENTALL DATA EMISSAD SOOGAMBENTAL

[STUACAD_TOMADORL [ STUAGAD TOMADDRIADIVMPLENTE / INADIVIPLENTE]
STUACAD AENTE

[STUACAD A7) PROMOTOR(ADIVPLENTE /INADIMPLENTE)

[STUACAD_OBSERVACAD] [ 0BSERVAGAD STUACAD

[NSS_CND]

[ CERTIDAD NEGATIVA DE DEBITOS VALIDA DU NAD

[INSS_OND_VALIDATE]

'DATA DE VALIDADE DA CERTIDAD NEGATIVA DE DEBITDS

inss_onp_ceAmnao)

UNK_DFECIONANDO PARA A CERTIDAD NEGATVA DE|

s cre)

nss_crp_vaLoaDe]

DATA DE VAUDADE DA CEFTIFIGADD DF FEGULARDADE|
PREVIDENCIARIA

nss_crp_cermoac)

UNK DRECONANDD PARA A CERTFICADD DE|
FEGULARIDADE PREVIDENCIARIA

[INSS_GBSERVACAD]

[ DBSEAVACAD INSS

mPo_cesevocso)

TPO_ D DESEMBOLSO (NOAVIAL ADIANTAVENTD,
ANTECIPADO POR BM)

[FETORND_PARCIALT [SM/NAD/NAD SE APLCA
[GUITACAQ_BSCA] [SM/NAD/NAD SE APLCA
[PLACA_LOCAL] [SM/NAD/NAD SE APLCA
[LCENGA_INSTALAGAD] [SM/NAD/NAD SE APLCA
[LICENGA_DPERACAD] [SM,/NAD,/NAD SE APLCA
NUVERD_BSCAT NUMERICO
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FPD (TABELA PUB_DESEMBOLSO_ENTRADA)

'DESCRIGAD: T0D0S 05 DADOS DA FPD UTILIZADA PELD SIPUB MENDS 05 DADOS DAS

PARTICIPANTES DO BSCA|
CAMPO DESCRIGAD
[SOLCITADD VI [VALGR SOLCITADD
[GLOSADD I [VALOA DA GLOSA
[ACETO_vi] [VALOR AGETTD
[PARTCIPACAD_FGTS] PARTICIPACAD FGTS
[PARTICIPACAD_CP] PARTICIPACAD CONTRAPARTIOA
[FGTS_FINANCIADD) FGTS FINANGIADD
[FGTS_UBERADO] FGTS LBERADD
[FGTS_PARCELAI PARCELA DE FGTS
[CP_ATUAL [CONTRA PARTIDA ATUAL
[CP_UBERADD] [ CONTRA PARTIDA LIBERADA
[CP_PARCELAL [CONTRA PARTIDA PARCELA
[ALTERACAD_CPI [ALTERACAD CONTRAPARTIDA
[ULT_DESEMBOLSO] OLTIVMD DESEMB0LSO
(CASO UILTIMO DESEMBOLS0 SNALISA COV S/ NAD, NAD
uLT_concLUDD ESrn
CASD ULTIVID DESEMBOLSO ATESTAR CLARAMENTE
LT FUNCIONALIDADE FUNCIONALIDADE DA DBRA

[EXCEPCIONALIZADO] CESEMBOLS0 EXCEPCIONALIZADD O NAD
[PARECERAT] PARECER AGENTE FINANCEIRO
[DT_SOLCTADOD 'DATA DE DESEMBDLSO SOLIITADD

STATUS [ETAPA GUE O PRDCESSO ESTA ND MOVENTO
[MATRICULA_SOLCTANTE] MATRICULA DO SOLICITANTE
[MATRICULA_GESTOR] MATRICULA DO GESTOR

|AGENTE_FINANCEIRD

'MATRICULA DD AGENTE FINANCED

UNDADE_MOVIVENTD

CASO OUTRDS AGENTES, DEFINA A UNDADE A SER

CrEDITADA
(CASD OUTHDS AGENTES, DEFINIA D DIGTD DA UNIDADE A
OV_MOVIVENTD SR creDITADA
FPD (TABELA PUB_BSCA)
'DESCRIGAD: SOMENTE 0S DADOS DAS EMPRESAS PARTICIPANTES DO BSCA|
caMPO DESCRICAD
D (Cadiga ds ideriificacao do processa
1D_DESEMBOLSO | Codigo de identficacao do processa de desembolso (FPD]
[DE_EMPRESA__| Nome da empresa
CO_EvPRESA _[ONPY
VALOR Valor Soliitado pela empresa
VALIDO Se fol valdado ou néo

[OT_VALDADE.

(A Gata de validads do CNPJ
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SOLICITAÇÃO DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL

Ao


Agente Financeiro


Endereço:


1
Informamos que a justificativa e os elementos técnicos anexos à presente solicitação foram analisados e aprovados, sem restrições, por esta Instituição.


Local, _____ de________________ 20XX


_____________________________________ 


(Ass) Técnico Responsável - Agente Promotor


Nome:


Cargo:


Matrícula no Conselho Profissional:


De acordo


______________________________________ 


(Ass) Representante Legal do Agente Promotor


Nome:


Cargo:
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QCI



																						Quadro de Composição do Investimento - QCI																Grau de Sigilo

																						Operações de Financiamento																#PÚBLICO



				Nº Contrato SIAPF																		Programa						Ação/Modalidade								Finalidade





				Proponente/Tomador/Ag. Promotor																								Município/UF				Empreendimento (nome/apelido)







				Discriminação																								Valor Financiamento				Valor Contrapartida				Total		Contrapartida

				Meta		Descrição																		Quant.		Unid.		R$		%		R$		%		 R$		FIN ou FIS

																																				- 0				ERROR:#REF!

																																				- 0				ERROR:#REF!

																																				- 0				ERROR:#REF!

																																				- 0				ERROR:#REF!

																																				- 0				ERROR:#REF!

																																				- 0				ERROR:#REF!

																																				- 0				ERROR:#REF!

																																				- 0				ERROR:#REF!

																																				- 0				ERROR:#REF!

																																				- 0				ERROR:#REF!

																																				- 0				ERROR:#REF!

																																				- 0				ERROR:#REF!

																																				- 0				ERROR:#REF!

																																				- 0				ERROR:#REF!

																																				- 0				ERROR:#REF!

																																				- 0				ERROR:#REF!

																																				- 0				ERROR:#REF!

																																				- 0				ERROR:#REF!

																																				- 0				ERROR:#REF!

																																				- 0				ERROR:#REF!

																																				- 0				ERROR:#REF!

																																				- 0				ERROR:#REF!

																																				- 0

																																				- 0

				Total																								- 0				- 0				- 0				ERROR:#REF!



																																Tipo de contrapartida: FIN = Financeira; FIS = Física



																				,

				Local																		Data





				Representante Tomador/Agente Promotor

				Nome:

				Cargo:





27.489 v005 micro		&P





Planilha1

														Quadro Comparativo de Itens de Investimento

				Nome empreendimento																Tomador



				Nº Contrato SIAPF				Dt assinatura				VI (R$)						VE (R$)						Desembolsado (R$)						% Obra executado

								    /     /   

				Item 		Descrição								Vigente										Proposto

														Unidade		Dimensão		Qtd 		Valor unit		Valor Total		Unidade		Dimensão		Qtd 		Valor unit		Valor Total

																						- 0										- 0

																						- 0										- 0

																						- 0										- 0

																						- 0										- 0

																						- 0										- 0

																						- 0										- 0

																						- 0										- 0

																						- 0										- 0

				TOTAIS																		- 0										- 0

				Em caso de itens não previstos no projeto original, os preços são compatíveis com os praticados no mercado?

				Sim

				Não



				Local/data



				Assinatura com identificação do responsável

				Instruções preenchimento:

				1 - Valor de VE é o original do contrato e o valor de VI é o vigente

				2 - % Obra executado - Conforme último RAE emitido

				3 - As Colunas dos valores vigentes devem ser preenchidas conforme Q.C.I atual

				4 - Os valores do QCI Comparativo são referentes ao VI. (CP + VE)

				5 - Campo Unid: . informar a unidade de medida do item  (m2; m3;) 

				6 - Campo Dimensão: informa o dimensionamento previsto para o item relacionado à unidade informada: caso não ocorra alteração no dimensionamento atual, ou a alteração do dimensionamento não implique em redução do serviço/produto aos benefíciários finais, não é necessário o preenchimento.

				7 - Nos valores devem estar incluídas as contrapartidas correspondentes.

				8 - Caso algum item não apresente alteração do valor aprovado, este deve ser repetido na coluna “proposto”.

				9 - Acrescente quantas linhas forem necessárias
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RELATÓRIO SÍNTESE

1 - ELEMENTOS DO CONTRATO


		Número

		Data de Emissão



		      

		     





		Nº do Contrato

		Nome do Empreendimento

		Localização do Empreendimento



		      

		     

		





		Carta Consulta



		Data da seleção:       /     /                   Publicada no DOU em       /     /      





		Programa

		Modalidade



		      

		     





		Objetivo



		      





		Normas Básicas



		      





2 – AGENTES ENVOLVIDOS


		Agente Financeiro

		CNPJ



		      

		     





		Tomador/Mutuário Final

		CNPJ



		      

		     





		Agente Promotor

		CNPJ



		      

		     





3 – CONDIÇÕES BÁSICAS DA OPERAÇÃO


		Valor do Investimento (VI)

		Valor do Financiamento (VF)

		Valor da Contrapartida (CP)



		     

		100%

		     

		      %

		     

		      %





		Prazo de Desembolso

		Prazo de Carência

		Data término

		Prazo de Amortização



		      meses

		      meses

		     /     /     

		      meses





		Taxa de Juros do Financiamento

		Taxa de Risco de Crédito do Agente Financeiro

		Sistema de Amortização



		      

		      meses

		     





4 – CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO A SER ATENDIDA


		População Urbana do Município

		População beneficiária do empreendimento

		Renda média por família



		      hab.

		      famílias /       hab.

		R$





A área já foi objeto de investimentos anteriores com recursos do FGTS?  (
      ) Sim      (     ) Não


Caso positivo, relacionar:

		





5 – GARANTIAS


		Vinculação de Receitas

		Garantias Reais

		Garantias Fidejussórias Complementares



		     

		     

		     





6 – ASPECTOS LEGAIS DE AUTORIZAÇÃO


		Lei Municipal ou Estadual

		Resolução do Senado

		Autorização da STN

		Registro no CADIP



		Nº      

		De      

		Nº      

		De      

		     /     /     

		     /     /     





7 – ASPECTOS CADASTRAIS (CRF/CADIN/CADIP)


		Tomador/Mutuário:

		(     ) Em condições

		(     ) Com restrições

		     

 FORMTEXT 
     

 FORMTEXT 
     

 FORMTEXT 
     



		Agente Promotor:

		(     ) Em condições

		(     ) Com restrições

		     

 FORMTEXT 
     

 FORMTEXT 
     

 FORMTEXT 
     





8 - MANIFESTAÇÃO DO AGENTE FINANCEIRO

		Em      /     /     

		



		

		Assinatura do Representante Legal





9 - MANIFESTAÇÃO DO AGENTE OPERADOR


		Em      /     /     

		



		

		Assinatura do Representante Legal





RELATÓRIO SÍNTESE – ORIENTAÇÃO 

		N.º_________ /___

		Preencher com numeração sequencial



		DATA ___/_____/_____

		Informar a data de emissão do Relatório Síntese



		AGENTE TÉCNICO OPERACIONAL

		Indicar o nome da Engenharia responsável pela análise prévia da operação de crédito, acrescido da Unidade da Federação



		PROGRAMA

		Preencher com a identificação do Programa Saneamento Para Todos



		MODALIDADE

		Citar as modalidades em que foi enquadrado o projeto



		NORMAS BÁSICAS

		Relacionar os manuais normativos



		PROCESSO N.º

		Citar o número do processo a que se refere o Relatório, acrescido dos dois últimos dígitos do ano correspondente à sua autuação



		NOME DO EMPREENDIMENTO

		Informar o nome de identificação do empreendimento



		LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

		Citar a(s) área(s) ou o(s) bairro(s) que são beneficiado(s) com o empreendimento, bem como o(s) nome(s) do(s) município(s).



		OBJETIVO

		Informar o objetivo da operação, com descrição sucinta das obras e/ou serviços a serem realizados



		CARTA CONSULTA

		Informar a data de seleção da operação e a data de sua publicação no Diário Oficial



		AGENTES ENVOLVIDOS

		a) Mutuário - Citar o nome e o CNPJ do tomador do financiamento. No caso do tomador ser a administração direta, o mutuário deve ser denominado Município de ____ ou Estado de ____, não sendo apropriado o uso das expressões "Prefeitura Municipal" ou "Governo do Estado";

b) Agente Financeiro/Agente Promotor/Agente Garantidor - Informar o nome completo e a sigla, bem como o CNPJ.



		CONDIÇÕES BÁSICAS DA OPERAÇÃO

		a) Valor do Investimento (VI) - Indicar o custo total do empreendimento que deve corresponder à soma dos valores do financiamento e da contrapartida. Participação percentual: pré-impresso;


b) Valor do Financiamento (VF) - Informar o valor dos recursos do FGTS a serem alocados ao empreendimento. Participação percentual: indicar a relação percentual entre o valor do financiamento e o do investimento;


c) Valor da Contrapartida (CP) - Indicar o valor correspondente à participação do mutuário no empreendimento, que pode ser composta de recursos próprios ou de terceiros. Participação percentual: indicar a relação percentual entre o valor da contrapartida e o do investimento;


d) Recursos Próprios - Indicar o montante de recursos próprios do mutuário a serem alocados ao empreendimento. Participação percentual: indicar a relação percentual entre o valor dos recursos próprios e o do investimento;


e) Recursos de Terceiros - Indicar, quando for o caso, o montante de recursos de terceiros, incluídos aqueles obtidos junto a Organismos Multilaterais. Participação percentual: indicar a relação percentual entre o valor dos recursos de terceiros e o do investimento;


f) Prazo de Execução - Informar, em meses, o prazo de execução das obras e do Trabalho Social, nas modalidades que o prevêem;


g) Prazo de Carência - Indicar, em meses, o prazo de carência da operação;


h) Prazo de Amortização - Indicar, em meses, o prazo de amortização do financiamento;


i) Taxa de Juros do Financiamento - Informar a taxa de juros da operação;


j) Sistema de Amortização - Utilizar, preferencialmente, o Sistema SAC, podendo ser utilizado o SFA – Tabela Price;


k) Risco de Crédito - Taxa variável de 0,2 a 14,4% ao ano, incidente sobre o saldo devedor, informada no contrato de abertura de crédito com o agente financeiro



		CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO A SER ATENDIDA

		a) População Urbana do Município - Informar a população urbana do município constante do último censo demográfico do IBGE ou da previsão estimada pelo IBGE;


b) População beneficiária do empreendimento - Informar o número de famílias e de habitantes que são beneficiados diretamente com o empreendimento;


c) Renda média por família - Informar a renda mensal média da população a ser atendida, quantificando-a em salários mínimos. Exemplo: 01 S.M., 03 S.M., etc.



		COMPLEMENTARIDADE COM OUTRAS AÇÕES

		Informar se a área já foi ou não objeto de investimento com recursos do FGTS, relacionando, em caso positivo, os empreendimentos implementados.



		GARANTIAS

		a) Vinculação de receitas - Citar a(s) receita(s) oferecida(s) e aceita(s) para garantir a operação. Exemplo: vinculação de cota-parte do FPE, no caso de estados, vinculação de cota-parte do FPM e de parcelas do ICMS no caso de municípios, e receita tarifária no caso de Cias. de Saneamento e Assemelhados;


b) Garantias reais - Caracterizar o(s) bem(ns) oferecido(s) e aceito(s) para garantir a operação;


c) Garantias fidejussórias complementares - Especificar a(s) garantia(s) oferecida(s) complementarmente às garantias acima mencionadas, se for o caso.



		ASPECTOS LEGAIS DE AUTORIZAÇÃO

		Informar o(s) número(s) e data(s) da(s) Lei(s) que autoriza(m) o proponente a contrair/garantir o financiamento . Informar, quando for o caso, o no e data Resolução do Senado Federal que está amparada a operação, bem como o ato ou ofício de autorização da STN e número do registro no CADIP do BACEN



		ASPECTOS CADASTRAIS

		Assinalar a existência ou não de restrições cadastrais em nome de cada Agente elencado, indicando, caso haja situação de inadimplência, o valor do débito, o órgão credor, devendo ser observados, especialmente, débitos com  o FGTS, o INSS e a Receita Federal. Deve ser verificada a situação dos Agentes/Entidades envolvidas na operação junto ao CADIN.



		MANIFESTAÇÃO DO AGENTE FINANCEIRO

		a) informações conclusivas sobre as análises técnicas e operacionais do pedido de financiamento, acrescido dos seguintes aspectos:


b) tradição e desempenho do Proponente e do agente promotor, quanto a empreendimentos anteriores e/ou em andamento, inclusive quanto ao retorno dos financiamentos;


c) outras informações consideradas relevantes para a aprovação da operação;


d) opinamento claro e conclusivo sobre a concessão do financiamento.





		

		1 / 3








		

		#PUBLICO

		







RELATÓRIO SÍNTESE - ALTERAÇÃO CONTRATUAL

1 - ELEMENTOS DO CONTRATO


		Número

		Data de Emissão

		Tipo de Alteração



		      

		     

		     





		Nº do Contrato

		Nome do Empreendimento

		Localização do Empreendimento



		      

		     

		





		Programa

		Modalidade



		      

		     





		Objetivo



		      





		Normas Básicas



		      





		Objetivo da Alteração



		      





2 – AGENTES ENVOLVIDOS


		Agente Financeiro

		CNPJ



		      

		     





		Tomador/Mutuário Final

		CNPJ



		      

		     





		Agente Promotor

		CNPJ



		      

		     





3 – CONDIÇÕES BÁSICAS ATUAIS DA OPERAÇÃO


		Valor do Investimento (VI)

		Valor do Financiamento (VF)

		Valor da Contrapartida (CP)



		     

		100%

		     

		      %

		     

		      %





		Prazo de Desembolso

		Prazo de Carência

		Data término

		Prazo de Amortização



		      meses

		      meses

		     /     /     

		      meses





		Taxa de Juros do Financiamento

		Taxa de Risco de Crédito do Agente Financeiro

		Sistema de Amortização



		      

		      meses

		     /     /     





		Meta Física (descrever conforme QCI)



		      





3 – CONDIÇÕES PROPOSTAS E ACEITAS TECNICAMENTE

		Valor do Investimento (VI)

		Valor do Financiamento (VF)

		Valor da Contrapartida (CP)



		     

		100%

		     

		      %

		     

		      %





		Prazo de Desembolso

		Prazo de Carência

		Data término

		Prazo de Amortização



		      meses

		      meses

		     /     /     

		      meses





		Meta Física (descrever conforme QCI)



		      





4 – SITUAÇÃO FINANCEIRA DO CONTRATO

		Valores

		Já Desembolsado

		% FIN

		A Desembolsar

		% FIN



		Empréstimo

		     

		     

		     

		     



		Contrapartida

		     

		     

		     

		     



		Investimento

		     

		     

		     

		     





5 – ALTERAÇÃO DE OBJETO/OBJETIVO


Em caso de alteração contratual do tipo Utilização de Saldo Residual para Ampliação de Objeto/Objetivo, incluir as seguintes informações:

		Modalidade



		      





		Objetivo



		      





		Localização



		      





		Meta Física (descrever conforme QCI)



		      





		Meta Física (descrever conforme QCI)



		      





Área já objeto de Investimentos com recursos do FGTS?      (     ) Sim          (     ) Não


		Caso positivo, relacionar:



		      





		População Urbana do Município

		População beneficiária do empreendimento

		Renda média por família



		      hab.

		      famílias /       hab.

		R$





		Carta Consulta



		Data da seleção:       /     /                   Publicada no DOU em       /     /      





		Conceito Risco de Crédito



		                                                    Data:       /     /         





6 – ASPECTOS CADASTRAIS (CRF/CADIN/CADIP)


		Tomador/Mutuário:

		(     ) Em condições

		(     ) Com restrição

		     

 FORMTEXT 
     

 FORMTEXT 
     

 FORMTEXT 
     



		Agente Promotor:

		(     ) Em condições

		(     ) Com restrição

		     

 FORMTEXT 
     

 FORMTEXT 
     

 FORMTEXT 
     





7 – DOCUMENTOS INTEGRANTES DESTE RELATÓRIO

		      





8 - MANIFESTAÇÃO DO AGENTE FINANCEIRO

		Em      /     /     

		



		

		Assinatura do Representante Legal





9 - MANIFESTAÇÃO DO AGENTE OPERADOR


		Em      /     /     

		



		

		Assinatura do Representante Legal





RELATÓRIO SÍNTESE – ORIENTAÇÃO 

		N.º_________ /___

		Preencher com numeração sequencial



		DATA ___/_____/_____

		Informar a data de emissão do Relatório Síntese



		AGENTE TÉCNICO OPERACIONAL

		Indicar o nome da Engenharia responsável pela análise prévia da operação de crédito, acrescido da Unidade da Federação



		PROGRAMA

		Preencher com a identificação do Programa Saneamento Para Todos



		MODALIDADE

		Citar as modalidades em que foi enquadrado o projeto



		NORMAS BÁSICAS

		Relacionar os manuais normativos



		PROCESSO N.º

		Citar o número do processo a que se refere o Relatório, acrescido dos dois últimos dígitos do ano correspondente à sua autuação



		NOME DO EMPREENDIMENTO

		Informar o nome de identificação do empreendimento



		LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

		Citar a(s) área(s) ou o(s) bairro(s) que são beneficiado(s) com o empreendimento, bem como o(s) nome(s) do(s) município(s).



		OBJETIVO

		Informar o objetivo da operação, com descrição sucinta das obras e/ou serviços a serem realizados



		CARTA CONSULTA

		Informar a data de seleção da operação e a data de sua publicação no Diário Oficial



		AGENTES ENVOLVIDOS

		a) Mutuário - Citar o nome e o CNPJ do tomador do financiamento. No caso do tomador ser a administração direta, o mutuário deve ser denominado Município de ____ ou Estado de ____, não sendo apropriado o uso das expressões "Prefeitura Municipal" ou "Governo do Estado";

b) Agente Financeiro/Agente Promotor/Agente Garantidor - Informar o nome completo e a sigla, bem como o CNPJ.



		CONDIÇÕES BÁSICAS DA OPERAÇÃO

		a) Valor do Investimento (VI) - Indicar o custo total do empreendimento que deve corresponder à soma dos valores do financiamento e da contrapartida. Participação percentual: pré-impresso;


b) Valor do Financiamento (VF) - Informar o valor dos recursos do FGTS a serem alocados ao empreendimento. Participação percentual: indicar a relação percentual entre o valor do financiamento e o do investimento;


c) Valor da Contrapartida (CP) - Indicar o valor correspondente à participação do mutuário no empreendimento, que pode ser composta de recursos próprios ou de terceiros. Participação percentual: indicar a relação percentual entre o valor da contrapartida e o do investimento;

d) Prazo de Execução - Informar, em meses, o prazo de execução das obras e do Trabalho Social, nas modalidades que o prevêem;


e) Prazo de Carência - Indicar, em meses, o prazo de carência da operação;


f) Prazo de Amortização - Indicar, em meses, o prazo de amortização do financiamento;


g) Taxa de Juros do Financiamento - Informar a taxa de juros da operação;


h) Sistema de Amortização - Utilizar, preferencialmente, o Sistema SAC, podendo ser utilizado o SFA – Tabela Price;


i) Risco de Crédito - Taxa variável de 0,2 a 14,4% ao ano, incidente sobre o saldo devedor, informada no contrato de abertura de crédito com o agente financeiro



		CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO A SER ATENDIDA

		a) População Urbana do Município - Informar a população urbana do município constante do último censo demográfico do IBGE ou da previsão estimada pelo IBGE;


b) População beneficiária do empreendimento - Informar o número de famílias e de habitantes que são beneficiados diretamente com o empreendimento;


c) Renda média por família - Informar a renda mensal média da população a ser atendida, quantificando-a em salários mínimos. Exemplo: 01 S.M., 03 S.M., etc.



		COMPLEMENTARIDADE COM OUTRAS AÇÕES

		Informar se a área já foi ou não objeto de investimento com recursos do FGTS, relacionando, em caso positivo, os empreendimentos implementados.



		GARANTIAS

		a) Vinculação de receitas - Citar a(s) receita(s) oferecida(s) e aceita(s) para garantir a operação. Exemplo: vinculação de cota-parte do FPE, no caso de estados, vinculação de cota-parte do FPM e de parcelas do ICMS no caso de municípios, e receita tarifária no caso de Cias. de Saneamento e Assemelhados;


b) Garantias reais - Caracterizar o(s) bem(ns) oferecido(s) e aceito(s) para garantir a operação;


c) Garantias fidejussórias complementares - Especificar a(s) garantia(s) oferecida(s) complementarmente às garantias acima mencionadas, se for o caso.



		ASPECTOS LEGAIS DE AUTORIZAÇÃO

		Informar o(s) número(s) e data(s) da(s) Lei(s) que autoriza(m) o proponente a contrair/garantir o financiamento . Informar, quando for o caso, o no e data Resolução do Senado Federal que está amparada a operação, bem como o ato ou ofício de autorização da STN e número do registro no CADIP do BACEN



		ASPECTOS CADASTRAIS

		Assinalar a existência ou não de restrições cadastrais em nome de cada Agente elencado, indicando, caso haja situação de inadimplência, o valor do débito, o órgão credor, devendo ser observados, especialmente, débitos com  o FGTS, o INSS e a Receita Federal. Deve ser verificada a situação dos Agentes/Entidades envolvidas na operação junto ao CADIN.



		MANIFESTAÇÃO DO AGENTE FINANCEIRO

		a) informações conclusivas sobre as análises técnicas e operacionais do pedido de financiamento, acrescido dos seguintes aspectos:


b) tradição e desempenho do Proponente e do agente promotor, quanto a empreendimentos anteriores e/ou em andamento, inclusive quanto ao retorno dos financiamentos;


c) outras informações consideradas relevantes para a aprovação da operação;


d) opinamento claro e conclusivo sobre a concessão do financiamento.
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RRE - Tomador

		Relatório Resumo de Empreendimento - RRE - Setor Público - Tomador																																																																																																																																										Grau de Sigilo

						Operações de Financiamento																																																																																																																																						#PÚBLICO





		RRE																Data emissão														Referência (Mês/Ano)																Nº do CT  																		Data do CT												CT - Valores																												CT - Programa



						Nº																																																																								(R$)



		Nº do CTEF  														BM				Item				Nº do CTEF														BM				Item						Tomador/Ag. Promotor																														Valor Investimento 																												CT - Modalidade



																																																																														- 0



																																																Agente Financeiro 																														Valor Financiado																												CT - Objeto







																																																Fonte de Recursos 																														Contrapartida







		Discriminação dos itens de investimento																																																Valores previstos no QCI																								Licitados														Diferença entre previsto no QCI e licitado														Realizado no período														Acumulado realizado incluindo o período

		Meta/ Item								Descrição 																																								%										(R$)														(R$)														(R$)														VI (R$)														VI  (R$)														% Físico										% Financ

																																																																																								- 0																																										0.00%										0.00%

																																																																																								- 0																																										0.00%										0.00%

																																																																																								- 0																																										0.00%										0.00%

																																																																																								- 0																																										0.00%										0.00%

																																																																																								- 0																																										0.00%										0.00%

																																																																																								- 0																																										0.00%										0.00%

																																																																																								- 0																																										0.00%										0.00%

																																																																																								- 0																																										0.00%										0.00%

																																																																																								- 0																																										0.00%										0.00%

																																																																																								- 0																																										0.00%										0.00%

																																																																																								- 0																																										0.00%										0.00%

																																																																																								- 0																																										0.00%										0.00%

																																																																																								- 0																																										0.00%										0.00%

																																																																																								- 0																																										0.00%										0.00%

																																																																																								- 0																																										0.00%										0.00%

																																																																																								- 0																																										0.00%										0.00%

		Subtotal Obras																																																										- 0														- 0														- 0														- 0														- 0																								

																																																																																								- 0																																										0.00%										0.00%

																																																																																								- 0																																										0.00%										0.00%

																																																																																								- 0																																										0.00%										0.00%

																																																																																								- 0																																										0.00%										0.00%

																																																																																								- 0																																										0.00%										0.00%

																																																																																								- 0																																										0.00%										0.00%

		Subtotal Outros Itens																																																										- 0														- 0														- 0														- 0														- 0																								

		Total Geral																										0																										0						- 0														- 0																												- 0														- 0																								

		Total Geral - Contrapartida																																																				0						- 0														- 0																												- 0														- 0

		Total Geral - Financiamento																																																				0						- 0														- 0																												- 0														- 0



																																																																										Saldo a reprogramar														- 0

		Observações Gerais:













		Local e Data



																																												Representante Ag. Promotor/ Tomador																																																																				Responsável Financeiro Ag. Promotor/ Tomador

																																												Nome:																																																																				Nome:

																																												Cargo:																																																																				Cargo:
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Os adesivos produzidos devem

atender as seguintes especificacdes: VE I'CU LO FI N AN CI ADO
+ Medidas:  Tamanho A COM RECURSOS DO FGTS

(210x297mm);
e Papel: Adesivo vinilico;

e Descrigdo: Veiculo Financiado
com recursos do FGTS; FETS MINISTERIO DAS
e Logomarcas: FGIS, Ministério CIDADES
dqs Cidqdes, Agen.l-e FUNDO DE GARANTIA DD TEMPO DE SERVICD
Financeiro e Novo PAC;
e Cor de fundo: Pantone 3425C LOGO AGENTE NOVO PA(
FINANCEIRO DESENVOLVIMENTO E SUSTENTABILIDADE

(verde escuro).

e Fonte: Rawline Bold, caixa alta
e baixa.

e Cor da fonte: branca.





